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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 2/2000 ao Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000, inserindo
o seguinte:

1.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
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3.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Évora.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Évora.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Faro.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Faro.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Funchal.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Gondomar.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Gondomar.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.

2.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
1.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso.
1.o Juízo Criminal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Sintra.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fama-

licão.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fama-

licão.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 1/2000 (2.a série). — O Instituto para a Gestão
das Lojas do Cidadão pretende adquirir as fracções autónomas iden-
tificadas pelas letras A, AE, AF, AG e AV do prédio sito na Rua
de Orlando Oliveira, 41-47, para instalação de uma Loja do Cidadão
em Aveiro.

Considerando a natureza específica do projecto Loja do Cidadão
e a adequação das instalações ao funcionamento daqueles serviços;

Considerando que foi dado cumprimento ao disposto no n.o 2 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro;

Considerando que se encontram reunidas as condições exigidas
pelas disposições legais em vigor:

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolveu:

Autorizar, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80, de
15 de Abril, o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão a adquirir
a fracção autónoma designada pela letra A, correspondente ao rés-
-do-chão dos blocos A e B, as fracções autónomas designadas pelas
letras AE, AF e AG, sitas no rés-do-chão do bloco C, e a fracção
autónoma designada pela letra AV, correspondente a uma garagem
na cave do prédio constituído em propriedade horizontal sito na Rua
de Orlando Oliveira, 41-47, da Urbanização Forca-Vouga, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia de Vera Cruz sob o artigo
4086 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Aveiro na
ficha n.o 01396/1012096, pela importância de 496 500 000$, corres-
pondente a 2476531,56 euros.

O pagamento será efectuado da seguinte forma:

148 950 000$ aquando da escritura de compra e venda, no pre-
sente ano de 1999;

248 250 000$ em Janeiro de 2000;
99 300 000$ em Janeiro de 2001.

O encargo com a aquisição será suportado pelo Instituto para a
Gestão das Lojas do Cidadão.

22 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 3/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 dos arti-
gos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, concedo
a equiparação a bolseiro no País, a tempo inteiro, a contar do dia
1 de Janeiro de 2000 e até ao dia 8 de Abril do mesmo ano, ao
Dr. José do Espírito Santo Menezes e Teles, vice-presidente do Ins-
tituto da Comunicação Social, por forma que possa frequentar a parte
lectiva do mestrado em Ciências Jurídico-Comunitárias, ministrado
pela Faculdade de Direito de Lisboa, em que se encontra inscrito.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1/2000. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços, em 15 de Novembro de 1999, entre o Estado Por-
tuguês, representado pelo Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, licenciado Alexandre
António Cantigas Rosa, e Isabel Maria Faísca Anastácio Andrade
Rodrigues, ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, no valor de 150 000$ mensais, actualizado
na mesma proporção e sempre que o forem os trabalhadores da função
pública.

Nos meses de Junho e Novembro será paga ao segundo outorgante,
para além da mensalidade acima referida, outra mensalidade de igual
montante a título de gratificação.

Ao presente contrato é aplicável o regime legal da função pública,
sujeitando o segundo outorgante a subordinação hierárquica ao pri-
meiro outorgante, com produção de efeitos a partir da data da sua
celebração, sendo válida até 31 de Dezembro do ano em curso. É
prorrogável tácita e anualmente até à sua caducidade, operada auto-
maticamente pela cessação de funções do membro do Governo que
o autorizou.

A interessada é contratada para a execução de todos os serviços
de consultoria que lhe forem cometidos pelo Gabinete do Secretário

de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 4/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 10 de Novembro de 1999, com a anuência da secretária-geral do
Ministério das Finanças de 12 do mesmo mês:

João Luís Vieira Mira, motorista de ligeiros do quadro do pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças — requisitado, ao
abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23
de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92,
de 4 de Abril, para exercer funções no Gabinete do Primeiro-Mi-
nistro, com efeitos desde 26 de Outubro de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 1/2000. — Para os devidos efeitos se declara que
o despacho n.o 21 496-T/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262 (3.o suplemento), de 10 de Novembro de 1999, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

Na alínea b) do n.o 1, onde se lê «Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros, nos termos do Decreto-Lei n.o 147/93,
de 3 de Março;» deve ler-se «Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de
Julho;».

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 2/2000. — Para os devidos efeitos se declara que
o despacho n.o 21 496-H/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262 (3.o suplemento), de 10 de Novembro de 1999, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 1, onde se lê «ao Serviço de Informação Interna (SIS)»
deve ler-se «aos Serviços de Informações de Segurança (SIS)».

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 5/2000 (2.a série). — Por ter sido nomeada para
o exercício de outras funções, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho,
dou por finda a nomeação da licenciada Maria Natália da Silva e
Cunha das funções de adjunta do meu Gabinete, com efeitos a 12
de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — O Alto-Comissário, José Leitão.

Despacho n.o 6/2000 (2.a série). — Nomeio, ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 3-A/96, de 26 de
Janeiro, e dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, o licenciado João Carlos Lopes de Melo para exercer,
em comissão de serviço, as funções de adjunto do meu Gabinete.

13 de Dezembro de 1999. — O Alto-Comissário, José Leitão.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário dotar
o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Nélson Manuel da Conceição Lopes para prestação de serviços de
assessoria de imprensa, sendo a duração e os demais termos da pre-
sente nomeação os seguintes:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, automa-
ticamente prorrogável por iguais períodos, sem prejuízo da
possibilidade da sua cessação a todo o tempo;
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2) O apoio logístico necessário será prestado pelo Gabinete e
seus serviços de apoio;

3) À colaboração referida corresponderá a remuneração mensal
ilíquida de 350 contos;

4) O nomeado auferirá, ainda, os quantitativos correspondentes
aos subsídios de refeição, de férias e de Natal, nos termos
legalmente estabelecidos, bem como ao telefone residencial
no montante fixado para os adjuntos de gabinete;

5) A presente nomeação produz efeitos a partir de 8 de Novem-
bro do ano em curso.

30 de Novembro de 1999. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 8/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no chefe
do meu Gabinete, Dr. Mateus António Maniés Roque, a competência
para autorizar:

a) O processamento de despesas resultantes de deslocações em
serviço;

b) A constituição de fundos permanentes até ao montante
máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

c) O processamento de despesas cujas facturas, por motivo jus-
tificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

d) A requisição de guias de transportes, incluindo via aérea;
e) As despesas com carácter de representação no âmbito do

Gabinete;
f) As despesas por conta das dotações orçamentais afectas ao

Gabinete, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite dos montantes referidos nas competências
atribuídas aos directores-gerais.

2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho até à data
da sua publicação.

30 de Novembro de 1999. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 9/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o exercício
de funções de apoio administrativo no meu Gabinete a auxiliar admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério
Diamantina Gonçalves Maria.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 10/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio José António
André Costa, guarda de 1.a classe da direcção nacional da PSP, para
o exercício de funções de motorista do meu Gabinete, em regime
de destacamento. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 11/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o exercício
de funções de motorista no meu Gabinete o motorista de ligeiros
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério António
José Moreira.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 12/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Teófilo António
Martins, guarda de 1.a classe da formação do Comando Metropolitano
de Lisboa da PSP, para o exercício de funções de motorista no meu

Gabinete, em regime de destacamento. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 13/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o exercício
de funções de apoio administrativo no meu Gabinete o auxiliar admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério
Manuel Lopes Vieira.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 14/2000 (2.a série). — 1 — Para efeitos do disposto
no n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho,
o ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária assume os direitos e obrigações emergentes dos concursos
abertos e em empreitadas, trabalhos e serviços contratados ou em
curso em que a ex-JAE — Junta Autónoma de Estradas é parte e
constantes da lista seguinte:

EN 109, 109-5 e 223 benef. vários troços (Aveiro).
EN 1, 109, 224, 234, 236 e 335 benef. vários troços (Aveiro).
EN 326-1 benef. Arouca-Alvarenga (prot. C. M. Arouca) (Aveiro).
EN 227 benef. Vale de Cambra-Arões (Aveiro).
EN 328 benef. Vale de Cambra-Server do Vouga (Aveiro).
Var. a Paradela (Aveiro).
Const. var. EN 222 em Castelo de Paiva (prot. C. M. C. Paiva) (Aveiro).
Nó de Albergaria-a-Velha (Aveiro).
EN 1 benef. vários troços (Aveiro).
EN 336, 334 e 334-1 benef. Bolfiar-Boialvo-Pala (Aveiro).
EN 385 benef. L. D. Évora-Amareleja (prox.) (Beja).
EN 120 Odemira-L. D. Faro (Beja).
EN 260 benef. Serpa-Vila Verde de Ficalho (Beja).
EN 264 benef. Santana da Serra-S. Marcos da Serra (Beja).
IP 1 benef. Alvalade-Ourique (Beja).
EN 204 benef. L. D. VCT-EN 103 (Braga).
Const. lig. IC 14-Barcelos (prot. C. M. Barcelos) (Braga).
EN 103 rectif. Pinheiro-Cerdeirinhas (1.a fase) (Braga).
EN 204 benef. V. N. de Famalicão-Santo Tirso (Braga).
EN 105 benef. L. D. Porto-Guimarães (Braga).
EN 101 benef. L. D. (Figueirinha)-Braga (Braga).
EN 309 benef. Vale S. Marinho-Braga (Braga).
EN 206 benef. Fafe-Cavez (Braga).
EN 309 benef. Fradelos-Famalicão (Braga).
EN 305 benef. Fragoso-entroncamento c/EN 103-1 (Braga).
Variante a Carrazeda de Ansiães (prot. C. M. C. Ansiães) (Bragança).
EN 103 benef. Vinhais-Ponte Castrelos (Bragança).
EN 103 benef. Rebordelo-Sobreiró de Cima (Bragança).
EN 221 benef. Castelo Branco-Cruz. c/a EN 220 (Bragança).
EN 218 benef. Km 56,80-Km 59,98 (prot. C. M. Vimioso) (Bragança).
EN 206-1 benef. Torre D. Chama-V. N. Patas (prot. C. M. Mirandela)

(Bragança).
EN 218 e 218-1 benef. Bragança-ligação IP 4 (prot. C. M. Bragança)

(Bragança).
EN 218 benef. Caçarelhos-Miranda do Douro (Bragança).
EN 218 benef. Rio Frio-Outeiro (Bragança).
EN 221 benef. Miranda do Douro-Sendim (Bragança).
EN 213 benef. Mirandela-Vila Flor (Bragança).
EN 218 e 317 benef. Vimioso-Carção-Vinhas (Bragança).
EN 346 benef. Capinha-Penamacor [I] (Castelo Branco).
EN 351 Oleiros-Isna (Castelo Branco).
EN 345 Capinha-entroncamento para Fatela (Castelo Branco).
EN 18 alarg. e benef. da pte. s/rio Tejo em V. Velha de Ródão

(Castelo Branco).
EN 240 benef. entroncamento com a EN 233-Ponte da Moinheca

(Castelo Branco).
EN 18 benef. Sarnadas-Castelo Branco (Castelo Branco).
EN 241 benef. Espinho Pequeno-Pontão Laranjeiro (Castelo Branco).
IC 8 benef. Medelim-Monfortinho (Castelo Branco).
EN 230 benef. Pedras Lavradas-Tortozendo (Castelo Branco).
EN 240 benef. Ponte de Moinheca-Zebreira (Castelo Branco).
EN 234 benef. Mira-Cantanhede (Coimbra).
EN 111 benef. Montemor-o-Velho-Geria (Coimbra).
EN 342 nova pte. s/rio Ceira em Góis e acessos imediatos (Coimbra).
EN 17 benef. Alto da Serra-Ponte de Mucela (Coimbra).
Remod. nó Fornos e lig. da EM 618 ao ramal acesso à AE 1 (Coimbra).
Caminhos paralelos Condeixa-Coimbra (Coimbra).
Benef. Raiva-Trouxemil (Coimbra).
EN 342 var. sul de Condeixa (rede águas) (prot. C. M. Condeixa)

(Coimbra).
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EN 2 Ponte da Chaminé s/a ribeira da Raia (Évora).
EN 4 benef. Estremoz-Vila Boim (Évora).
EN 114 benef. S. Matias-Évora (Évora).
EN 4 benef. V. Novas prox. MARCONI (conc. trabalhos) (Évora).
EN 380 benef. Évora-Alcáçovas (Évora).
EN 256-1 benef. Mourão-S. Leonardo (Évora).
EN 370 benef. ribeira do Divor-Arraiolos (Évora).
EN 120 benef. Aljezur-Bensafrim (Faro).
EN 125 benef. Faro-Olhão (Faro).
EN 124-1 benef. Silves-Lagoa (Faro).
Construção da var. Faro (EN 125-10-EN 2) 1.a fase (Pr. C. M. Faro)

(Faro).
EN 270 benef. nó de Boliqueime-Loulé (Faro).
EN 270 benef. S. Brás de Alportel-nó de Tavira (Faro).
EN 125 benef. Lagos-Chicinato e Ponte do Farelo/Penina (Faro).
EN 232 benef. Ponte Palhez-cruzamento da Pulga (Guarda).
EN 324 e 340 benef. Pinhel-IP 5 e Aldeia Bela-Almeida (Guarda).
EN 16 benef. entre Km 182,3-Km 203,0 (prot. C. M. Guarda)

(Guarda).
EN 18 benef. (3.3-17.3) 233(0-8)233-1(0-0.6) (prot. C. M. Guarda)

(Guarda).
IP 5 benef. nós 26-27 (Guarda).
EN 232 benef. Manteigas-Belmonte (Guarda).
EN 231 benef. S. Romão-Pedras Lavradas (Guarda).
IP 5 benef. Mangualde-Celorico da Beira (Guarda).
EN 338 Vide-Portela (Guarda).
EN 350 benef. Venda de S. José-Eguins (Leiria).
EN 242 benef. Marinha Grande-Nazaré (Leiria).
EN 113 benef. Leiria-L. D. (Leiria).
EN 243 benef. Km 10,0-Km 21,5 (Leiria).
EN 237 benef. entroncamento com o IC 2-Pontão (Leiria).
EN 356 benef. Batalha-L. D. Santarém (Leiria).
EN 6 Av. Marginal-benef. Paço de Arcos-Monte do Estoril (Lisboa).
IC 1/EN 8 pte. s/ribeira de Loures (O.A.A 9) benef. tramo central

(Lisboa).
IC 1/EN 8 pte. s/ribeira de Loures (O.A.A 9)-rep. e benef. (Lisboa).
EN 10 benef. V. F. de Xira-Sacavém (Km 120,0-Km 143,3) (Lisboa).
EN 9 benef. Merceana-Alenquer (Lisboa).
IC 17 passagem inferior ao c. f. ao Km 6,972 (Lisboa).
EN 247 benef. Km 6,0-Km 19,1 (Ribamar) (Lisboa).
EN 4 benef. Vila Boim-Elvas (Portalegre).
EN 359 benef. Km 100,405-Km 115,405 (Portalegre).
EN 118 benef. L. D. Santarém (prox.)-nó de Arez (IP 2) (Portalegre).
EN 245 benef. Alter do Chão-Sousel (Portalegre).
Nó rodoviário da zona industrial (Portalegre).
EN 209 benef. Freixo-Vila Verde [F] (Portalegre).
EN 108 benef. Porto-Entre-os-Rios (vários troços) [F] (Porto).
EN 107 benef. Freixieiro-EN 13 Ardegaes (Porto).
EN 14 benef. nó de Chantre-L. D. Braga (Porto).
EN 321 benef. EN 101-Mosteiro (EN 221) (Porto).
Alteração do acesso ao IP 4/A 4 (prot. C. M. Amarante) (Porto).
EN 105 benef. Santo Tirso-L. D. (Porto).
EN 1 benef. L. D. Aveiro-Carvalhos (Porto).
EN 106 benef. Penafiel-Entre-os-Rios (Porto).
IP 4 benef. Amarante-Alto de Espinho (Porto).
EN 319 benef. Santo Tirso-Baltar (Porto).
EN 210 benef. L. D. Braga-Amarante (Porto).
EN 10 benef. L. D. Setúbal-Porto Alto (Santarém).
EN 118 benef. Porto Alto-Benavente (Km 28,1-Km 43,1) [F] (San-

tarém).
EN 3 benef. L. D. Santarém/Lisboa-Santarém [F] (Santarém).
EN 243 benef. L. D. Leiria-Barreira Alva (Km 21,5-Km 36,1)

(Santarém).
EN 114 benef. Raposa-Coruche [F] (Santarém).
Ponte Rainha D. Amélia (Santarém).
EN 243 benef. Chamusca (prox.)-Foros de Arrão (Santarém).
EN 361 benef. Rio Maior-Fráguas (prox.) (Santarém).
EN 4 benef. ponte rib. de Rilvas no lanço Passil-Pegões (Setúbal).
EN 120 benef. Tanganheira-L. D. Beja (Setúbal).
EN 253 benef. Alcácer do Sal-Montemor-o-Novo (Setúbal).
EN 120 e 121 benef. Km 45,000-Km 48,000 e Km 0,000-Km 26,000

(Setúbal).
Var. de Grândola (melhoria de segurança) (Setúbal).
EN 259 e 262 benef. Grândola-Alvalade (Setúbal).
Ponte internacional s/rio Minho em Monção (Viana do Castelo).
EN 13-3 benef. Ponte do Neiva-Darque (Viana do Castelo).
EN 306 benef. Paredes de Coura-Ponte de Lima (Viana do Castelo).
Acesso nascente da cidade (via alternativa de S. Vicente) (Viana do

Castelo).
EN 203 benef. Km 56,600-Km 57,800 (prot. comp. port. prod. elect.)

(Viana do Castelo).
EN 304-1 Paradela-Parada do Monte (prot. EDP) (Viana do Castelo).
IP 4 benef. Km 77,930 (L. D. Porto)-Km 97,400 (Vila Real) (Vila

Real).

EN 212 rectif. IP 4 (pópulo)-Alijó (Vila Real).
EN 311 benef. Boticas-Vidago (Vila Real).
EN 226-2 Tabuaço-Barcos (Viseu).
EN 323 benef. Tabuaço-ponte de Espinho (Viseu).
EN 234 benef. Mangualde-Canas de Senhorim (Viseu).
EN 323 benef. Vila Nova de Paiva-Moimenta da Beira (Viseu).
EN 234 benef. Alto do Sula-Mortágua (Viseu).
EN 228 benef. Vouzela-L. C. (Viseu).
EN 226 benef. Km 8,354-Km 10,394 (prot. C. M. Lamego) (Viseu).
EN 330 benef. Fornos de Algodres-Aguiar da Beira (prot. C. M.

Fornos de Algodres e C. M. Aguiar da Beira) (Guarda).
EN 327 benef. Mansores-S. João da Madeira (Aveiro).
EN 103 benef. Gualtar-Pinheiro (Braga).
EN 355 e 355-1 Zebreira-Segura (Km 83,728-Km 91,603) (0-0.529)

(Castelo Branco).
EN 254 e 373 benef. Évora-Redondo-Alandroal (Évora).
EN 18 benef. Estremoz-Évora (Évora).
EN 251 benef. Pavia-Vimeiro (Évora).
EN 254 benef. Km 64,600-Viana do Alentejo (Évora).
EN 226 benef. P. Abade-Trancoso (EN 102) (Guarda).
IP 5 benef. ponte s/ribeira das Cabras-Vilar Formoso (Guarda).
EN 9, 115 e 361 benef. Bombarral-Sobral de Monte Agraço (Lisboa).
EN 371 benef. Arronches-Campo Maior (Portalegre).
EN 246 benef. Alpalhão-Castelo de Vide (Portalegre).
EN 118 e 18 benef. Arez-Tolosa-Alpalhão-Portalegre (Portalegre).
EN 119 benef. Portalegre-Crato (Portalegre).
EN 349 benef. Ourém-Terras Pretas (Santarém).
EN 212 benef. Alijó-Tua (Vila Real).
EN 327 benef. Mansores-S. João da Madeira (Aveiro).
EN 103 benef. Gualtar-Pinheiro (Braga).
EN 355 e 355-1 Zebreira-Segura (Km 83,728-Km 91,603) (0-0.529)

(Castelo Branco).
EN 254 e 373 benef. Évora-Redondo-Alandroal (Évora).
EN 18 benef. Estremoz-Évora (Évora).
EN 251 benef. Pavia-Vimeiro (Évora).
EN 254 benef. Km 64,600-Viana do Alentejo (Évora).
EN 226 benef. P. Abade-Trancoso (EN 102) (Guarda).
IP 5 benef. ponte s/ribeira das Cabras-Vilar Formoso (Guarda).
EN 9, 115 e 361 benef. Bombarral-Sobral de Monte Agraço (Lisboa).
EN 371 benef. Arronches-Campo Maior (Portalegre).
EN 246 benef. Alpalhão-Castelo de Vide (Portalegre).
EN 118 e 18 benef. Arez-Tolosa-Alpalhão-Portalegre (Portalegre).
EN 119 benef. Portalegre-Crato (Portalegre).
EN 349 benef. Ourém-Terras Pretas (Santarém).
EN 212 benef. Alijó-Tua (Vila Real).

2 — O ICERR notificará os respectivos adjudicatários.

9 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 1/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director de serviços de Inventário e Divulgação do quadro
de pessoal dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, constante do
mapa anexo I à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
de serviços, competindo-lhe assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo das unidades orgânicas que constituem
a Direcção de Serviços de Inventário e Divulgação, à qual cabem
as actividades referidas no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto Regulamentar
n.o 29/93, de 16 de Setembro, na redacção do Decreto Regulamentar
n.o 24/99, de 27 de Outubro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da
aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral, sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;

d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Directores de serviços arquitectos Augusto José Marques
Costa e Jorge Sebastião Matos Brito Abreu.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitectos José Fernando Dinis
Canas e Fernando Manuel Rocha Pinto.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 2/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director de Serviços de Planeamento e Informação do quadro
de pessoal dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, constante do
mapa anexo I à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
da Direcção de Serviços de Planeamento e Informação, ao qual com-
petem as actividades referidas no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, competindo-lhe, ainda, asse-
gurar as actividades de direcção, gestão, coordenação e controlo das
unidades orgânicas que constituem a referida Direcção de Serviços.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Engenharia Civil;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral, sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-

sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director-geral engenheiro Vasco Martins Costa.
Vogais efectivos:

Directores de serviços arquitecto Augusto José Marques da
Costa e engenheiro António Silveira Leitão Cerdeira.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitectos Fernando Manuel Rocha
Pinto e Carlos Lino Sousa Álvares Pereira.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 3/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director do Gabinete para a Salvaguarda e Revitalização
do Património do quadro de pessoal dos Serviços Centrais desta Direc-
ção-Geral, constante do mapa anexo I à Portaria n.o 1027/93, de 14
de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
do Gabinete para a Salvaguarda e Revitalização do Património, ao
qual compete assegurar as actividades de direcção, gestão, coorde-
nação e controlo das acções definidas no artigo 9.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
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classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral, sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Directores de serviços arquitecto Carlos Lino Sousa Álvares
Pereira e engenheiro José Alberto Afonso Mira.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitectos Fernando Manuel Rocha
Pinto e Fernando Dinis Canas.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 4/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director do Gabinete de Informática do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo I
à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de director do Gabinete de Informática, ao qual compete assegurar
as actividades de direcção, gestão, coordenação e controlo das acções
definidas no Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

5.3 — Condição preferencial — habilitação específica em informá-
tica.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral, sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.
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As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão.

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Directores de serviços engenheiros Joel Ricardo Nunes Vaz
e José Alberto Afonso Mira.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitectos José Fernando Dinis
Canas e Augusto José Marques da Costa.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 5/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director de serviços do quadro da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral, constante
do mapa anexo II à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
de serviços do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Norte, ao qual competem as actividades referidas nos n.os 1
dos artigos 14.o e 15.o, do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16
de Setembro, competindo-lhe, ainda, assegurar as actividades de direc-
ção, gestão, coordenação e controlo das unidades orgânicas que cons-
tituem a referida Direcção Regional, dentro da área geográfica da
sua actuação.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharia Civil;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 264, na cidade
do Porto.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.
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11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
a que se refere a alínea e).

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director-geral engenheiro Vasco Martins Costa.
Vogais efectivos:

Directores de serviços engenheiros José Alberto Afonso
Mira e Joel Ricardo Nunes Vaz.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitecto Carlos Lino Sousa Álvares
Pereira e engenheiro António José Correia Abrantes.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 6/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director de serviços do quadro da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral, constante do
mapa anexo VI à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
de serviço da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul,
ao qual competem as actividades referidas nos n.os 1 dos artigos 14.o
e 15.o, do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, com-
petindo-lhe, ainda, assegurar as actividades de direcção, gestão, coor-
denação e controlo das unidades orgânicas que constituem a referida
Direcção Regional, dentro da área geográfica da sua actuação.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharia Civil;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Sul, sita na Torre do Salvador, na cidade de Évora.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Directores de serviços arquitectos José Fernando Dinis
Canas e Carlos Lino Sousa Álvares Pereira.

Vogais suplentes:

Directores de serviços engenheiro Joel Ricardo Nunes Vaz
e arquitecto Jorge Sebastião Matos Brito Abreu.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 7/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de 3 de Dezembro de 1999:

Maria Antónia Barreiros Macau Leitão Pãozinho, assistente admi-
nistrativa do quadro do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo — nomeada, precedendo concurso, assistente administra-
tiva principal da carreira administrativa do quadro da Direcção
Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direcção-Geral,
ficando exonerada do lugar que vem ocupando a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 8/2000 (2.a série). — Por meu despacho, por delegação,
de 30 de Novembro de 1999:

Maria Susana Bento Marques Tanganho, assistente administrativa do
quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul,
desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro e carreira, ficando exo-
nerada do lugar que vem ocupando a partir da data da aceitação

do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 9/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de director de serviços do quadro da Direcção Regional de
Edifícios de Lisboa desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo IV
à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar a concurso é o de director
de serviços da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, ao qual
competem as actividades referidas no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto
Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, competindo-lhe, ainda,
assegurar as actividades de direcção, gestão, coordenação e controlo
das unidades orgânicas que constituem a referida Direcção Regional,
dentro da área geográfica da sua actuação.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Engenharia Civil;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a seis anos em

cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que alude
a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios de Lis-
boa desta Direcção-Geral, sita na Praça do Comércio, ala oriental,
2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
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Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
a que se refere a alínea e).

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Directores de serviços arquitectos Jorge Sebastião Matos
Brito Abreu e José Fernando Dinis Canas.

Vogais suplentes:

Directores de serviços arquitecto Carlos Lino Sousa Álvares
Pereira e engenheiro José Alberto Afonso Mira.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 10/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de

10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo I
à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão do Gabinete Jurídico, ao qual compete assegurar
as actividades de direcção, gestão, coordenação e controlo das acções
definidas no artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16
de Setembro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais da Direcção-Geral,
sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);
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e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviço arquitecto Carlos Lino Sousa
Álvares Pereira.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão Dr.a Maria Inácia Gomes Teles Grilo
e engenheiro Alexandre António Sequeira Santos Nava-
lho.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão arquitecta Teresa Maria Meleiro Poole
da Costa e arquitecto Victor Manuel Mestre Oliveira.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 11/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe de
divisão de Construção do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Edifícios de Lisboa desta Direcção-Geral, constante do mapa
anexo IV à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão de Construção da Direcção Regional de Edifícios
e Lisboa, ao qual compete assegurar as actividades de gestão, coor-

denação e controlo das acções definidas no n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, dentro da área
geográfica de actuação da referida Direcção Regional.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharia Civil, Electro-
técnica ou Mecânica;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios de Lis-
boa, sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
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penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços engenheiro António Silveira
Leitão Cerdeira.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão engenheira Cristina Alexandra dos Már-
tires de Castro Lopo e arquitecto José Filipe Pereira Pati-
nhas Cardoso Ramalho.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão arquitecta Isabel Pinheiro Pinto Nogueira
e engenheira Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 12/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe de
divisão de Monumentos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral, constante
do mapa anexo II à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão de Monumentos da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte, ao qual compete assegurar as actividades
de gestão, coordenação e controlo das acções definidas nos n.os 3
e 4 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setem-
bro, dentro da área geográfica de actuação da referida Direcção
Regional.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharias Civil, Electro-
técnica ou Mecânica;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 264, no Porto.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.
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11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços arquitecto Augusto José Mar-
ques Costa.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão arquitectos Luísa Maria Fernandes dos
Reis de Brito e Cunha e Júlio Augusto Gomes Teles
Grilo.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão engenheiros Alexandre António Sequeira
Santos Navalho e Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 13/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de chefe de
divisão de Edifícios do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Edifícios e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral, constante
do mapa anexo II à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão de Edifícios da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte, ao qual compete assegurar as actividades
de gestão, coordenação e controlo das acções definidas nos n.os 3,
4 e 5 do artigo 14.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de
Setembro, dentro da área geográfica de actuação da referida Direcção
Regional.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharias Civil, Electro-
técnica ou Mecânica;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 264, no Porto.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

11.6 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.
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14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços arquitecto Augusto José Mar-
ques Costa.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão engenheira Cristina Alexandra dos Már-
tires de Castro Lopo e arquitecto Victor Manuel Mestre
Oliveira.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão engenheiros Manuel Luís Correia Alves
e Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 14/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral com vista ao preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Projectos da Direcção de Serviços de
Estudos e Projectos do quadro de pessoal dos Serviços Centrais desta
Direcção-Geral, constante do mapa anexo I à Portaria n.o 1027/93,
de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão de Projectos da Direcção de Serviços de Estudos
e Projectos, ao qual compete assegurar as actividades de gestão, coor-
denação e controlo das acções definidas nas alíneas f) a m) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharias Civil, Electro-
técnica ou Mecânica;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula

classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais da Direcção-Geral,
sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços engenheiro António Silveira
Leitão Cerdeira.



42 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 4 de Janeiro de 2000

Vogais efectivos:

Chefes de divisão engenheira Lúcia Maria Jorge Costa Silva
Pessoa e arquitecta Teresa Maria Meleiro Poole da Costa.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão engenheiros Cristina Alexandra dos Már-
tires de Castro Lopo e Jorge Manuel Ferreira Rebocho.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 15/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
23 de Julho de 1999 e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral para preenchimento do cargo
de chefe de divisão de Informação da Direcção de Serviços de Pla-
neamento e Informação do quadro de pessoal dos Serviços Centrais
desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo I à Portaria
n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o lugar posto a concurso é o
de chefe de divisão de Informação da Direcção de Serviços de Pla-
neamento e Informação, ao qual compete assegurar as actividades
de gestão, coordenação e controlo das acções definidas no n.o 4 do
artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Arquitectura ou Engenharias Civil, Electro-
técnica ou Mecânica;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos
em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — nos Serviços Centrais da Direcção-Geral,
sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Setembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 341/99 daquela Comissão:

Presidente — Director de serviços engenheiro António José Cor-
reia Abrantes.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão arquitecta Luísa Maria Fernandes dos
Reis de Brito e Cunha e engenheiro Jorge Manuel Fer-
reira Rebocho.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão arquitecto José Filipe Pereira Patinhas
Cardoso Ramalho e engenheira Maria de Fátima Beleza
Bastos.

17 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 15/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 14 de
Dezembro de 1999:

Filomena Maria Rodrigues Gaspar Peralta Agapito, operadora de
registo de dados principal (informática) do quadro do pessoal civil
do Instituto Hidrográfico — nomeada, precedendo concurso, pro-
gramadora-adjunta de 2.a classe (informática) do referido quadro,
considerando-se exonerada do actual lugar a partir da data de acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços de
Apoio, Manuel Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 16/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 1999 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Teresa Maria Osório Miranda Soares de Azevedo Seabra, assistente
administrativa principal do escalão 2, índice 225, do quadro do
pessoal civil da Marinha — regressa da situação de licença sem
vencimento de longa duração, ocupando um lugar resultante da
exoneração da assistente administrativa do mesmo quadro Irlanda
de Fátima Teles. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — Por ordem do Superintendente dos
Serviços do Pessoal, o Chefe da Repartição, Urbino Mendes Carreira,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 17/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1999 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Material:

Maria Isabel Ferreira Garcia Martins, assistente administrativa do
quadro de pessoal civil da Marinha — designada para o exercício
de funções de secretária de apoio ao superintendente dos Serviços
do Material, vice-almirante Francisco António Torres Vidal Abreu,
a contar de 29 de Novembro de 1999, ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho e do despacho n.o 26/93,
de 6 de Abril, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

Tenente-general (51470611) Fernando de Oliveira Pinto — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal de
842 070$, conta 57 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 2/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

Major-general (50434611) António Luís Serra Picão de Abreu — nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 26 de Junho de 1999, fica com a remuneração
mensal de 641 750$, conta 51 anos e 10 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 3/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART (34301861) Eduardo António Martins Mendonça — nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 8 de Julho de 1999, fica com a remuneração
mensal de 578 150$, conta 47 anos e 1 mês de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 4/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ADMIL (06690763) Octávio de Carvalho Marques — nos ter-
mos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 18 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal
de 543 350$, conta 45 anos e 11 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 5/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TEN COR CAV (03433667) Manuel Ribeiro Cardoso — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 19 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal de
479 650$, conta 40 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 6/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

Major do QTS (02362765) João Alfredo Rebelo Navarro — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 19 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal
de 416 150$, conta 42 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

18 de Outubro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Academia Militar

Aviso n.o 16/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novembro
de 1999 do general CEME e em conformidade com o n.o 9 do anexo B
ao Regulamento da AM, aprovado pela Portaria n.o 425/91, de 24
de Maio, e o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, no seu artigo 46.o, e tendo sido
ouvido o conselho académico, que se pronunciou favoravelmente e
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por unanimidade quanto à composição do júri do concurso documental
para a categoria de professor associado, da área científica de Eco-
nomia, a que se refere o aviso n.o 15 245/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro de 1999, foram
nomeados os professores que a seguir se indicam:

COR ART Manuel Afonso Pires Andrade, chefe do Departamento
de Ciências Sociais e Humanas e professor catedrático da AM.

TCOR SAM Jorge Manuel Lopes Reis, director do curso de Admi-
nistração Militar e professor regente da AM.

Prof. Doutor Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, professor cate-
drático do ISEG/UTL.

Prof. Doutor José Luís Miranda Cardoso, professor catedrático do
ISEG/UTL.

Prof. Doutor António Augusto de Ascenção Mendonça, professor
associado com agregação do ISEG/UTL.

7 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços Gerais, Teófilo
da Silva Bento, coronel AM.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 18/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
proferido no uso de competência subdelegada, é nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, operário qualificado serralheiro do
grupo de pessoal operário do quadro de pessoal civil do Exército
o funcionário Carlos Miguel dos Santos Abreu — HMR1, sendo inte-
grado no escalão 1, índice 130. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel.

Despacho (extracto) n.o 19/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Setembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do
Exército:

Nuno Alexandre Coelho Alves — autorizado o contrato administrativo
de provimento a tempo parcial (50 %) para exercer funções docentes
como assistente no Instituto Militar dos Pupilos do Exército, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 1999. Vence pelo 1.o escalão da sua categoria profissional.

14 de Dezembro de 1999. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 7/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Dezembro
de 1999 do GEN CEME, ingressou nos QP do serviço de assistência
religiosa e foi graduado no posto de tenente capelão militar titular,
nos termos do artigo 14.o e da alínea a) do n.o 3 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 93/91, de 26 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de Março, o seguinte militar:

TEN GRAD capelão militar RC 19378083, António de Oliveira Madu-
reira Loureiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Setembro
de 1993, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ingressa nos QP do quadro do serviço de assistência religiosa como
capelão militar titular desde 29 de Setembro de 1999.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do CAP SAR 09943278, José Manuel Cecílio Pereira.

7 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 8/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Dezembro
de 1999 do GEN CEME, foi promovido ao posto de capitão, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea b), e 240.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TEN SGE 09977180, Francisco António Andrade Canuto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro
de 1999, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de quadro do respectivo QE e posição relativa
na lista geral de antiguidade de acordo com o artigo 50.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do CAP SGE 16562678, Acácio Cardoso do Nascimento,
e à direita do CAP SGE 11137681, José Manuel Afonso Costa.

7 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 9/2000 (2.a série). — Por portaria de 7 de Dezembro
de 1999 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ MED 05338265, Paulo dos Santos Antunes Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Dezembro
de 1999, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 1
da Portaria n.o 94/76, pelo que, de acordo com o artigo 192.o do
EMFAR, após a promoção, não encerra a vaga do TCOR MED
00395873, António José Ventura Estriga, que foi promovido ao posto
imediato.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR MED 03924374, Joaquim Reis de Jesus.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 20/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH ART (02866577) Manuel Nélson do Rosário Mendes.

Conta a antiguidade desde 30 de Setembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 21/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH INF (05786574) Jaime Afonso Azeredo Alves.

Conta a antiguidade desde 23 de Setembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.
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Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 22/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (18688968) Américo Nunes Ferreira.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 23/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (19071968) Abílio Ferreira Ramos.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 24/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH SGE 13026974, Manuel António Parra.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 25/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de sargentos pára-
-quedistas, aprovado pelo seu despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de
Fevereiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
n.o 1 do artigo 166.o, do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o,

todos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no
n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o millitar a seguir indicado:

SCH PQ (16983371) Mário Rodrigues Pernadas.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 26/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (05936968) Joaquim Caldeira Dinis.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 27/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de transmissões, nos termos do n.o 1 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o,
todos do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SAJ TM (09544980) Alcino Ribeiro Gomes.

Conta a antiguidade desde 19 de Outubro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 28/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de transmissões, nos termos do n.o 1 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o,
todos do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SAJ TM (02939178) Victor Miguel Marques Alves.

Conta a antiguidade desde 31 de Outubro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 29/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE do serviço geral do Exército, nos termos do
n.o 1 do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 263.o, todos do EMFAR, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE (09989980) Cassiano de Jesus Matos.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 30/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE do serviço geral do Exército, nos termos do
n.o 1 do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 263.o, todos do EMFAR, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do
referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE (01387679) Manuel Martins Galhano.

Conta a antiguidade desde 21 de Outubro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 31/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (01658174) Francisco António Bagorro Lopes.

Conta a antiguidade desde 2 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 32/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (02010664) João Almeida Medeiros.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 33/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preenchimento da
vaga existente no QE de músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS (09763667) Adérito Fernandes Pereira.

Conta a antiguidade desde 2 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 34/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de Músicos, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS 06181368, Joaquim da Silva Fernandes.

Conta a antiguidade desde 2 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

3 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 35/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de sargentos pára-quedistas, nos termos do n.o 1
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o,
todos do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 05380577, Francisco da Silva Nunes.

Conta a antiguidade desde 4 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

3 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 36/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos
da alínea d) do artigo 263.o do EMFAR, por satisfazer às condições
gerais e especiais de promoção previstas nos artigos 56.o e 275.o,
n.o 1, do mesmo diploma, o militar a seguir indicado:

2SAR C/C 09395992, Francisco António Leite Oliveira Silva, da EPE.

Conta a antiguidade desde 1 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado



N.o 2 — 4 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 47

no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-
-sargento.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

6 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 10/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea condecorar com a medalha de mérito aero-
náutico de 1.a classe o juiz de direito Dr. Francisco Henrique das
Neves, nos termos do artigo 1.o, conjugado com o n.o 1, a alínea b)
do n.o 3 e a alínea b) do n.o 4 do artigo 3.o, do Decreto-Lei n.o 399/85,
de 11 de Outubro.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 37/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do AM 1,
TCOR PILAV 043531-H, Joaquim Luís Torres Ferreira, a compe-
tência para autorizar a realização de despesas com a realização de
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao
montante de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do AM 1.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

24 de Novembro de 1999. — O Comandante, Fernando António
de Albuquerque Carvalho Seabra, tenente-general piloto aviador.

Base Aérea n.o 6

Despacho n.o 38/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no MAJ ADMAER 074455-H,
João Carlos Valverde Rosado, comandante da Esquadra de Admi-
nistração e Intendência, a competência para autorizar a realização
de despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o,
conjugada com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma,
até ao montante de 1 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

14 de Outubro de 1999. — O Comandante, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, coronel piloto aviador.

Despacho n.o 39/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TCOR ADMAER 023198-D,
Francisco Manuel Sampaio Hilário, comandante do Grupo de Apoio,
a competência para autorizar a realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao montante
de 5 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

14 de Outubro de 1999. — O Comandante, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, coronel piloto aviador.

Despacho n.o 40/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no TEN ADMAER 029464-A,
José Fernando Dionísio Curto, comandante da Esquadrilha de Admi-
nistração Financeira, a competência para autorizar a realização de
despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o,
conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma,
até ao montante de 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

14 de Outubro de 1999. — O Comandante, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, coronel piloto aviador.

Base Aérea n.o 11

Despacho n.o 41/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
competência para autorizar a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o em conjugação com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até aos montantes indicados:

a) No 2.o comandante TCOR/PILAV 032204-A, António Afonso
dos Santos Allen Revez — 7 500 000$;

b) No comandante do Grupo de Apoio, TCOR/TOCC 035849-J,
António Ferreira Soares Araújo — 6 000 000$;

c) No comandante da Esquadra de Administração e Intendência,
MAJ/ADMAER 070944-B, Vítor Manuel Miranda
Silva — 5 000 000$;

d) No comandante da Esquadrilha de Administração, TEN/ADMER
083337-B, José Joaquim Marques Chambel — 4 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER 070944-B, Vítor
Manuel Miranda Silva, a competência para autorizar o pagamento
de despesas e a cobrança de receitas, bem como assinar as requisições
de fundo e outra documentação relativa à execução da gestão finan-
ceira corrente da Base Aérea n.o 11.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 21 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

25 de Outubro de 1999. — O Comandante, Luís Filipe Montes Palma
de Figueiredo, coronel piloto aviador.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 42/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
delego no comandante do Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea, coronel piloto aviador 020574-F, Carlos Manuel Ama-
ral Félix, a competência para homologar classificações de serviço do
pessoal civil que presta serviço no CFMTFA.

24 de Novembro de 1999. — O Comandante, José Augusto Valente
de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 43/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
e o artigo 41.o do anexo ao Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
que aprova o Estatuto dos Militares das Forças Armadas, delego no
comandante da Base do Lumiar, tenente-coronel piloto 012480-L,
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Carlos Manuel Ribeiro Macário, a competência para homologar clas-
sificações de serviço do pessoal civil que presta serviço na BALUM.

24 de Novembro de 1999. — O Comandante, José Augusto Valente
de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 44/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, conjugado com o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
delego no director do Instituto de Saúde da Força Aérea, coronel
médico 017884-F, José António Cruz Clímaco dos Santos, a com-
petência para homologar classificações de serviço do pessoal civil que
presta serviço no ISFA.

26 de Novembro de 1999. — O Comandante, José Augusto Valente
de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 17/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 12 de Novembro de 1999:

Licenciada Ana Maria Filipe Azeiteiro Carvalho e Graça José Ferreira
Teixeira da Costa — exoneradas do exercício das funções de adjun-
tas do gabinete de apoio do governador civil, com efeitos a 12
de Novembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Mon-
teiro Moreira.

Aviso n.o 18/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 12 de Novembro de 1999:

Licenciada Ana Maria Filipe Azeiteiro Carvalho e Graça José Ferreira
Teixeira da Costa — nomeadas adjuntas do seu gabinete de apoio
pessoal, sendo-lhes fixadas as remunerações correspondentes ao
índice 650. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Mon-
teiro Moreira.

Aviso n.o 19/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 12 de Novembro de 1999:

Maria Manuela Sotto Mayor da Costa e Preciosa dos Santos Fino
Covas — exoneradas do exercício das funções de secretárias do gabi-
nete de apoio do governador civil, com efeitos a 12 de Novembro
de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Mon-
teiro Moreira.

Aviso n.o 20/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 12 de Novembro de 1999:

Maria Manuela Sotto Maior da Costa e Preciosa dos Santos Fino
Covas — nomeadas secretárias do seu gabinete de apoio pessoal,
sendo-lhes fixadas as remunerações correspondentes ao índice 360.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Mon-
teiro Moreira.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Despacho n.o 45/2000 (2.a série). — Nomeio, com efeitos desde
13 de Novembro de 1999, Isabel Maria Monteiro Fraga Pinto, casada,
portadora do bilhete de identidade n.o 5921713, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, de 20 de Agosto de 1990, natural de Mateus,
Vila Real, residente na Rua dos Quinchosos, 36, 5.o, direito, em Vila
Real, adjunta do meu gabinete de apoio pessoal, nos termos dos
n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
fixando-lhe a remuneração correspondente à do índice 510, constante
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
exoneração das anteriores funções a partir de 12 de Novembro de
1999.

A nomeada exercerá as funções em regime de requisição, sendo
os encargos resultantes da presente nomeação suportados pelas recei-

tas próprias deste Governo Civil, nos termos do n.o 2 do artigo 24.o
do citado Decreto-Lei n.o 252/92.

Fica sem efeito o despacho n.o 23 987/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Governador Civil, Artur João Lou-
renço Vaz.

Despacho n.o 46/2000 (2.a série). — Nomeio, com efeitos desde
13 de Novembro de 1999, a licenciada em Direito Helena Maria Cam-
pos Ervedosa de Lacerda Pavão, casada, portadora do bilhete de iden-
tidade n.o 8492880, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
de 15 de Outubro de 1992, natural de Souto Maior, Sabrosa, residente
em Sabrosa, adjunta do meu gabinete de apoio pessoal, nos termos
dos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, fixando-lhe a remuneração correspondente à do índice 650,
constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com exoneração das anteriores funções, a partir de 12 de
Novembro de 1999.

Fica sem efeito o despacho n.o 23 988/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Governador Civil, Artur João Lou-
renço Vaz.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 47/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carlos Manuel Rodrigues Lopes — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, para frequência de estágio com vista ao ingresso
na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Delegação Distrital de Protecção Civil de Castelo Branco. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Louvor n.o 1/2000. — Ao cessar as funções de subdirector-geral
da Indústria, por motivo de ter sido convidado pelo Secretário de
Estado da Indústria e Energia para exercer o cargo de gestor do
Programa Energia, é-me grato louvar o Prof. Doutor Miguel Jorge
de Campos Cruz pela competência, dedicação e elevado sentido de
responsabilidade que demonstrou no exercício das suas funções.

14 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, António Pinheiro.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 21/2000 (2.a série):

Jorge Manuel Mendes de Oliveira Esteves, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Minis-
tério da Economia — cessa funções em 30 de Novembro de 1999
na Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes,
no território de Macau, onde se encontrava requisitado, regressando
ao serviço de origem (escalão 4, índice 650). (Não carece de fis-
calização prévia do tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Listagem n.o 1/2000. — 1.a lista nominativa do pessoal do quadro
da ex-Delegação Regional da Indústria e Energia do Centro do Ministério
da Economia que transita para o quadro da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho, com a mesma situação jurídico-funcional,
elaborada nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 45.o do Decreto-Lei
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n.o 222/96, de 25 de Novembro, conjugado com o artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, e da Portaria n.o 443/99, de 18 de

Junho, homologada por despacho do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia de 25 de Novembro de 1999:

Remuneração

Escalão Índice

Grupos
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Categoria Nome

Regime geral

Dirigente . . . . . . . – — — Director regional . . . . – – Mário Marques da Silva (a).

Director de serviços . . . – – Joaquim Alberto Lopes
Feio.

– – Adelino José Lopes de
Sousa.

– – Avelino Manuel Rodri-
gues.

Chefe de Divisão . . . . – – Artur Lopes Gomes.
– – Carlos dos Santos Perpé-

tua.
– – José Maria Rodrigues Ta-

boada.

Técnico superior 2 Administração indus-
trial, energética e
dos recursos geoló-
g icos /qual idade/
/comércio/turismo/
/dinamização em-
presarial e gestão.

Técnica supe-
rior.

Assessor principal . . . 2 770 Adelino José Lopes de
Sousa (b).

2 770 Joaquim Alberto Lopes
Feio (b).

2 770 Gil da Silva Patrão (c).
1 710 José Alberto F. de Moura

e Sá (c).
1 710 Carlos Alberto L. Estevi-

nho.
1 710 Luís Maurício dos Santos.

Assessor . . . . . . . . . . . 2 660 Avelino Manuel Rodri-
gues (b).

1 610 Carlos dos Santos Perpé-
tua (d).

1 610 Luís Ferreira Simões de
Lemos.

1 610 Maria do Carmo O. S. Pa-
liteiro.

1 Técnico superior prin-
cipal.

2 560 Artur Lopes Gomes (d).
2 560 José Maria Rodrigues

Taboada (d).
2 560 Armando Eugénio Godet

F. Agria.
2 560 Maria Lúcia L. M. de

Almeida Monteiro.
1 510 Rosa Isabel B. Oliveira

Garcia.
1 510 José Maria B. F. Gonçal-

ves.
1 510 José Filipe de Sousa.
1 510 Álvaro Rodrigues Fran-

cisco (e).

Técnico superior de
1.a classe.

4 545 Nélson Alves Moreira.
1 460 Isabel Cristina G. Lança.
1 460 Luís Filipe Marques Fare-

leiro.
1 460 Helena Maria F. N. Rodri-

gues.
1 460 Mariana da Paz R. C.

Mendes.
1 460 Álvaro José Ribe i ro

Saraiva.
1 460 Alcemino Simões dos San-

tos.
1 460 Lídia Mendes Duverge

Rodrigues.
1 460 Paulo Jorge Dias da Silva.

Estagiário . . . . . . . . . . – 310 José António R. L. Tos-
cano.
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Remuneração

Escalão Índice

Grupos
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Categoria Nome

Técnico . . . . . . . . . – Administração indus-
trial, energética e
dos recursos geoló-
g icos /qual idade/
/comércio/turismo/
/dinamização em-
presarial/gestão.

Técnica . . . . . . . Técnico especialista
principal.

2 560 Manuel Joaquim Seixas
Freire.

1 510 Victor Manuel de Matos
Cabo.

1 510 João Bernardo M. Mas-
carenhas.

Técnico especialista . . . 2 475 Carlos Manuel Pinto Fi-
gueiredo.

2 475 Édio Augusto R. Rodri-
gues.

2 475 António Félix Mendes.

Técnico principal . . . . 1 400 Ana M. B. Monteiro Fon-
seca.

1 400 Manuel Carlos V. Q. Fi-
gueiredo.

Técnico de 1.a classe 1 340 Carlota Maria F. F. Cunha
Vidal.

1 340 António Cerveira de
Sousa.

Técnico-profissio-
nal.

4 Licenciamento e fisca-
lização/apoio téc-
nico administrativo,
secretariado, docu-
mentação, informa-
ção e relações públi-
cas.

Técnico-profis-
sional.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

1 305 Maria Luísa Ralha Gon-
çalves.

4 305Técnico profissional António de Jesus Rodri-
gues.especialista.

4 305 Maria Fernanda V. R.
Paulo.

3 285 Maria Amália dos Santos
Manso.

2 270 Agostinho António V.
Ribeiro.

2 270 Cândida Maria R. M.
Silva.

2 270 Ernesto Lucas Ferreira.
1 260 Maria Leonor S. T. Oli-

veira.
3 285 Francisco José Ferreira

Feitor.

Técnico profissional
principal.

3 250 Simão Antunes Freire
Pereira.

2 240 Aurora Celeste C. R. C.
Trigo.

2 240 Maria Margarida R. S.
Machado.

2 240 Licínio António S. Antu-
nes.

2 240 Filomena Maria Martins
Silva.

4 265 Eduardo Esteves Mengo.
1 230 Valdemar Esteves Bernar-

des.
4 265 Graça Maria A. Simões

Carrito.
2 240 Maria Rosa Cabete V.

Carvalho.

Técnico profissional
de 1.a classe.

3 230 Maria José Gonçalves
Santana.

3 230 Maria Conceição S. C.
Duarte.

4 245 António Ferreira Piedade.
1 215 Jorge de Paiva Martins.
1 215 Cristina Maria Vicente

Amado.
1 215 Maria João Serra Alvarez

Paulo.
1 215 Luís Carlos Cardoso Cam-

pos (f).
1 215 Suzete Cristina Cardoso

Campos (f).
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Remuneração

Escalão Índice

Grupos
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Categoria Nome

Licenciamento e fisca-
lização.

Técnico profissional
de 2.a classe.

2 200 M. de Fátima C. P. Oli-
veira.

2 200 Maria de Jesus Assunção.
2 200 Margarida Maria Neves

Silva.
2 200 Isabel Maria da Cruz S. B.

Jorge.
1 190 Regina Maria Almeida

Serra.

Administrativo . . . – Coordenação e chefia — Chefe de repartição . . 1 460 Maria Isabel F. V. F. de
Almeida.

Chefe de secção . . . . . 3 370 Ana Paula Mendes Mar-
tins.

1 330 Maria Graziela Guerreiro
Palma.

1 330 José Manuel Vergueiro
Carvalho.

2 Administrativa . . . . . . Assistente admi-
nistrativo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Zélia Maria C. Patrão
Rodrigues.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Maria Otília T. Assunção
Gama.

4 245 António José Martins
Pais.

6 280 Maria Teresa Quental
Miranda (g).

5 260 M. da Conce ição C.
Pinheiro.

2 225 Ivo Costa Alves.

Assistente administra-
tivo.

1 190 Cláudia Isabel C. Figuei-
redo Cabral.

Auxiliar . . . . . . . . . 2 Condução e conserva-
ção de viaturas.

M o t o r i s t a d e
pesados.

Motorista de pesados 8 240 José Amado Cunha.
2 150 António Jorge D. Fer-

reira.

Condução e conserva-
ção de viaturas.

M o t o r i s t a d e
ligeiros.

Motorista de ligeiros 3 235 Constantino Brás Batista
Órfão.

1 Recepção e encami-
nhamento de cha-
madas telefónicas.

Telefonista . . . . Telefonista . . . . . . . . . 6 185 Carolina Tavares Fer-
reira.

4 155 Maria José dos Santos
Marques.

Vigilância das instala-
ções, acompanha-
mento dos utentes e
d i s t r i b u i ç ã o d o
expediente.

Auxiliar admi-
nistrativo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175 Soledade Sequeira Carva-
lho.

4 145 Maria Feliciana Galvão
Pinto.

8 205 Guilhermina de Fátima C.
Santos.

6 175 Miquelina Augusta P.
Capelo.

3 235 Fernando Oliveira Vár-
zeas.

Regime especial

Informática . . . . . – Informática . . . . . . . . . Técnica superior
de informá-
tica.

Técnico superior de
i n f o r m á t i c a d e
1.a classe.

1 510 Maria Margarida A. Go-
mes.

1 510 Sandra Mónica A. Mi-
randa Lopes.

(a) Equiparado a director-geral.
(b) Exercem cargos de directores de serviços, em gestão corrente (n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março).
(c) Exercem funções noutros organismos.
(d) Exercem cargos de chefes de divisão, em gestão corrente (n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março).
(e) Licença sem vencimento de longa duração desde 24 de Julho de 1999.
(f) Lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, a extinguir quando vagarem.
(g) Em regime de requisição no IAPMEI.

9 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Mário Silva.
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Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho (extracto) n.o 48/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 30 de Novembro de 1999, por delegação:

Maria Ângela Pais da Graça Lobo, assessora do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Energia — transferida, com a mesma cate-
goria, carreira, escalão e índice, para o quadro do ex-Gabinete
de Estudos e Planeamento do ex-Ministério da Indústria e Energia,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, mantendo o regime
de substituição em que se encontra investida. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — A Subdirectora, Julieta Estêvão.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 22/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Dezembro
de 1999 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria Eduarda de Carvalho Pamplona Corte Real Filipe e Manuel
Joaquim Pinto Ribeiro de Seabra, assessores (área funcional de
metrologia) do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade — nomeados definitivamente, precedendo concurso, asses-
sores principais da mesma área funcional e quadro, escalão 1,
índice 710, considerando-se exonerados dos seus anteriores cargos
a partir da data de aceitação do novo lugar.

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo do Ribatejo

Aviso n.o 23/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se torna
público que, de harmonia com o meu despacho de 18 de Novembro
de 1999 e no uso da competência que me confere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 18/91, de 12 de Junho,
renovo por mais um ano, de acordo com o n.o 1 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a
termo certo com a técnica estagiária de turismo Florbela Martins
Ramalhosa Moço.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço. [Não
carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97.]

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos Abreu.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 49/2000 (2.a série). — O Centro Regional de Segu-
rança Social do Algarve é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os centros
regionais de segurança social são dirigidos por um conselho directivo
constituído por um presidente e dois vogais, equiparados, respecti-
vamente, a director-geral e subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Arnaldo Tainha de Oliveira possui, para além dos
requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de vogal do conselho
directivo daquele organismo, considerando, designadamente, a sua
formação académica e experiência profissional, sendo, em particular,
de destacar a sua actividade, precisamente, enquanto vogal do con-
selho directivo do CRSS do Algarve desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com

o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 9.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve o licenciado Arnaldo José Tainha
de Oliveira.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 6 de Dezembro
de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Arnaldo José Tainha de Oliveira, nascido em 11 de Março de 1953,
licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, com frequência do mestrado em Ciências
Económicas e Empresariais promovido pela Universidade do Algarve
em parceria com o Instituto Superior de Economia e Gestão:

Em 1996 foi nomeado vogal do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve em comissão de
serviço;

Em 1995 foi nomeado na categoria de assessor principal da car-
reira técnica;

Em 1993 foi nomeado vogal do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve em comissão de
serviço;

No ano de 1989 desempenhou as funções de vogal do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social de Faro;

Em 1989, por deliberação do conselho directivo de 23 de Agosto
de 1989, é promovido a técnico superior principal, na sequência
de aprovação em concurso realizado para o efeito;

Em 1983 é nomeado vogal do conselho directivo do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Faro;

Em 1983 é nomeado técnico superior de 1.a classe, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 413/71, de 27 de
Setembro, por despacho do Secretário de Estado da Segurança
Social de 29 de Setembro de 1983;

Em 1980 é promovido à categoria de técnico superior de 2.a classe
do quadro de contabilidade e gestão financeira por despacho
de 22 de Maio de 1980 da Direcção-Geral de Organização
e Recursos Humanos;

A partir de 1979, com a criação do Centro Regional de Segurança
Social de Faro (regime de instalação), que veio a integrar
diversos órgãos e serviços, exerceu funções na área de con-
tabilidade e gestão financeira, em particular ao nível da coor-
denação da gestão de cobranças e dívidas à segurança social;

Em 1978 reingressou nos quadros da ex-Caixa de Previdência
e Abono de Família do Distrito de Faro, transferido da
ex-Caixa de Previdência e Abono de Família dos Serviços
Médico-Sociais do Distrito de Lisboa;

Em 1976 foi admitido na ex-Caixa de Previdência e Abono de
Família do Distrito de Faro.

Despacho n.o 50/2000 (2.a série). — O Centro Regional de Segu-
rança Social do Algarve é um organismo dotado de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira
e patrimonial, que tem por objectivo garantir, na respectiva área geo-
gráfica de actuação, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento
das obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, o exercício
da acção social e a execução de programas e acções de inserção social.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, os centros
regionais de segurança social são dirigidos por um conselho directivo
constituído por um presidente e dois vogais, equiparados, respecti-
vamente, a director-geral e subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Jorge do Nascimento Botelho possui, para além dos
requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de vogal do conselho
directivo daquele organismo, considerando, designadamente a sua for-
mação académica e experiência profissional, sendo, em particular,
de destacar a sua actividade, precisamente, enquanto vogal do con-
selho directivo do CRSS do Algarve desde 1996.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nos artigos 1.o, n.o 2, e 9.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve o licenciado Jorge Manuel do Nas-
cimento Botelho.
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2 — A presente nomeação produz efeitos desde 6 de Dezembro
de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Jorge Manuel do Nascimento Botelho, licenciado em Direito pela
Universidade de Coimbra, variante de Jurídico-Económicas:

1993-1994 — frequência da 1.a fase do estágio de advocacia na
Ordem dos Advogados, conselho distrital de Coimbra;

1994-1995 — frequência da 2.a fase do estágio de advocacia;
1995 — conclusão do estágio de advocacia;
1995-1996 — exercício da advocacia com escritório na Rua de

25 de Abril, em Tavira;
Desde 12 de Agosto de 1996 exerce as funções de vogal do con-

selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Algarve;

Novembro de 1999 — ingresso, após concurso, no quadro de pes-
soal do Centro Regional de Segurança Social do Algarve como
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
jurídica, com deliberação de nomeação definitiva de 15 de
Outubro de 1999.

Despacho n.o 51/2000 (2.a série). — Nos termos da Resolução
n.o 99/99, de 1 de Setembro, foi aprovado o Plano Operacional de
Combate ao Jogo Ilegal, no âmbito do qual foi criada a Comissão
para o Acompanhamento do Combate ao Jogo Ilegal (CEACJI).

Importa agora indicar o representante do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade naquela Comissão.

Assim, nos termos da alínea b) do n.o 3.4 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 99/99, de 1 de Setembro, designo, como representante
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade na Comissão para o
Acompanhamento do Combate ao Jogo Ilegal o licenciado Nuno
Pedro Souto de Miranda Catarino.

6 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 52/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o e no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, e obtida a anuência do Banco Pinto & Sotto Mayor,
nomeio, para prestar colaboração no meu Gabinete, a funcionária
desta instituição bancária Maria Fernanda Garcia.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da nomeada é de 340 900$, actualizável
em função dos aumentos determinados para a função pública, a que
acrescem os subsídios de férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo
com a mesma suportado por verbas do meu Gabinete.

4 — Os encargos referentes ao fundo de pensões de que a nomeada
é actualmente beneficiária serão suportados pelo orçamento do meu
Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Outubro
de 1999.

7 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 3/2000. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de
1999, a p. 17 763, no despacho n.o 22 898/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «assistente administrativo» deve ler-se «assistente admi-
nistrativo principal».

15 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral-Adjunta, Isabel
Pimentel.

Rectificação n.o 4/2000. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de
1999, a p. 17 763, no despacho 22 906/99 (2.a série), rectifica-se que

onde se lê «Maria da Conceição Monteiro Manteigas» deve ler-se
«Maria da Conceição Manteigas Monteiro».

15 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral-Adjunta, Isabel
Pimentel.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 53/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Novembro de 1999, tendo a anuência do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo:

Carlos José Dias Faustino, ajudante de lar e centro de dia do Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo — requisitado, pelo
período de ano, para exercer idênticas funções na Casa Pia de
Lisboa, com início em 22 de Novembro de 1999. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 24/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista. — 1 — Ao abrigo do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo de 26 de
Novembro de 1999, acta n.o 808, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de enfermeiro especialista do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, aprovado pela Portaria
n.o 1054/93, de 21 de Outubro.

2 — O lugar a prover destina-se à especialidade de enfermagem
comunitária.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — no Serviço Sub-Regional do Porto.
5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar anun-

ciado, esgotando-se com o seu preenchimento.
6 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 2 do

artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Requisitos especiais — deter a categoria de enfermeiro ou
enfermeiro graduado e estar habilitado com um curso de especia-
lização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área de especialização a que
se refere o n.o 2 e avaliação de desempenho de Satisfaz.

9 — Método de selecção — será utilizada, como método de selec-
ção, a avaliação curricular, a qual visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação civil e criminal que o emitiu), residência e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria e serviço, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem publicado;
e) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos especiais;
b) Um exemplar do currículo profissional.

12 — Os funcionários do Centro Regional de Segurança Social do
Norte ficam dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do seu processo individual.
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13 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, ou entregues
em mão, na Secção de Assiduidade e Concursos do Centro Regional.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Brígida Sousa Silveira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Eugénia Gomes Carvalho, enfermeira-chefe.
Maria José Faria Alves Teles, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Carolina Maria Cardoso Carvalho Oliveira, enfermeira
especialista.

Maria Fernanda Ferreira Oliveira Gomes, enfermeira espe-
cialista.

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, M. do Carmo Antunes Silva.

Aviso n.o 25/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS Norte) de 5 de Novembro de 1999, acta n.o 305, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de quatro vagas na categoria
de técnico profissional principal da carreira de operador de micro-
filmagem do quadro de pessoal deste CRRS Norte, aprovado pela
Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento das vagas concursadas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Serviços Regionais e Serviços Sub-Re-
gionais do CRSS Norte.

5 — Remuneração — a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica em tarefas de microfilmagem.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — deter a categoria de técnico profis-

sional de 1.a classe da carreira de operador de microfilmagem há,
pelo menos, três anos classificados de Bom.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, a qual visará ava-
liar as aptidões profissionais ponderando a habilitação académica de
base, a formação e a qualificação e a experiência profissionais, bem
como a classificação de serviço.

9 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, e os critérios de apreciação constarão de actas de reu-
niões do júri do concurso, podendo ser facultadas quando solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho directivo do CRSS Norte, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência e telefone, bem
como menção do actual serviço em que está inserido, número
de telefone, e ou extensão do mesmo, para o qual pode ser
contactado;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, da

natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual conste a identificação completa, a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o exercício do cargo a que se candidata, e os cursos de for-
mação que tenha frequentado, com indicação das datas em
que foram realizados, do tempo de duração dos mesmos e
das entidades que os organizou;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente autenticada, da qual constem, inequivocamente,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento autêntico ou autenticado comprovativo da clas-
sificação de serviço. Da classificação de serviço terão de cons-
tar as suas expressões qualitativa e quantitativa.

12 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo dos cursos
de formação;

b) Declarações ou documentação comprovativas das circunstân-
cias referidas na alínea e) do n.o 10, sem o que não serão
as mesmas consideradas.

13 — É dispensada a apresentação do certificado de habilitações
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, que possui as habilitações literárias indicadas no mesmo
requerimento.

14 — O requerimento e a demais documentação devem ser reme-
tidos pelo correio em carta registada com aviso de recepção, ou entre-
gues em mão no CRSS Norte, na Repartição de Administração de
Pessoal, Secção de Concursos e Assiduidade, Rua de António Patrício,
262, 10.o, 4199 Porto Codex.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Lúcio Emílio da Silva Nunes, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

José de Deus Santos, operador-chefe de microfilmagem.
Domingas Rosália Martins de Oliveira Meneses Gomes, téc-

nica profissional especialista de microfilmagem.

Vogais suplentes:

Dina Maria Osório Mendes Fragoso Sampaio, técnica pro-
fissional especialista.

Joaquim Gonçalves Lima Silva, técnico profissional espe-
cialista.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, M. do Carmo Antunes Silva, vogal.

Aviso n.o 26/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Norte de 26 de Novembro de 1999, acta n.o 308,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao provimento de um lugar vago de motorista de pesados,
categoria prevista no quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21
de Outubro, a afectar ao Serviço Sub-Regional de Bragança.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga acima
indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Bragança.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
204/98, de 11 de Julho, e do despacho n.o 13 381/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 140, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria é o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal auxiliar, desig-
nadamente a condução de viaturas para transporte de passageiros
e ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, e cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem
distribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários ou agentes, nas condições previstas
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, que satisfaçam, até ao fim
do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais de admissão
a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisito especial de admissão — ser possuidor da escolari-
dade obrigatória e de carta de condução adequada, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Exame psicológico de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de uma hora, incidindo sobre os conhecimentos referidos no programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10 — Ambas as provas serão pontuadas de 0 a 20 valores, sendo
a classificação final a média aritmética simples das classificações obti-
das nos dois métodos de selecção.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, número de telefone, número do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte e repar-
tição fiscal e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria e do serviço a que está vinculado,

da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e do local de trabalho pretendido, por ordem de preferência;

d) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7 do presente
aviso;

d) Declaração do serviço de origem donde constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública.

As candidaturas devem ser entregues durante o período normal
de expediente, pessoalmente ou remetidas pelo correio, registadas
e com aviso de recepção, para o Centro Regional de Segurança Social
do Norte, Secção de Assiduidade e Concurso, Rua de António Patrício,
262, 10.o piso, 4199 Porto Codex.

12 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — as
listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação final serão
publicitadas de acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

13 — Composição do júri:

Presidente — Lúcio Emídio da Silva Nunes, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Álvaro dos Santos Dias, chefe de secção.
Maria Arminda Freitas Guedes Pinho Ferreira, assistente

administrativa principal.

Vogais suplentes:

José Henrique Silva, assistente administrativo principal.
Mateus Moreira Carvalho Pereira, assistente administrativo

principal.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
a Vogal, Maria do Carmo Antunes Silva.

Aviso n.o 27/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Norte de 29 de Outubro de 1999, acta n.o 304,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao provimento de cinco lugares vagos de motorista de ligei-
ros, categoria prevista no quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de
21 de Outubro, a afectar do seguinte modo:

Um lugar ao Serviço Sub-Regional de Bragança;
Um lugar ao Serviço Sub-Regional de Braga;
Três lugares aos Serviços Sub-Regionais do Porto e de Penafiel.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas acima
indicadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Locais de trabalho — Braga, Porto e Bragança.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
204/98, de 11 de Julho, do Decreto Regulamentar n.o 47/87, de 29
de Julho, e do despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de, 14 de Julho de 1999.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 130, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria é o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal auxiliar, desig-
nadamente a condução de viaturas ligeiras para transporte de pas-
sageiros e ou mercadorias tendo em atenção a segurança dos uti-
lizadores e mercadorias e cuidar da manutenção das viaturas que
lhe forem distribuídas, bem como receber e entregar expediente e
encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários ou agentes, nas condições previstas
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, que satisfaçam, até ao fim
do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais de admissão
a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisito especial de admissão — ser possuidor da escolari-
dade obrigatória e de carta de condução adequada, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e do Decreto Regulamentar n.o 47/87, de 29 de
Julho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Exame psicológico de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de uma hora, incidindo sobre os conhecimentos referidos no programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
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tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10 — Ambas as provas serão pontuadas de 0 a 20 valores, sendo
a classificação final a média aritmética simples das classificações obti-
das nos dois métodos de selecção.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, número de telefone, número do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte e repar-
tição fiscal e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria e do serviço a que está vinculado,

da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e do local de trabalho pretendido, por ordem de preferência;

d) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando for caso disso;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos exigidos nas alíneas e) e f) do n.o 7 do presente
aviso;

e) Declaração do serviço de origem donde constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública.

As candidaturas devem ser entregues durante o período normal
de expediente, pessoalmente ou remetidas pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o Centro Regional de Segurança Social do
Norte, Secção de Assiduidade e Concurso, Rua de António Patrício,
262, 10.o, 4199 Porto Codex.

12 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — as
listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação final serão
publicitadas de acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

13 — Composição do júri:

Presidente — Lúcio Emílio da Silva Nunes, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Álvaro dos Santos Dias, chefe de secção.
Maria Arminda Freitas Guedes Pinho Ferreira, assistente

administrativa principal.

Vogais suplentes:

José Henrique Silva, assistente administrativo principal.
Mateus Moreira Carvalho Pereira, assistente administrativo

principal.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
a Vogal, Maria do Carmo Antunes Silva.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 54/2000 (2.a série). — 1 — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no subdirector-geral licenciado
Orlando Maria Marques Ré os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes;

1.2 — Conceder licenças por período até 30 dias respeitantes a fun-
cionários com categoria igual ou superior a chefe de divisão;

1.3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, relativamente
a funcionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão;

1.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que aos fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.7 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.8 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.9 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, excepto o aéreo, no continente, que depende de auto-
rização ministerial, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.10 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisição de bens e serviços até 10 000 000$;

1.11 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.12 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, autorizo o dirigente referido no n.o 1
do presente despacho a subdelegar as competências que ora lhe são
delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados os actos entretanto pra-
ticados no âmbito da presente delegação de competências.

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Rectificação n.o 5/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso de abertura do concurso interno de admissão a estágio para
ingresso na carreira de inspecção superior do grupo de pessoal técnico
de inspecção, destinado ao provimento de 16 lugares na categoria
de inspector do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de 1999, promove-se
a sua rectificação, passando a redacção do n.o 9, alínea d), a ser
a seguinte:

«9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Possuir licenciatura em Direito. Sociologia do Trabalho, His-

tória e Ciências Sociais, Informática de Gestão, Gestão de
Empresas, Gestão de Recursos Humanos e Psicologia do Tra-
balho, Gestão e Administração Pública e História.»

2 — Em face da presente rectificação, considera-se que o prazo
de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas, fixado no aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro
de 1999, se conta a partir da publicação da presente rectificação.

3 — Os requerimentos e documentos já apresentados no prazo
fixado no mencionado aviso mantêm a sua validade.

10 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues.

Instituto para a Inovação da Formação

Deliberação n.o 1/2000. — Por deliberação da comissão directiva
do INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação de 29 de Outu-
bro de 1999:

Ana Maria de Oliveira Antunes da Silva Santos — nomeda, prece-
dendo concurso, assessora principal da carreira técnica superior
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do quadro de pessoal do INOFOR, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

2 de Novembro de 1999. — A Directora do Departamento de Ges-
tão de Recursos Humanos e Financeiros, Elsa Morais Garcia Nunes.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 55/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas:

Sebastião Baptista Pinela, secretário-geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território — dada
por finda, a seu pedido, a comissão de serviço, com efeitos à data
do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 28/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho de 3 de Novembro de 1999 do director-geral, em substituição,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de auxiliar
administrativo do quadro de pessoal da Conservatória do Registo
de Automóveis, aprovado pela Portaria n.o 967/89, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar em referência.

3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente aos índice e escalão aplicáveis aos candidatos admitidos, de
acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, genericamente vigentes
para a função pública.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa.
5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis

n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria
n.o 967/89, de 3 de Novembro.

6 — Conteúdo funcional — compete aos auxiliares administrativos
a recepção e distribuição de expediente, vigilância de instalações e
acompanhamento de visitantes.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida a escolaridade obri-
gatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições do
n.o 1 ou do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita e versará sobre
conhecimentos gerais cujas matérias corresponderão ao nível das habi-
litações literárias legalmente exigidas, nomeadamente português e
matemática e nos termos do programa de provas aprovado por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.

9.1 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração
de sessenta minutos.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores).

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

11 — Classificação final — será expressa de 0 a 20 e resultará da
aplicação da seguinte fórmula:

CF=7PC+3E
10

em que:

CF=classificação final;
PC=classificação resultante da prova de conhecimentos;
E=classificação resultante da entrevista.

11.1 — Os critérios de apreciação e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Formalização de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Conservatória do Registo de Automóveis, sita na Rua de São
Paulo, 89, 1299 Lisboa Codex, dele constando os elementos abaixo
mencionados:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
e) Declaração do candidato, em alíneas separadas e sob com-

promisso de honra, de que possui os requisitos gerais de
admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo organismo ao qual o candidato per-

tença da qual constem, de forma inequívoca, a categoria de
que é titular, o vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, devidamente autenticada.

12.3 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 12.2 do pre-
sente aviso determina a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre as situações que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações, de acordo com
o estipulado nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para

os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Nilde Fernandes Abreu Costa
Martins, conservadora.

Vogais efectivos:

1.o Maria Madalena Simões Oliveira Ataíde Rocha, ajudante
principal.

2.o Maria Antónia Monteiro Bonecas, primeira-ajudante.

Vogais suplentes:

1.o Aníbal Marcelino Rodrigues Pinto, segundo-ajudante.
2.o António Carlos Ferreira dos Santos, segundo-ajudante.
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O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 56/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Maria de Fátima da Cruz Duarte Mendes Simões, escriturária da
2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 10 de Dezembro de 1999, a sua
nomeação em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Isabel Soares de Castro Marques, escriturária da Conservatória
do Registo Civil da Mealhada — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 10 de Dezembro de 1999, a sua nomeação em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Laura Ribeiro Cosme, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Torres Vedras — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 2 de Dezembro de 1999, a sua nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Monteiro Garcia, escriturária da 1.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 14 de Dezembro de 1999, a sua nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa Paula Fernandes Capa, escriturária do 1.o Cartório Notarial
de Vila Nova de Famalicão — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Dezembro de 1999, a sua nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

10 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 57/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral, em substituição, datado de 30 de Novembro de 1999:

Maria de Fátima da Lomba Ribeiro Faria, primeira-ajudante do
2.o Cartório Notarial de Barcelos — nomeada primeira-ajudante do
Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empresas de
Braga (5.o escalão, índice 305), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 58/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Dezembro de 1999 do director-geral em substituição:

Licenciada Ana Paula Pinto Alves, conservadora dos Registos Civil
e Predial e notária de Pampilhosa da Serra — nomeada interina-
mente para o lugar de conservadora dos Registos Civil e Predial
e notária de Góis.

Licenciada Isabel Maria Ramos Craveiro, adjunta da conservadora
do Registo Predial de Vila Verde, a exercer interinamente as fun-
ções de notária do Cartório Notarial do Sardoal — nomeada inte-
rinamente para o lugar de conservadora dos Registos Civil e Predial
de Mogadouro.

(Não carecem de visto.)

10 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 59/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Licenciada Marília Cármen Guerra Simões, adjunta do conservador
do Registo Predial de Barcelos, a exercer interinamente as funções
de conservadora do Registo Civil de Estremoz — nomeada con-
servadora do Registo Civil de Tavira e exonerada à data da posse
no novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 60/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral datado de 9 de Dezembro de 1999:

Licenciado José Manuel Subtil Lopes Rijo — contratado em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções

na Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Marvão, com direito à remuneração mensal correspondente a
100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Conservadora/Notária, Gina Maria
Barata dos Reis.

Despacho n.o 61/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral datado de 7 de Dezembro de 1999:

Maria Helena Marques dos Santos Crispim e Rute Isabel dos Santos
de Jesus de Oliveira — contratadas em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, por três meses, automaticamente renováveis
até ao limite de um ano, para exercerem funções na Conservatória
do Registo Civil de Setúbal, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — A Conservadora, Maria Adelaide
Ribeiro Lopes Bárrio Vieira.

Despacho n.o 62/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral datado de 7 de Dezembro de 1999:

Lucília Alexandra Duarte Piriquito — contratada em regime de con-
trato de trabalho a termo certo por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Azambuja, com direito à remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização previa do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — A Notária, Maria Heloísa Bravo e
Pereira da Silva.

Rectificação n.o 6/2000. — Por ter sido publicado com inexactidão
o despacho (extracto) n.o 23 860/99 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «nomeado, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999, para o quadro de pessoal
dos serviços externos desta Direcção-Geral» deve ler-se «nomeado,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 1999, para um lugar vago do quadro da Secretaria
Notarial de Cascais».

14 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 63/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral dos Serviços Judiciários de 6 de Dezembro de 1999 e por urgente
conveniência de serviço:

Ermelinda Fátima Braga Lopes Santos Sousa, escrivã auxiliar do
9.o Juízo Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Anadia.

Miguel Ângelo Pinto Caldas Lopes, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Anadia — autorizada a permuta para idêntico lugar
do 9.o Juízo Cível do Porto.

Maria Isabel Correia Borges Pereira Simões, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Portimão.

Fernanda Maria Leite Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Portimão — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Anadia.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 64/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências e por meus despachos de 6 de Dezembro de 1999, foram
convertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações pro-
visórias dos seguintes oficiais de justiça:

Estela Flávia Vieira de Sousa Rosas, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia — com efeitos a partir de 14 de
Setembro de 1999.

Fernanda da Conceição Matias Vidal Lopes, escrivã auxiliar da
15.a Vara Cível de Lisboa — com efeitos a partir de 11 de Setembro
de 1999.
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Isabel Maria Cardoso Canoa, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
do Seixal — com efeitos a partir de 10 de Setembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Aviso n.o 29/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e de
acordo com o disposto no artigo 41.o do Regulamento das Acções
de Recrutamento, Selecção e Formação para Ingresso e Acesso nas
Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pela Por-
taria n.o 961/89, de 31 de Outubro, a seguir se publica a lista de
classificação final dos candidatos aprovados e excluídos no 15.o curso
para acesso à categoria de escrivão de direito, aberto pelo aviso
n.o 5623/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 69, de 23 de Março de 1999:

Candidatos aprovados:

1.o António Carlos Abreu Gonçalves.
2.o Maria Filomena Cerqueira Gigante Prista.
3.o José António Amaral Póvoas.
4.o Elisabete de Jesus Abreu Fonseca Pires.
5.o Maria Olívia de Jesus dos Santos Alves.
6.o Armando de Ponte Pestana.
7.o Alice Maria Pereira Cardoso.
8.o Maria Manuela Dias Pereira.
9.o José Manuel Martins da Silva.
10.o Maria Irene Reis Martins Fernandes.
11.o António Carlos dos Santos.
12.o Hélder António Duarte de Sousa.
13.o Maria José Machado Marques Santos.
14.o Avelino da Cruz Pires.
15.o António dos Santos Ferreira.
16.o António Joaquim Gonçalves.
17.o Carlos Alberto Cordeiro de Sousa.
18.o Lucília Rosa Serra Coelho Ramalho.
19.o Ana Maria Neves Sota Carvalho Ildefonso.
20.o Maria Emília da Soledade Pinheiro de Oliveira.
21.o José Manuel Ferreirinha.
22.o José António da Mota Pimenta.
23.o José António Coelho Carreira.
24.o António Francisco Rijo Bugalho.
25.o Joaquim Mateus Libânio dos Santos.
26.o José Luís Ferreira.
27.o Luís Manuel de Chaves Bairos.
28.o Carlos Manuel Gil Baptista.
29.o Donzília da Conceição Brás Santos.
30.o António dos Santos Marcos Martins.
31.o Carlos Manuel Pereira da Fonseca.
32.o José Arlindo Alegria Fernandes Costa.
33.o Maria José Batista da Silva Tornesi.
34.o Maria da Conceição Nunes Henriques.
35.o Maria de Lurdes Sádio.
36.o Maria Maia dos Santos Magalhães.
37.o Célia Maria Arsénio Nicolau.
38.o João Manuel Matos Marques.
39.o José Catarino Anastásio.
40.o António de Almeida.
41.o Renato Pereira Batista.
42.o Henrique Palmeiro Ramalho.
43.o Isabel Maria Garcia Pereira Galvão.
44.o Joaquim Vieira dos Reis.
45.o Acácio Alberto Pires Matos.
46.o José Lourenço Brito de Oliveira.
47.o António Luís Martins Duarte de Almeida.
48.o António Fernando Ferreira Brito.
49.o Clarisse de São José Araújo de Sousa Gomes.
50.o Joaquim Pereira Ribeiro de Miranda.
51.o António Silveira Leal.
52.o João Vasco de Matos Vasconcelos Meneses.
53.o Ildete Maria de Almeida Seixas.
54.o Joaquim Filipe de Araújo Santos Coutinho.
55.o Fernando Gonçalves Dias.
56.o Domingos Pereira da Cunha.
57.o Carlos Manuel Diogo da Costa Ramos.
58.o Elsa Maria Belo Leal.
59.o António Joaquim Dias Rodrigues.
60.o Amílcar dos Santos Cruzeiro.
61.o Maximiano Provisor Rebelo.
62.o Armando Manuel Oliveira Menezes.
63.o José Luís de Faria Marques.
64.o Gabriela Maria Martins da Silva Lourenço.

65.o Jorge Manuel Gonçalves Nogueira.
66.o Fernando Jorge da Conceição Rodrigues.
67.o Ana Maria Oliveira Pinho.
68.o Ana Maria Reis Pinto.
69.o António Francisco Cardoso dos Santos.
70.o Adolfo Manuel Rodrigues.
71.o Susana Maria Carolino de Azevedo Melo.
72.o Manuel Joaquim Ribeiro.
73.o Emília Maria Martins Coelho dos Santos.
74.o Adelino Horácio Honrado.
75.o Manuel Joaquim Ferreira Gonçalves.
76.o Luís Teixeira Dias.
77.o Avelino Vieira da Silva.
78.o Maria Emília de Jesus Chambel Margarido.
79.o Maria Helena da Silva Couto Pires.
80.o Manuel Joaquim Santos Pereira da Silva.
81.o César João Amaral de Almeida.
82.o Maria Carolina Gonçalves Morais Correia.
83.o Jorge Manuel Barbosa Fonseca.
84.o Manuel Joaquim dos Santos.
85.o António Manuel Moreira Lima.
86.o Ana Maria de Andrade Soares Ferreira.
87.o Maria de Lurdes Azevedo Coimbra Nunes.
88.o Francisco do Nascimento Gonçalves Dias.
89.o Rui Manuel de Almeida Guerra Rodrigues.
90.o Joaquim Luís Barrigas Queiroga.
91.o Olívia Lourenço da Costa.
92.o Arménia Martins Luís.
93.o António Jorge Neves.
94.o Adelaide Maria da Silva Oliveira.
95.o José Maria Vieitas de Amorim.
96.o Maria Preciosa de Jesus Silva Ferreira.
97.o Maria Celeste Monteiro Anjo Angélico.
98.o Francisco Guilherme Branco Ferreira Pires.

Candidatos excluídos:

a) Por ter faltado à prova final:

Aida da Conceição Santos.

b) Por terem obtido classificação inferior a 7,5 valores na
prova final:

Ana Maria da Cunha Faria Santinho Coelho.
Carimo Baldé.
Eugénia Maria da Silva Guerreiro Lopes.
Francisco José Castanheira de Sousa.
Graça Maria Venâncio Maximiano Fonseca Saraiva.
Helena Augusta de Sousa Caetano Martins Barbosa.
Joaquim Júlio Carreira Amarelo.
José António do Espírito Santo Carvalhal.
Manuel Augusto Pereira de Faria.
Manuel de Sousa Fernandes.
Maria da Conceição Bento Lopes.
Maria Gabriela Paz Nunes Ferreira Almeida Rocha.
Maria Luísa Nascimento Leitão.
Maria Manuela Mendes Teles de Figueiredo.
Maria Manuela Rebordão Correia.
Maria Vicência Lopes.
Olinda Conceição Loureiro de Carvalho Pereira.
Vítor Nunes Martins.

c) Por terem desistido:

Hermínia de Jesus dos Santos Gonçalves.
Maria Francisca Peças Rosado Correia.
Maria Teresa Simões Candeias Lisboa Morais.

21 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 65/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Novembro de 1999:

Maria Goreti Pedro Honório, assistente administrativa, escalão 1,
índice 190, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
do Centro — transferida, por urgente conveniência de serviço, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos
reportados a 1 de Dezembro de 1999, ficando desvinculada do
lugar anterior a partir desta data.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de
Novembro de 1999:

Isaura Fernanda Gomes da Silva Ferreira Antunes, assistente admi-
nistrativa principal, escalão 3, índice 235, do quadro de pessoal
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do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — transferida, por
urgente conveniência de serviço, após prévia anuência, para lugar
de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral, com efeitos reportados a 1 de Dezem-
bro de 1999, ficando desvinculada do lugar anterior a partir desta
data.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de
Dezembro de 1999:

Fernando dos Santos Pereira Pinto, chefe de repartição, escalão 2,
índice 475, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
do Norte — transferido, por urgente conveniência de serviço, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos
reportados a 15 de Dezembro de 1999, ficando desvinculado do
lugar anterior a partir desta data.

Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 7 de
Dezembro de 1999:

Maria Manuela Craveiro Pacheco, assistente administrativa, escalão 1,
índice 190, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
do Centro — transferida, por urgente conveniência de serviço, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos
reportados a 31 de Dezembro de 1999, ficando desvinculada do
lugar anterior a partir desta data.

Licenciado João Luís de Andrade Ribeiro, assistente administrativo,
escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro — transferido, por urgente conveniência
de serviço, após prévia anuência, para lugar de idêntica categoria,
carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta Direcção-
-Geral, com efeitos reportados a 31 de Dezembro de 1999, ficando
desvinculado do lugar anterior a partir desta data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso Manata.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 66/2000 (2.a série). — Por despachos
da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça de 29 de Novembro de 1999 e do director do Centro
de Estudos Judiciários de 2 de Dezembro de 1999:

Olga Maria Faleiro Rodrigues Fernandes Fresca, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Centro de Estudos Judi-
ciários — transferida, a partir de 10 de Dezembro de 1999, para
o quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 30/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/99 — concurso
externo geral de ingresso de um lugar de operador de reprogra-
fia. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9
de Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, no uso das competências próprias de gestão de pes-
soal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98,
de 24 de Janeiro, e da competência delegada pela directora do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de um lugar na categoria de operador de reprografia da carreira de
pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 441/99, de 18
de Junho.

1.1 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 869/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999, e atribuído ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa por despacho conjunto de 27 de Setembro
de 1999 do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de disponi-
bilidade ou inactividade através do ofício n.o 11 360, de 3 de Novembro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, nomeadamente proceder à reprodução de documentos escritos,
operando com máquinas fotocopiadoras ou duplicadores, e efectuar
pequenos acabamentos relativos à mesma reprodução, tais como alçar,
agrafar e cuidar da manutenção do equipamento a seu cargo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública e do Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, sito na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

7.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com duração de duas horas, valorizada de 0 a 20 valores.

8.1.1 — A prova é de conhecimentos gerais/específicos — a prova
de conhecimentos gerais será elaborada de acordo com o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999; a prova de conhe-
cimentos específicos será elaborada de acordo com o programa de
provas de conhecimentos específicos aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública referente a concursos de
ingresso e acesso para o pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 27
de Setembro de 1999, e cujo enunciado consta em anexo ao presente
aviso.

8.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

8.4 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.
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9 — A classificação final resultará da média aritmética simples da
soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por aplicação
da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar em actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas, nos termos do n.o 1, alínea g), do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio com aviso de recepção, dirigido à adminis-
tradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número de bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae datado e assinado (três exemplares);
c) Qualquer outro documento que o candidato entender juntar.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos.

13.1 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Maria Dulce Guerreiro Luís Sousa Pinto, assistente
administrativa especialista.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lurdes Fernandes Silva, assistente adminis-
trativa principal.

2.o Sofia Alexandra Frias Mendes da Graça Poeta, assistente
administrativa.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula P. Rodrigues, assistente administrativa
principal.

2.o Maria Helena Fernandes da Silva, assistente adminis-
trativa principal.

9 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para concursos de ingresso para operador de reprografia

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Concepção e execução de um modelo impresso.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 31/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novembro
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Marta Antonieta Moreira Aleixo de Alvarenga, técnica superior de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada licença sem ven-
cimento por 90 dias com início a 16 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia.)

3 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 32/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a
alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, avisa-se
o candidato submetido a estágio para um lugar de programador-ad-
junto de 2.a classe da carreira de programador do quadro do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de
1997, que a lista de classificação final, homologada por despacho
da directora-geral, se encontra afixada, para consulta, durante as horas
normais de expediente na Secção de Pessoal deste Departamento.

15 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Conceição Matos.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 33/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 28 de Outubro de 1999:

Judite Esteves de Aquino Sequeira — nomeada definitivamente, após
concurso interno de acesso limitado, na categoria de chefe da Secção
de Pessoal e de Expediente Geral (escalão 1, índice 330), da carreira
administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, com efeitos à data do despacho da direc-
tora-geral do Desenvolvimento Regional, em 28 de Outubro de
1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.



62 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 4 de Janeiro de 2000

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 67/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Novembro de 1999 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Fátima Bibi, auxiliar administrativa do quadro de pessoal do ex-Ins-
tituto Florestal — reclassificada para a categoria de assistente admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo, escalão 1,
índice 190, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas,
aprovado pela Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho, com efeitos,
nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de
18 de Junho, a 1 de Maio de 1999, considerando-se a partir daquela
data exonerada do lugar de auxiliar administrativa. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 68/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado das Pescas de 10 de Novembro de 1999:

Autorizada a concessão de licença de longa duração nos termos do
n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99 ao assessor principal
Eurico Pimenta de Brito, produzindo efeitos à cessação da licença
sem vencimento que vinha a ser utilizada pelo funcionário (18 de
Setembro de 1999). Assim, e com base no n.o 1 do artigo 80.o
do citado diploma, é acrescida, nesta data, uma vaga, às existentes
na categoria de assessor principal no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, a Directora da
DAG, Maria Rosário Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 34/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10
de Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira de fiscal técnico de obras
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o descrito no
mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se na área geográfica desta Direcção
Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à cate-
goria a concurso, de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituir motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

6.5 — Salvo o disposto na alínea e) do n.o 6.1 deste aviso, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4711-961 Braga, ou remetidos pelo correio, registados e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional. O júri do concurso pode, se assim o
entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.2.1 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual, contendo o resumo dos assuntos abordados,
os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles,
devidamente fundamentada.

9.2.2 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção através de ofício registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
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10.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Tomás Esteves do Souto Gonçalves, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

João Pedro Borges de Araújo Macedo, técnico superior de
1.a classe.

Custódio Joaquim Neiva Pereira, técnico especialista prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Célia Regina Pereira Cerqueira da Mota Miranda, técnica
superior de 1.a classe.

José da Costa Dantas, assessor.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 69/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Carlos Manuel Gomes Matos da Silva, técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes — nomeado, mediante concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Protecção
e Conservação Florestal. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Jorge M. T.
Azevedo.

Despacho n.o 70/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Júlio Fernando Amado Félix, técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes — nomeado para exercer o cargo de supervisor
do agrupamento de Zonas Agrárias do Douro Superior, com efeitos
a partir de 10 de Dezembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Jorge M. T.
Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 71/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Inês Lince Malta Vacas Morgado Silva, técnica superior de
2.a classe da carreira de engenheiro pertencente a este Gabi-
nete — nomeada, em regime de substituição, por mais seis meses,
no cargo de chefe da Divisão de Açúcar, Tabaco, Banana, Têxteis
e Outros, deste organismo. É reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, a Subdirec-
tora, Gabriela Freitas.

Despacho (extracto) n.o 72/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Edite Maria Freitas Azenha, assessora da carreira de técnico superior
do quadro deste Gabinete — nomeada, em regime de substituição,
por mais seis meses, no cargo de directora de serviços de Produções
Vegetais, deste organismo. É reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, a Subdirec-
tora, Gabriela Freitas.

Despacho (extracto) n.o 73/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Novembro de 1999 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Licenciadas Lara Alexandra Correia Granja Coelho Líbano Marques
e Patrícia Luísa Fialho da Gama, técnicas profissionais de 2.a classe
do quadro de pessoal deste Gabinete — reclassificadas na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro, escalão 1,
índice 400, ao abrigo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, a Subdirectora, Gabriela
Freitas.

Rectificação n.o 7/2000. — Segundo comunicação do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, o aviso n.o 15 367/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de
21 de Outubro de 1999, cujo original se encontra arquivado neste
organismo, saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam.
Assim, onde se lê «3 — A ADRL, Associação de Desenvolvimento
Regional de Lafões, é reconhecida como organismo independente
de controlo dos rótulos constantes dos anexos do presente diploma»
deve ler-se «3 — A ADRL, Associação de Desenvolvimento Rural
de Lafões, é reconhecida como organismo independente de controlo
dos rótulos constantes dos anexos do presente diploma».

13 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 74/0 (2.a série). — Por despacho de
3 de Dezembro de 1999 do presidente do IHERA:

Maria Helena Pinto Pereira, assistente administrativa do quadro de
pessoal do IHERA — concedida licença sem vencimento por
90 dias, ao abrigo do n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, a partir de 2 de Janeiro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços de Gestão
e Administração, João Saraiva.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 35/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 6 de Agosto de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno, misto, de acesso com vista
ao preenchimento de quatro lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de informática do quadro de pessoal
do Instituto da Vinha e do Vinho (IVV), constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 217/99, de 29 de Março, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com
as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IVV — dois lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IVV — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 195/97, de 31 de Julho,
a Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de desenvolvimento
de sistemas de informação e aplicações e engenharia de infra-estru-
turas tecnológicas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários com licenciatura adequada à área em causa
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que até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, bem como as do n.o 1 do artigo 16.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
serão fixadas nos termos do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 22/91, de 11 de Janeiro, sendo as condições e regalias de trabalho
as vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos ou para aí remetidos pelo correio
sob registo e com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações, requisitos referidos nas alíneas c) e d) do número
anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e e) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, é o da avaliação curricular, sendo os candidatos
pontuados numa escala de 0 a 20 valores.

8.1 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso entre
0 e 20 valores.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigo 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Chefe de divisão Dr.a Zaida Maria A. G. B. M.
Chora.

1.o vogal efectivo — Técnico superior de informática principal
Carlos Augusto S. Paulo.

2.o vogal efectivo — Assessor Dr. José Manuel Varela.
1.o vogal suplente — Assessor principal Dr. José Paulo C. Lopes

Correia.
2.o vogal suplente — Assessor principal Dr. Fernando Moreira

Cortez.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Despacho (extracto) n.o 75/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto da Vinha e
do Vinho:

Luís Filipe da Silva Santos, distribuidor de 1.a da carreira de dis-
tribuidor do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeado, precedendo concurso, distribuidor principal da
carreira de distribuidor, ficando posicionado no escalão 3,
índice 235, considerando-se exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 76/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 1 de Dezembro
de 1999:

Valdemar Alves Aleixo, operário da carreira de serralheiro do quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomeado, pre-
cedendo concurso, operário principal da carreira de serralheiro,
ficando posicionado no escalão 5, índice 245, considerando-se exo-
nerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação de nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 8/2000. — Por ter saído com inexactidão no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 1999, a p. 11 008,
o despacho n.o 14 313/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 28 de Junho de 1999 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho e tendo em vista a regularização do pessoal contratado
a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho,
é nomeado definitivamente, precedendo concurso, nos termos do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na categoria de programa-
dor-adjunto de 2.a classe da carreira de programador do quadro de
pessoal deste Instituto, Fernando José de São Pedro Pires, ficando
posicionado no escalão 1, índice 275, e considerando-se caducado
o respectivo contrato a partir da data da posse.» deve ler-se «Por
despacho de 28 de Junho de 1999 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho e tendo em vista a regularização do pessoal contratado
a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho,
é nomeado definitivamente, precedendo concurso, nos termos do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na categoria de programa-
dor-adjunto de 2.a classe da carreira de programador do quadro de
pessoal deste Instituto, Fernando José de São Pedro Pires, ficando
posicionado no escalão 1, índice 275, em lugar a extinguir quando
vagar, e considerando-se caducado o respectivo contrato a partir da
data da posse.».

6 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Listagem n.o 2/2000. — Faz-se pública a lista nominativa, homo-
logada por despacho de 25 de Novembro de 1999 do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, do pessoal inte-
grado no quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, aprovado pela Portaria n.o 656/99, de 17 de Agosto, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, em
lugar a extinguir quando vagar, automaticamente criado para o efeito
(isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Grupo de pessoal Categoria Nome

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Martins Gomes de Sousa.

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, a Subdirectora, Maria Inácia Corrêa de Sá.
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Rectificação n.o 9/2000. — Por ter saído com inexactidão, de novo
se publica o aviso n.o 17 739/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999:

«Por despacho de 22 de Novembro de 1999 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária:

Maria da Luz Ferreira Neves da Silva Ferreira — nomeada defini-
tivamente, mediante concurso, na categoria de investigadora auxiliar
do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, escalão 1, índice 195, com efeitos reportados a 5 de
Novembro de 1999, data em que foi aprovada nas provas de acesso
a que se refere o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15
de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

13 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora, Maria Inácia Corrêa
de Sá.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Rectificação n.o 10/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho conjunto n.o 913/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 3, onde se lê «para efeitos do disposto no número anterior»
deve ler-se «para efeitos do disposto nos números anteriores».

3 de Dezembro de 1999. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 36/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Susana Maria Antunes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Amato Lusitano

Aviso n.o 37/2000 (2.a série). — Para cumprimento da circular
n.o 30/DEGRE/98, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada, a partir da presente data, no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Outubro de 1999. — Pelo Presidente da Comissão Executiva,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 38/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado diploma.

18 de Novembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natércia Maria Tavares.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 39/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso n.o 46/99, concurso de ingresso de âmbito sub-regional
para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional, se encontra
afixada na sede dos serviços de âmbito sub-regional de Faro, no Largo
de São Pedro, 15, Faro.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, António José
Arsénio Duarte.

Aviso n.o 40/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso n.o 54/99, concurso de ingresso de âmbito sub-regional
para a categoria de enfermeiro (nível 1), se encontra afixada na sede
dos serviços de âmbito sub-regional de Faro, sita no Largo de São
Pedro, 15, Faro.

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
das Dores Frazão.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 41/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 67 da Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final,
homologada por despacho do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 11 de Novembro de 1999,
referente ao concurso interno geral para provimento de dois lugares
de chefe de serviço da carreira médica de saúde pública, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 17 de
Abril de 1999:

1.o Filomena Maria Micaela de Oliveira Araújo — 18,2 valores.
2.o José Tavares Fernandes — 14,2 valores.

Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
nos termos do n.o 72 do regulamento.

3 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional de
Saúde, Maria Alzira Serrasqueiro.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 42/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho de 25 de Novembro de 1999 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro, foi auto-
rizada a abertura de concurso sub-regional interno geral, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
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da República, para provimento de dois lugares de assistente de clínica
geral para os seguintes Centros de Saúde:

Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — um lugar;
Centro de Saúde de Pombal — um lugar.

2 — Validade do concurso:
2.1 — O concurso é válido para os lugares referidos no n.o 1 e

caduca com o seu preenchimento.
3 — Local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será nos Centros de Saúde referidos

no n.o 1 ou suas extensões, e o vencimento é o previsto no anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, para a categoria de
assistente.

4 — Legislação aplicável:
4.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Método de selecção:
5.1 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,

nos termos do n.o 62, alínea a), secção VI, do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

6 — Especificação dos lugares:
6.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso todos os médicos vinculados à função pública habi-
litados com o grau de assistente de clínica geral ou equivalente, desde
que possuam os seguintes requisitos:

Gerais — os constantes do n.o 58 da secção V do Regulamento;
Especiais — os constantes do n.o 59 da secção V do Regulamento.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo, sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
9.1 — Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-

cia, código postal e número de telefone e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço que o emitiu);

9.2 — Pedido para ser admitido a concurso;
9.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

9.4 — Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado, se for caso disso;

9.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

9.6 — Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova dos
mesmos.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente, ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados, um dos quais acompanhado dos originais ou foto-
cópias autenticadas dos documentos comprovativos dos factos
ou elementos invocados para efeitos de valorização;

c) Documento comprovativo da natureza e tempo do vínculo
a qualquer estabelecimento ou serviço de saúde dependente
do Ministério da Saúde, se for caso disso, bem como da anti-
guidade na categoria actual e na carreira, com indicação das
faltas dadas e da sua qualificação.

11 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 10 implica a não admissão ao concurso.

11.1 — De acordo com o estipulado no n.o 56.1 da secção IV do
Regulamento, os exemplares do curriculum vitae podem ser apresen-
tados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, impli-
cando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão
ao concurso.

12 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
os n.os 67 e seguintes do Regulamento.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

14 — O júri é constituído pelos médicos da carreira de clínica geral
a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Domingues Poças, assistente
graduada.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Conceição Ribeiro, assistente graduado.
Dr.a Ana Leocádia Santos Paiva, assistente graduada.

Vogais suplentes:

Dr.a Clarinda Inácia Gaspar, assistente graduada.
Dr. José Manuel Costa Borrego Pires, assistente graduado.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

7 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 43/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no Regu-
lamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de Saúde,
aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, e de acordo
com a alínea d) do n.o 1 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Novembro, faz-se pública a marcação das entrevistas
profissionais de selecção dos candidatos admitidos ao concurso a está-
gio de especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde, con-
forme o aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com as alterações intro-
duzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999:

Ramo de genética — seis vagas:

Nome Data Local Horário

Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
Albertina Maria Nunes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
Alexandra Maria Ferreira de Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Alexandra Paula Roxo Estevinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Ana Cabral Couto Lopes Nóvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Ana Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Ana Cristina da Costa Monteiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Ana Cristina Gomes Barros Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Ana Filipa de Almeida Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Ana Filipa Franco Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Ana Isabel Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 30 minutos.
Ana Isabel de Matos Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 45 minutos.
Ana Isabel Mendonça Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas.
Ana Jacinta Guerra da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 15 minutos.
Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 30 minutos.
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Nome Data Local Horário

Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 45 minutos.
Ana Maria Amaral da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas.
Ana Patrícia dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 15 minutos.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 30 minutos.
Ana Teresa Governo Quina Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 45 minutos.
Ângela Maria Melo Nunes Tita Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas.
Artur Manuel de Sousa Mendes Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas e 15 minutos.
Aureliano Jorge Madureira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
Beatriz Pinto Morais de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
Benedita Elisa Rodrigues Lima Almeida e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Bruno Gonçalo Matos Simplício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Carina de Fátima Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Carla Andreia Fidalgo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Carla Isabel dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Carla Isabel Duarte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Carla Isabel Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Carla Marina Cerqueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Carla Patrícia Pinto Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Carla Sofia Vieira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Catarina Figueiredo da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 30 minutos.
Cátia Alexandra Matias Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 45 minutos.
Cecília Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas.
Célia Marisa Moreira Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 15 minutos.
Cíntia de Carvalho Matos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 30 minutos.
Clara Margarida Machado Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 45 minutos.
Cláudia Alexandra Garcia Campos Santa Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas.
Cláudia Cristina Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 15 minutos.
Cláudia Maria Horta de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 30 minutos.
Cristina Isabel Fernandes Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 45 minutos.
Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas.
Cristina Maria Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas e 15 minutos.
Cristina Rocha Felgueiras Sousa Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
Daniela Iglésias Aires Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
David Duarte Abrantes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Diana Linhares Tuna Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Dina Maria Marques Almeida da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Elsa Figueira Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Elsa Maria Albuquerque Castro Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Elsa Susana Pinto Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Filipa Abreu Gomes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Francisco Pedro Calvão Silva de Castro Lacerda Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Helga Cristiana Lau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 30 minutos.
Isabel Cristina Colaço Farias Jaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 45 minutos.
Isabel da Conceição Moreira Pereira Alonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas.
Isabel Maria Alves Natividade Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 15 minutos.
Isabel Maria Marques Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 30 minutos.
Isaura Manuela Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 45 minutos.
Joana Isabel de Castro Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas.
José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 15 minutos.
José Pedro Simões Silva Manata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 30 minutos.
José Nuno da Silva Paiva de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 45 minutos.
Luís Filipe Ribeiro Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas.
Luísa Manuela Rafael Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Janeiro de 2000 . . . . IGM 17 horas e 15 minutos.
Madalena Maria Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
Márcia Eduarda Maciel de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
Margarida Alexandra Patrício Goulart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Maria da Glória Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Maria de Fátima Leal Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Maria Eduarda Alves Natividade Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Maria Gentil Rodrigues Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Maria Helena Barro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Maria Henriqueta Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Maria Isabel da Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Maria João Lopes Gonçalves de Brito Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 30 minutos.
Maria João Martins Mantéo Sardinha Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 45 minutos.
Maria José Tomé Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas.
Maria Luís Guimarães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 15 minutos.
Maria Manuela Manso da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 30 minutos.
Maria Margarida de Oliveira Marques Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 45 minutos.
Maria Rita Fernandes Morais Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas.
Natália Boaventura Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 15 minutos.
Natália Cristina Gonçalves Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 30 minutos.
Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 45 minutos.
Paula Alexandra Coelho Canotilho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 17 horas.
Paula Cristina Trindade Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 17 horas e 15 minutos.
Paula Maria Ramos Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
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Paulo Fernando Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
Paulo Henrique Carrasquinho Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Pedro Miguel da Cunha Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Pedro Miguel Santos Pechirra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Raquel Leal Carvalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar Moreira . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Raquel Maria da Silva Graça Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Raquel Virgínia da Silva Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Ricardo Jorge Afonso Costa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Rita da Costa Ramalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Rita Nunes Matias Alves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 30 minutos.
Rita Sousa Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 14 horas e 45 minutos.
Rui Manuel Trindade Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas.
Ruth Chantal Santana da Silva Jaques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 15 minutos.
Salvita Patrícia Mourato Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 30 minutos.
Sandra Isabel Andrade de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 15 horas e 45 minutos.
Sandra Isabel Rodrigues Baptista da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas.
Sandra Maria Basílio Quinteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 15 minutos.
Sandra Marisa dos Santos de Sousa Castilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 30 minutos.
Sara Maria Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 16 horas e 45 minutos.
Sofia de Almeida Correia Rego de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 17 horas.
Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 17 horas e 15 minutos.
Sónia Cristina Ferreira dos Santos Sequeira Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas.
Sónia Isabel Vicente Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 15 minutos.
Sónia Maria Gomes Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 30 minutos.
Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 10 horas e 45 minutos.
Sónia Marta Cavaleiro de Lemos Santos Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas.
Susana Augusta da Costa Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 15 minutos.
Susana da Silva Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 30 minutos.
Susana Lúcia Simões Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 11 horas e 45 minutos.
Susana Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas.
Susana Soares de Oliveira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 15 minutos.
Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 30 minutos.
Vera Alexandra Brás Temudo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 12 horas e 45 minutos.
Zélia Maria Cordeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Fevereiro de 2000 . . . . IGM 13 horas.

15 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Edital n.o 1/2000 (2.a série). — 1 — João Esaú Toste Dinis, direc-
tor da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, faz saber,
nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezem-
bro, 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e 5º do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, que
está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para a admissão de um assistente da área científica de Física
do Núcleo de Ciências Naturais e Exactas da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde de Lisboa.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se:

a) Indivíduos vinculados à Administração Pública licenciados em
Física ou Engenharia Física, com informação final mínima
de Bom;

b) Indivíduos licenciados em Física ou Engenharia Física habi-
litados com o grau de mestre na área científica de Física.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao director
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data
e local de nascimento, residência, número de telefone, estado civil,
número, data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargos actuais.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

4.2 — Na análise curricular só serão considerados os trabalhos de
que seja enviada cópia no processo de candidatura.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

Habilitações académicas;
Experiência profissional relevante na área para que é aberto

o concurso;
Actividades de investigação;
Publicações e comunicações em encontros científicos.

6 — O júri poderá, se entender oportuno, ouvir os candidatos em
entrevista, para aclarar dúvidas sobre o processo documental.

7 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provimento
ou em comissão de serviço extraordinária.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Repartição Administrativa da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Lisboa ou enviadas por correio, sob
registo, dirigidas para a Rua de José Carlos dos Santos, 7, 1700-256
Lisboa.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Eduardo Jorge da Costa Alves, pro-
fessor-coordenador da ESTeSL.
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Vogais:

1.o Prof. Doutor Rui Manuel Coelho da Silva, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

2.o Mestre Nuno José Coelho Gomes Teixeira, professor-
-adjunto da ESTeSL.

17 de Dezembro de 1999. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho n.o 77/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, e no
uso da competência delegada no n.o 4.6 do despacho n.o 5412/97
(2.a série), de 14 de Julho, da Ministra da Saúde, aprovo as seguintes
alterações ao ciclo de estudos especiais de neonatologia da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 26 de Junho de 1991:

O corpo docente passa a ser constituído pelos seguintes ele-
mentos:

Dr. António Marques Valido, director de serviço.
Dr.a Maria Teresa Duarte Costa, chefe de serviço.
Dr.a Odília Pereira S. Nascimento, chefe de serviço.
Dr.a Maria Amélia Pinho Ferreira, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Maria Luísa C. Coelho, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Maria da Conceição Faria, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Marta Maria Nogueira Silva, assistente hospitalar graduada.
Dr. Álvaro Luís Birne, assistente hospitalar graduado.
Dr. João Castela Pacheco, assistente hospitalar graduado.
Dr.a Olga F. Antunes R. Pita, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Maria Teresa Tomé Correia, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Isabel Maria Diogo Santos, assistente hospitalar graduada.
Dr. Luís Manuel Gago Leal, assistente hospitalar graduado.
Dr.a Maria da Glória A. C. Fraga, assistente hospitalar graduada.
Dr. Sérgio David Rodrigues, assistente hospitalar graduado.
Dr. José António Ferreira Barradas Nona, assistente hospitalar

graduado.
Dr. Otto Brockes, assistente hospitalar graduado.
Dr.a Maria Antónia Oliveira Marques, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Ana Cristina Feijó S. Amaro, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Célia Francisca Iglésias Neves, assistente hospitalar graduada.
Dr.a Filomena Araújo Pinto, assistente hospitalar graduada.
Dr. Israel João de Jesus Macedo, assistente hospitalar.

4 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, Constantino Sakel-
larides.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 44/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
para provimento de quatro lugares de assistente da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo, faz-se público que, por deliberação de 10 de Dezembro de
1999 do conselho de administração do Hospital de Cândido de Figuei-
redo, Tondela, no uso de competência atribuída nos termos do Decre-
to-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto concurso
institucional externo para provimento de quatro lugares de assistente
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, assim dis-
tribuídas:

Carreira médica de cirurgia geral — dois lugares;
Carreira médica de anestesiologia — um lugar;
Carreira médica de radiologia — um lugar.

A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, conforme o estipulado
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, sobre
a existência de excedentes disponíveis, que informou, por ofí-
cios com as referências 10 993/DRRCP/DIV/1999, de 26 de Ou-
tubro, 10 994/DRRCP/DIV/1999, de 26 de Outubro, e
11 099/DRRCP/DIV/1999, de 26 de Outubro, respectivamente,
não existir pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional é de um ano,
contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final e esgota-se com o preenchimento das vagas anunciadas.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela, mas também noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, na Rua do General
Humberto Delgado, 3460 Tondela, pessoalmente ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenham sido
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 5.3.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

5.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

5.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Aos candidatos vinculados à função pública, a apresentação

dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g) pode ser
substituída por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que
o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

5.4.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos da alínea a) implica a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.
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7 — Composição dos júris:

Concurso de cirurgia geral

Presidente — Dr.a Augusta Ruão da Costa Moreira, assistente
hospitalar de cirurgia geral do Hospital de Cândido de Figuei-
redo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Cristina Maria Moutinho Carvalho, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de Cândido de
Figueiredo, Tondela.

2.o Dr.a Filomena Maria Serrano da Silveira, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Ornelas Andrade Diogo, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

2.o Dr.a Maria da Conceição Guedes Marques, assistente
hospitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Concurso de anestesiologia

Presidente — Dr. Joaquim de Almeida, assistente hospitalar de
anestesiologia do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Celso Ventura da Costa, assistente hospitalar de
anestesiologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o Dr.a Alexandra Maria da Cunha Vilar Guedes, assistente
hospitalar de anestesiologia do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Luísa Isabel Ferreira da Silva, assistente hospitalar
de anestesiologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

2.o Dr.a Isabel Maria Guedes Proença Lopes Araújo, assis-
tente hospitalar de anestesiologia do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Concurso de radiologia

Presidente — Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço
de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Orlando José Soeiro Lopes, assistente graduado de
radiologia.

2.o Dr. Rui José Portela Jorge Branco, assistente de radio-
logia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Paula Rodrigo Canha Vedor, assistente de
radiologia.

2.o Dr.a Ana Paula Gonçalves da Cruz, assistente de radio-
logia.

Todos os membros do júri de radiologia pertencem ao Hospital
de São Teotónio — Viseu.

8 — Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas ou
impedimentos legais pelos primeiros vogais efectivos.

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Paula Briosa e Mota.

Aviso n.o 45/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de medicina interna
da carreira médica hospitalar para constituição de reserva de recruta-
mento. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do Regime Geral de Recrutamento e Selecção de Pessoal,
conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Cândido de Figueiredo, Tondela, no uso da competência atribuída
nos termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra
aberto concurso institucional externo para provimento de um lugar
de assistente hospitalar de medicina interna da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 749/87, de
1 de Setembro.

A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, conforme o estipulado no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, sobre a exis-
tência de excedentes disponíveis, que informou, por ofício com a refe-
rência 12 709/DRRCP/DIV/1999, de 15 de Novembro, não existir pes-
soal nas condições requeridas.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
um ano contado da data de publicação da respectiva lista de clas-
sificação final e esgota-se com o preenchimento da vaga anunciada.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital de Cândido de Figueiredo mas também noutras insti-
tuições com as quais o Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem com os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, na Rua do General
Humberto Delgado, 3460 Tondela, pessoalmente ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenham sido
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 5.3.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

5.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se a partir da data de publicação do aviso no Diário
da República.

5.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso, ou equivalente,
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à funções pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Aos candidatos vinculados à função pública, a apresentação

dos documentos referidos nas alíneas c), e) e g) pode ser
substituída por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que
o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

5.4.1 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos docu-
mentos da alínea a) implica a sua não admissão.
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6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o prazo de candidatura, implicando a sua não
apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao concurso.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Eduarda de Carvalho Augusto, assis-
tente hospitalar graduada de medicina interna do quadro de
pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo.

1.o vogal efectivo — Dr.a Sara Maria Diogo da Silva Leitão, assis-
tente hospitalar de medicina interna do quadro de pessoal
do Hospital de Cândido de Figueiredo.

2.o vogal efectivo — Dr. Jorge António Monteiro Carvalho Pratas
Leitão, assistente hospitalar de medicina interna do Hospital
Distrital de Águeda.

1.o vogal suplente — Dr. José António Borges Martins, assistente
graduado de medicina interna do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

2.o vogal suplente — Dr. António Monteiro, assistente graduado
de medicina interna do Hospital de São Teotónio — Viseu.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos legais.

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 46/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista médico-cirúrgico. — 1 — Tor-
na-se público, para efeitos das disposições contidas no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, que, por deliberação do conselho de
administração de 3 de Dezembro de 1999, proferida no uso da prer-
rogativa constante do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias seguidos
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o provimento de dois
lugares de enfermeiro especialista médico-cirúrgico da carreira de
enfermagem, que se encontram vagos no quadro de pessoal do Hos-
pital Distrital de Peso da Régua, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Peso da Régua ou noutras instituições com as quais o Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índices
previstos na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 3 do artigo 7.o de Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro e enfermeiro graduado habilitado com um curso de especia-
lização em Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem na área a que se candidata, inde-
pendentemente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, em conformidade com os artigos 34.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com alterações
dadas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada
a seguinte fórmula:

CF=HL+(NCE×2)+(EP×7)+(FP×3)+(AGC×3)+(OECR×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
NCE=nota do curso de especialização em enfermagem médi-

co-cirúrgica;
EP=experiência profissional;

FP=formação profissional;
AGC=apreciação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

8.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento, em papel liso, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de Peso
da Régua, 5050 Peso da Régua, entregue na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia estabelecido no
n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se, neste caso, como entregues dentro
do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo registo tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, série, data e página do Diário da República
onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10.3 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão
apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos autênticos
ou autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma do curso de especialização em Enferma-

gem respectivo;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, a antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e
na função pública, em anos, meses e dias, e a classificação
de serviço do último triénio;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional, que apresentar, podendo para o efeito
fazê-lo num dos curricula vitae;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
referidos no n.o 6.1, estando os candidatos pertencentes ao
Hospital Distrital de Peso da Régua dispensados desta for-
malidade, desde que existam os respectivos documentos com-
provativos no seu processo individual;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além de eventual responsabilização
disciplinar.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José João Fonseca dos Santos Lameirão, enfer-
meiro-director do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

José Manuel do Poço Gonçalves, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Distrital de Peso da Régua.

José Luís Alves Guerreiro, enfermeiro especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica do Hospital Distrital de Vila
Real.

Vogais suplentes:

Luísa Maria de Carvalho Sequeira, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Belmiro Augusto Moreira, enfermeiro-chefe do Hospital de
Vila Real.
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14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Enfermeiro-Director, José João Fon-
seca dos Santos Lameirão.

Aviso n.o 47/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se público,
para efeitos das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, que, por deliberação do conselho de administração
de 3 de Dezembro de 1999, proferida no uso da prerrogativa constante
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias seguidos contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para o provimento de dois lugares de enfermeiro
especialista de reabilitação da carreira de enfermagem, que se encon-
tram vagos no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Peso da
Régua, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Peso da Régua ou noutras instituições com as quais o Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índices
previstos na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 3 do artigo 7.o de Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro e enfermeiro graduado habilitado com um curso de especia-
lização em Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de Enfermagem na área a que se candidata, inde-
pendentemente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, em conformidade com os artigos 34.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com alterações
dadas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada
a seguinte fórmula:

CF=HL+(NCE×2)+(EP×7)+(FP×3)+(AGC×3)+(OECR×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
NCE=nota do curso de especialização em enfermagem médi-

co-cirúrgica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
AGC=apreciação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

8.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento, em papel liso, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de Peso
da Régua, 5050 Peso da Régua, entregue na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia estabelecido no
n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se, neste caso, como entregues dentro
do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo registo tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, série, data e página do Diário da República
onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10.3 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão
apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos autênticos
ou autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma do curso de especialização em Enferma-

gem respectivo;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, a antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e
na função pública, em anos, meses e dias, e a classificação
de serviço do último triénio;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional, que apresentar, podendo para o efeito
fazê-lo num dos curricula vitae;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
referidos no n.o 6.1, estando os candidatos pertencentes ao
Hospital Distrital de Peso da Régua dispensados desta for-
malidade, desde que existam os respectivos documentos com-
provativos no seu processo individual;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além de eventual responsabilização
disciplinar.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José João Fonseca dos Santos Lameirão, enfer-
meiro-director do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Ferreira da Fonseca Pinto Ermida, enfermei-
ra-chefe e especialista em enfermagem de reabilitação
do Hospital Distrital de Peso da Régua.

José Luís Alves Guerreiro, enfermeiro especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica do Hospital Distrital de Vila
Real.

Vogais suplentes:

Luísa Maria de Carvalho Sequeira, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Norberto Pereira de Sá, enfermeiro-supervisor do Hospital
Distrital de Peso da Régua.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Enfermeiro-Director, José João Fon-
seca dos Santos Lameirão.

Aviso n.o 48/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
na categoria de enfermeiro do nível 1. — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e
437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração de 3 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de cinco vagas de enfermeiro do nível 1 do quadro de
pessoal do Hospital D. Luiz I, Peso da Régua, aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas ora
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Hospital D. Luiz I, Peso da Régua,
ou noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de cooperação.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.
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5 — Remuneração — é a constante da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — As condições e as regalias sociais serão as genericamente vigen-
tes para a função pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte
fórmula:

AC=(HA×3)+(EP×7)+(FP×3)+(AGC×4)+(OECR×3)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
AGC=apreciação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

7.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.2 — Especiais — podem candidatar-se os indivíduos vinculados à
função pública desde que possuam o título profissional de enfermeiro,
nos termos da alínea a) do artigo 10.o do mesmo decreto-lei.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Luiz I, Peso da Régua, a entregar pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, durante o horário normal de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso mencionando

o número e a data do Diário da República onde vem publicado;
e) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, a antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

b) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal, devidamente registado, devendo os diplo-
mas obtidos em escolas não nacionais estar devidamente
homologados e registados;

c) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);

d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
f) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
g) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos

no n.o 8.1 do presente aviso, emitida pelo serviço a que
pertence;

h) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — José João Fonseca dos Santos Lameirão, enfer-
meiro-director do Hospital de D. Luiz I, Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Carvalho Sequeira, enfermeira especialista do
Hospital de D. Luiz I, Peso da Régua.

Maria Teresa Cardoso Mirandela Mendonça, enfermeira
graduada do Hospital de D. Luiz I, Peso da Régua.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Baptista Cardoso, enfermeiro graduado do
Hospital de D. Luiz I, Peso da Régua.

Manuel Alberto da Costa Olhero, enfermeiro graduado do
Hospital de D. Luiz I, Peso da Régua.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

10 de Dezembro de 1999. — O Enfermeiro–Director, José João Fon-
seca dos Santos Lameirão.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 49/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para a categoria de assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo
de farmácia). — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Pombal de 2 de Dezembro
de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 414/91, de 22 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
lugar na categoria de assistente da carreira de técnico superior de
saúde (ramo de farmácia) do quadro do Hospital Distrital de Pombal,
aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de
Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 414/91,
de 22 de Outubro, e 501/99, de 19 de Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga
anunciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — O vencimento, de acordo com o artigo 33.o, é o estabelecido
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado
de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Pombal, sito na Ave-
nida dos Heróis do Ultramar, 3100-462 Pombal.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvos nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os previstos nos artigos 1.o e 2.o do
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro, em conjugação com o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital Distrital de Pombal, e dele deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número, a data e a página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;
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c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

10 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado devida-
mente autenticada da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, na Secção de Pessoal
do Hospital Distrital de Pombal, na Avenida dos Heróis do
Ultramar, 3100-462 Pombal, no prazo de 10 dias úteis con-
tados da data da publicação do presente aviso; ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no placard do rés-do-chão do Hospital Distrital de Pombal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Veríssimo Poças Santos, assistente prin-
cipal (ramo de farmácia) do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Dr.a Áurea Maria Ferreira Bravo, assistente principal (ramo
de farmácia) do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr.a Maria Teresa Simões, assistente principal (ramo de
farmácia) do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Maria da Silva Almeida, assistente (ramo de
farmácia) do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de
Oliveira.

Dr.a Margarida Maria da Cruz Serra Pires de Lima, assis-
tente (ramo de farmácia) dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

16 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Hospital Distrital de Portimão

Aviso n.o 50/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/99 — interno de
acesso geral para provimento de um lugar de assistente principal — ramo
laboratorial do quadro do Hospital Distrital de Portimão. — Devida-
mente homologada por despacho do conselho de administração, após
ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final da única candidata ao concurso supra-referido, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de
11 de Junho de 1999, se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital:

Solange Maria Romão Camacho — 17 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 51/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área
de enfermagem médico-cirúrgica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 22 de
Novembro de 1999 e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias seguidos
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
vago na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área de enfer-
magem médico-cirúrgica do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de São João da Madeira, aprovado pela Portaria n.o 222/98, de 6
de Abril.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada e esgota-se com
o seu preenchimento.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação do disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de São João da
Madeira e suas extensões que possam vir a existir ou outras instituições
com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e

possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ser enfermeiro graduado do nível 1 habilitado com o curso
de especialização em Enfermagem de Saúde Médico-Cirúr-
gica estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com o curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para
a prestação de cuidados de enfermagem na área de espe-
cialização de enfermagem médico-cirúrgica, independente-
mente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho
de Satisfaz; ou

b) Ser enfermeiro do nível 1 habilitado com o curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de especialização em enfermagem médico-cirúrgica, indepen-
dentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz; ou

c) Ser enfermeiro do nível 1 habilitado com o curso de espe-
cialização em Enfermagem Médico-Cirúrgica estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, com três anos de serviço na categoria e ava-
liação de desempenho de Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — Os critérios de selecção e respectiva ponderação serão os
seguintes:

Curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal (CEG) — pon-
deração 2;

Curso de especialização (CE) — ponderação 3;
Tempo de serviço na profissão (TSP) — ponderação 1;
Análise curricular global (ACG) — ponderação 6.

O sistema de classificação final (CF) será o seguinte:

CF=(CEG×2)+(CE×3)+(TSP×1)+(ACG×6)
12

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira e entregue na Secção de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);
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b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso e respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como o sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza de vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Quaisquer outros elementos que o requerente repute sus-
ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal;

f) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas nas alíneas a), b) ou c) do n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conforme o caso.

9.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Elísio Pires da Rosa, enfermeiro-director do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Alves da Silva Pina Correia, enfermei-
ra-chefe do Hospital Distrital de São João da Madeira.

Rosa de Lurdes Alvarez Perez, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Helena Paula Pereira Maltez, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de São João da Madeira.

Ana Maria dos Santos Costa Pinho, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de São João da Madeira.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Duarte da Costa.

Aviso n.o 52/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do
conselho de administração de 24 de Novembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias seguidos a contar da
data do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral
de ingresso para o provimento de cinco lugares vagos da categoria
de enfermeiro do nível 1 da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de São João da Madeira, aprovado pela
Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de São João
da Madeira e suas extensões que possam vir a existir ou outras ins-
tituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro do nível 1 da tabela de vencimentos da função pública,
prevista nos anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7.3 — Possuir diploma do curso de Enfermagem Geral ou equi-
valente legal.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

O sistema de avaliação curricular (AC) será o seguinte:

Curso de Enfermagem Geral — ponderação 3;
Tempo de serviço — ponderação 3;
Avaliação curricular global — ponderação 8.

AC=(CEG×3)+(TS×3)+(ACG×8)
14

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de São João da Madeira
e entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitação académica;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a avaliação de desempenho, a categoria do can-
didato, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria
e na função pública;

d) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 9.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento;

e) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados em, pelo menos, um
exemplar.

9.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
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sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Distrital de São João
da Madeira são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — A publicitação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Elísio Pires da Rosa, enfermeiro-director do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Amélia Raposo Ribeiro Osório Veiga, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital de São João da Madeira.

Maria Clotilde Almeida, enfermeira especialista do Hospital
Distrital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Costa Silva, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de São João da Madeira.

Maria de Fátima Lima Reis, enfermeira especialista do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Duarte da Costa.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Despacho (extracto) n.o 78/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselho de administração de 9 de Dezembro de 1999:

Alterada a distribuição dos enfermeiros especialistas do quadro
de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 174/94, de 28 de Março,
da seguinte forma:

Enfermeiro de saúde mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . 27
Enfermeiro de saúde comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 53/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica, homologada pelo conselho de administração deste
Hospital de 30 de Novembro de 1999, a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso interno de provimento para um lugar
de assistente de obstetrícia/ginecologia, aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 1999:

Valores

1.o Rosa Paula Martins da Silva Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
2.o Alice de Fátima Dias de Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
3.o Maria de Fátima Carvalheda Domingues Ferreira Maia . . . 16,75
4.o Nélson Jorge Rodrigues de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

2 — Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

2 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 54/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
se publica a lista de classificação final do concurso interno geral de
provimento na categoria de chefe de serviço de cirurgia da carreira

médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999:

1.o Carlos Luís Figueroa Gonçalves — 18 valores.

A lista foi homologada pelo conselho de administração do Hospital
de São Gonçalo em 13 de Dezembro de 1999.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da citada portaria.

13 de Dezembro de 1999. — O Director, Albano Quintino Granja
Tamegão.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 55/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista — área de saúde materna e obsté-
trica. — Para os devidos efeitos se publicam os critérios de selecção
a aplicar aos candidatos seleccionados ao concurso em epígrafe, atra-
vés da seguinte fórmula:

CF=EP+FP+ER+CCE+AGC
5

CF=classificação final — resultado final da supracitada fórmula.
EP=experiência profissional — a este item foi atribuída uma pon-

tuação mínima de 5 pontos e máxima de 20 pontos, em que:

Com experiência até cinco anos — 5 pontos;
Por cada ano de serviço (mais de cinco anos) — acresce 1 ponto

até ao limite de 10 pontos;
Por cada ano de serviço na área de saúde materna e obstétrica

antes da especialidade — acresce 1 ponto até ao limite de
5 pontos.

FP=formação permanente — a este item foi atribuída uma pon-
tuação mínima de 5 pontos e máxima de 20 pontos, em que:

Sem acções de formação — 5 pontos;
Por cada acção de formação — acresce 1 ponto até ao limite

de 5 pontos;
Por cada acção de formação na área de saúde materna acresce

2 pontos até ao limite de 10 pontos.

ER=experiências relevantes — a este item o júri decidiu atribuir
uma pontuação mínima de 4 pontos e máxima de 20 pontos, em
que:

Sem experiências relevantes — 4 pontos;
Por cada experiência relevante — 4 pontos, até ao limite de

16 pontos.

Considerou o júri classificar como experiências relevantes:

Prelector em acções de formação;
Orientar alunos em estágios;
Participar em organizações de congressos/jornadas;
Participar em comissões de escolha.

CCE=classificação do curso de especialização — o júri decidiu
acrescer à nota do curso de especialização 1 ponto por cada mês
completo de experiência na sala de partos, após a conclusão do curso,
até ao limite de 20 pontos, visto ser um concurso de enfermeiro espe-
cialista na área da saúde materna e obstétrica, facilitando a integração
dos elementos na prestação dos cuidados de enfermagem nesta área.

AGC=avaliação geral do curriculum vitae — o júri decidiu atribuir
a este item pontuação máxima de 20 pontos, distribuídos pelos seguin-
tes critérios:

Com definição de objectivos e finalidades — 6 pontos;
Sem definição de objectivos e finalidades — 0 pontos;
Apresenta objectivos da formação permanente — 6 pontos;
Não apresenta objectivos da formação permanente — 0 pontos;
Apresenta projecto profissional — 4 pontos;
Não apresenta projecto profissional — 0 pontos;
Descreve funções desempenhadas em cada serviço onde pas-

sou — 4 pontos;
Não descreve funções desempenhadas em cada serviço onde pas-

sou — 0 pontos.

Em caso de empate, como resultado da aplicação da fórmula, será
aplicado o disposto no n.o 8 do artigo 37.o Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

As habilitações académicas mais elevadas;
Melhor nota de curso geral de Enfermagem;
Maior antiguidade no estabelecimento onde decorre o concurso.

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Américo
Fernando Sereno Afonso.
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Aviso n.o 56/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para provimento na categoria de enfermeiro especialista — área de rea-
bilitação. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista dos candidatos
admitidos ao concurso em epígrafe:

Ana Maria Costa Mota.
Carla Isabel Silva Rego André Ferreira.
Isabel Maria Teixeira Ribeiro Abreu Sousa.
Joaquim Mesquita Correia.
Jorge Filipe Araújo Pontes.
Maria José Pereira Moreira.
Maria Luísa Costa Pinto.

9 de Dezembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 57/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 414/91 e 204/98, de 22 de Outubro e de 11 de Julho, res-
pectivamente, faz-se público que, por despacho do director do Instituto
de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães de 20 de Outubro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de assis-
tente principal — ramo de psicologia clínica, da carreira técnica supe-
rior de saúde, do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga a concurso.
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 214/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 365/97, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será fixada de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, sendo o local de trabalho no Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães, situado na Praça de Pedro
Nunes, 88, Porto, e as demais condições as vigentes para os traba-
lhadores da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-

rior de saúde — ramo de psicologia clínica, com, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço na categoria, de acordo com o n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setem-
bro.

7 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, de acordo com o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director do Instituto
de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, situado na Praça
de Pedro Nunes, 88, 4050-466 Porto, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, se expedido até
ao termo do prazo fixado.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número do
bilhete de identidade, data de emissão e arquivo, profissão,
residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do número e da data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação da categoria, serviço ou organismo a que pertence
e natureza do vínculo à função pública;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida pelo serviço a que os candidatos per-

tencem, comprovativa da natureza do vínculo à função

pública, da categoria e da antiguidade na mesma, na carreira
e na função pública, e da classificação de serviço obtida nos
últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9.2 — Serão excluídos do presente concurso os candidatos que não
façam acompanhar o seu processo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas anteriores.

9.3 — Os candidatos do quadro de pessoal do Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães estão dispensados de apresentar
os documentos referidos nas alíneas a) e b).

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas no placard do serviço de pessoal deste
Instituto.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Pereira da Conceição Martins, assessor
superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica.

Vogais efectivos:

Doutora Maximina da Conceição Santos Rodrigues Pinto,
chefe de serviço da carreira hospitalar, ramo de genética.

Doutora Laura Ferreira Teixeira Vilarinho, assessora da
carreira técnica superior de saúde, ramo de genética.

Vogais suplentes:

Dr.a Natália Maria Paiva de Oliva Teles, assessora da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de genética.

Dr.a Maria da Luz de Sá Fonseca e Silva, assessora da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de genética.

12 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Repartição, Manuel
Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 58/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por despacho
do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica
de 12 de Novembro de 1999, está aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de uma vaga de técnico superior de
1.a classe na área financeira e de contabilidade do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Rua do Infante D. Pedro, 8, em Lisboa, sendo o vencimento o
correspondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria,
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, e as demais regalias as vigentes para os fun-
cionários públicos.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao concurso os candidatos que satisfaçam, cumulativamente,
as seguintes condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Estar habilitado com licenciatura em Gestão.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.
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6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas, formação profissional e experiência
profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, conforme o previsto no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Clareza de raciocínio;
c) Capacidade de argumentação;
d) Concepção do candidato sobre a natureza e o enquadramento

das funções a desempenhar.

6.3 — Todas as classificações serão atribuídas na escala de 0 a
20 valores e resultam da média aritmética dos parâmetros utilizados.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração autenticada emitida pelos serviços de origem da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b),
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

d) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

f) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

11 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Dr.a Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Isabel Minas Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

Maria Fernanda Alves Patrício de Mendonça, chefe de
repartição.

13 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 59/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Sub-Região de Saúde de Santarém a adquirir directamente
aos produtores, grossistas e importadores medicamentos contendo
estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados nos centros de saúde dependentes daquela Sub-Região, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Outubro de 1999. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 60/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Sub-Região de Saúde de Viseu a adquirir directamente
aos produtores, grossistas e importadores medicamentos contendo
estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados nos centros de saúde dependentes daquela Sub-Região, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação
e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Outubro de 1999. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Rui Santos Ivo.

Aviso n.o 61/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Setembro
de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo o Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de
Jesus a adquirir directamente aos produtores, grossistas e importa-
dores medicamentos contendo estupefacientes e psicotrópicos, para
uso exclusivo dos doentes internados nas casas de saúde que dirige,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Outubro de 1999. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Rui Santos Ivo.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 62/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para o provimento de quatro lugares da categoria de técnico principal
de radiologia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal deste Centro. — Informam-se os interessados de que podem
consultar, na Repartição de Pessoal deste Insituto, a partir da data
da publicação do presente aviso, a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso acima referenciado, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 1999.

Da referida lista cabe recurso, nos termos da lei, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 63/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
de provimento para assistente de urologia do quadro de pessoal deste
Centro. — Informam-se os interessados de que podem consultar, na
Repartição de Pessoal deste Instituto, a partir da data da publicação
do presente aviso, a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso acima referenciado, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 1998.

Da referida lista cabe recurso, nos termos da lei, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 11/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro
de 1999, o despacho (extracto) n.o 24 301/99 (2.a série), de 20 de
Outubro, rectifica-se que onde se lê «hidrometrista especialista» deve
ler-se «topógrafo especialista».

10 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão
Travanca Capucho.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 79/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato Marinho, em regime de estágio
para ingresso na carreira de técnico superior de informática, na
sequência de concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho — nomeado definitivamente, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 1999, técnico
superior de informática de 2.a classe, escalão 1, índice 430, do quadro
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
Natureza, ocupando um lugar a criar automaticamente, conside-
rando-se rescindido o contrato administrativo de provimento a partir
da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 80/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 da vice-presidente do Instituto de Con-
servação da Natureza:

Maria Helena Ferreira da Cunha Rodrigues, assistente administrativa
do quadro do ex-SNPRCN, a desempenhar funções no secretariado
da presidência, com a atribuição do subsídio nos termos do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — cessa,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, as respectivas
funções, assim como a atribuição da respectiva gratificação, man-
tendo o apoio ao secretariado da presidência.

Sara Joana Pantaleão Pereira da Costa Tristão da Silva, assistente
administrativa do quadro do ex-SNPRCN — designada para desem-
penhar funções de secretariado da presidência, com a consequente
atribuição da gratificação, nos termos do disposto no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 81/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 15 de Dezembro
de 1999:

Maria José Velho Santos, Vanda Maria Soares Fernandes Machado
e Ana Maria Horta Medeiro — nomeadas, em comissão de serviço,
na categoria de engenheiro geógrafo estagiário. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Fernando
Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 82/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Manuela dos Santos Correia

para exercer as funções de conselheira técnica do meu Gabinete,
para o efeito requisitada ao Instituto do Cinema, do Audiovisual e
do Multimédia.

2 — As funções da referida licenciada têm por objectivo a prestação
de trabalhos e estudos específicos para dar cumprimento às orien-
tações constantes da resolução do Conselho de Ministros n.o 4/96,
de 17 de Janeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Outubro de 1999. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Despacho n.o 83/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Leonor da Silveira Moreno Lemos Gomes
e Sousa Paz para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete,
para o efeito requisitada ao Instituto do Cinema, Audiovisual e
Multimédia.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Outubro de 1999. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2/2000:

Nuno Miguel Paço de Almeida — contratado, em regime de contrato
individual de trabalho, para o exercício de funções auxiliares na
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a 2 de
Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro
Cancela Pereira.

Despacho n.o 84/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
n.os 6 do artigo 25.o e 2 do artigo 27.o, conjugados com o artigo 2.o,
n.o 3, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no director
dos Serviços de Sistemas de Informação, licenciado João Manuel de
Carmello Melleiro Abraão, na directora dos Serviços de Relações
Públicas e Documentação, licenciada Maria de Lourdes Simões
Duarte, e no director dos Serviços de Apoio ao Fundo de Fomento
Cultural, licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, desta Secreta-
ria-Geral, a assinatura de correspondência ou documentos necessários
à mera instrução dos processos que corram pelos serviços a seu cargo.

A presente delegação de competências não prejudica, em caso
algum, os direitos de direcção, avocação e superintendência.

6 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral, Helena Pinheiro
Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 85/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 da secretária-geral do Ministério da Cul-
tura, obtida a anuência do serviço de origem:

Regina do Carmo Tomaz Morales Gonçalves, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal não docente da Universidade
Aberta — nomeada, por transferência, para idêntica categoria do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, ficando exonerada
do lugar que ocupa a partir desta data.

13 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro
Cancela Pereira.

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Despacho n.o 86/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Dezembro de 1999 da delegada regional da Cultura, por delegação
de competências:

Maria Antónia Estriga Chibeles, assistente administrativa principal
do quadro da Delegação Regional da Cultura do Alen-
tejo — nomeada, precedendo concurso, para a categoria de assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar anterior após aceitação do novo lugar. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Delegada Regional, Ana Maria de
Mira Borges.
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Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 87/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Actividades Culturais de 13 de Dezembro
de 1999:

Maria Rosa Ferrão Gonçalves, Gerturdes Miquelina Frade Baião,
Maria Gertrudes Pereira, Flora Maria Bárbara Santos, José da Con-
ceição Pinto e Anabela Garcia Caetano, assistentes administrativos
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cultu-
rais — nomeados assistentes administrativos principais do mesmo
quadro, com efeitos a 10 de Dezembro de 1999, considerando-se
exonerados dos lugares que ocupam a partir da referida data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Subinspector-Geral, José Tomaz
Villarinho Pereira.

Despacho (extracto) n.o 88/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289,
de 14 de Dezembro de 1999, a p. 18 859, o extracto referente ao
provimento do técnico superior principal Júlio Ernesto da Fonseca
Araújo e Melo, de novo se publica:

«Por despacho do inspector-geral das Actividades Culturais, de
13 de Outubro de 1999:

Júlio Ernesto da Fonseca Araújo e Melo, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cultu-
rais — provido na categoria e assessor do mesmo quadro, com efei-
tos a partir de 9 de Abril de 1997, considerando-se exonerado do
lugar a partir da referida data. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)»

14 de Dezembro de 1999. — O Subinspector-Geral, José Tomaz
Villarinho Pereira.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 64/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho da
directora do Instituto Português de Museus de 3 Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de guarda
de museu da carreira de pessoal de vigilância dos museus no quadro
do pessoal do Museu Nacional dos Coches, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional dos Coches, em Lisboa.
4 — Área funcional — ao guarda de museu compete zelar pela inte-

gridade do património que lhe está directamente confiado, executar
as necessárias tarefas de manutenção e vigilância e encaminhar e
fornecer informações ao público no âmbito dos seus conhecimentos.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5.1 — Horário de trabalho — horário específico que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Podem ser opositores ao presente concurso funcionários ou
agentes de qualquer serviço ou organismo da administração
central, exigindo-se a estes últimos que desempenhem funções
em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
à hierarquia e ao horário do respectivo serviço e que contem
mais de três anos de serviço ininterrupto;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e conhecimentos de uma
língua estrangeira.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos de língua estrangeira;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos de língua estrangeira, de carácter
eliminatório, com a finalidade de avaliar o domínio de uma língua
estrangeira (francês ou inglês), nos termos do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio, conforme consta do pro-
grama de provas aprovado por despachos do director-geral da Admi-
nistração Pública e da Secretária de Estado da Cultura de 22 de
Outubro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 24 de Novembro de 1999, revestirá a forma oral e versará sobre
noções elementares de uma língua estrangeira (francês ou inglês),
visando avaliar, de modo global, conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar e os resultantes da vivência do cidadão comum.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais, onde são considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pelas valorização e actualização profissionais.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, numa escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos de língua estrangeira e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através
de carta registada e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional — tratando-se de candidato vincu-

lado à função pública, menção expressa da categoria, do ser-
viço a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade
na actual carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria, a natureza do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação das tarefas que lhe estão confiadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio;
Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacio-
nal dos Coches, substituída nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ana do Carmo da Câmara Bobone, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Maria da Conceição Águas, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Armindo Manuel Gonçalves Tarouca, assistente adminis-
trativo especialista.

Maria Helena Costa Sousa Afonso, assistente administrativa
especialista.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e
nas do Museu Nacional dos Coches.

29 de Novembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Aviso n.o 65/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do
subdirector do Instituto Português de Museus, por delegação, de 11
de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de um
lugar de guarda de museu da carreira de pessoal de vigilância dos
museus no quadro do pessoal do Museu do Abade de Baçal, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso.

3 — Local de trabalho — Museu do Abade de Baçal, em Bragança.
4 — Área funcional — ao guarda de museu compete zelar pela inte-

gridade do património que lhe está directamente confiado, executar
as necessárias tarefas de manutenção e vigilância e encaminhar e
fornecer informações ao público no âmbito dos seus conhecimentos.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5.1 — Horário de trabalho — horário específico que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Podem ser opositores ao presente concurso funcionários ou
agentes de qualquer serviço ou organismo da administração
central, exigindo-se a estes últimos que desempenhem funções
em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
à hierarquia e ao horário do respectivo serviço e que contem
mais de três anos de serviço ininterrupto;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e conhecimentos de uma
língua estrangeira.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos de língua estrangeira;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos de língua estrangeira, de carácter
eliminatório, com a finalidade de avaliar o domínio de uma língua
estrangeira (francês ou inglês), nos termos do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio, conforme consta do pro-
grama de provas aprovado por despachos do director-geral da Admi-
nistração Pública e da Secretária de Estado da Cultura de 22 de
Outubro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 24 de Novembro de 1999, revestirá a forma oral e versará sobre
noções elementares de uma língua estrangeira (francês ou inglês),
visando avaliar, de modo global, conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar e os resultantes da vivência do cidadão comum.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais, onde são considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos de língua estrangeira e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, Ala Sul, 1300 Lis-
boa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
através de carta registada com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional — tratando-se de candidatos vincu-

lados à função pública, menção expressa da categoria, do
serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria, a natureza do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação das tarefas que lhe estão confiadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio;
Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Neto Jacob, director do Museu
do Abade de Baçal, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. António Rodrigues Mourinho, director do Museu da
Terra de Miranda.

Dr. Oswaldo Adérito Régua, administrador dos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico Bragança.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Alexandre Freitas Alves Bravo, professor da
Escola Abade Baçal.

Dr. Alberto José Sousa Fernandes, professor da Escola
Secundária Miguel Torga.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e
nas do Museu do Abade de Baçal.

30 de Novembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Aviso n.o 66/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do
subdirector do Instituto Português de Museus de 20 de Outubro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de guarda
de museu da carreira de pessoal de vigilância dos museus no quadro
do pessoal do Museu Nacional do Teatro, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional do Teatro, em Lisboa.
4 — Área funcional — ao guarda de museu compete zelar pela inte-

gridade do património que lhe está directamente confiado, executar
as necessárias tarefas de manutenção e vigilância e encaminhar e
fornecer informações ao público no âmbito dos seus conhecimentos.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5.1 — Horário de trabalho — horário específico que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Podem ser opositores ao presente concurso funcionários ou
agentes de qualquer serviço ou organismo da administração
central, exigindo-se a estes últimos que desempenhem funções
em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
à hierarquia e ao horário do respectivo serviço e que contem
mais de três anos de serviço ininterrupto;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e conhecimentos de uma
língua estrangeira.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos de língua estrangeira;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos de língua estrangeira, de carácter
eliminatório, com a finalidade de avaliar o domínio de uma língua
estrangeira (francês ou inglês), nos termos do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio, conforme consta do pro-
grama de provas aprovado por despachos do director-geral da Admi-
nistração Pública e da Secretária de Estado da Cultura de 22 de

Outubro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 24 de Novembro de 1999, revestirá a forma oral e versará sobre
noções elementares de uma língua estrangeira (francês ou inglês),
visando avaliar, de modo global, conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar e os resultantes da vivência do cidadão comum.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais, onde são considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos de língua estrangeira e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, Ala Sul, 1300 Lis-
boa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
através de carta registada e com aviso de recepção, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional — tratando-se de candidatos vincu-

lados à função pública, menção expressa da categoria, do
serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria, a natureza do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação das tarefas que lhe estão confiadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio;
Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Pavão dos Santos, director do
Museu Nacional dos Coches, substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Baptista Alvarez, assessor principal.
Maria da Glória de Pina Ferreira P. B. Gonçalves Machado,

assistente administrativa especialista.
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Vogais suplentes:

Maria da Ascenção Morgado Martinho, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria Amélia Louçano Antão Marcos, guarda de museu.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e
nas do Museu Nacional do Teatro.

30 de Novembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 89/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Paulo Fernando Moreira Figueiredo, técnico profissional de 1.a classe
da carreira de assistente de arqueólogo do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeado definitivamente, após concurso, técnico pro-
fissional principal da mesma carreira e quadro.

13 de Dezembro de 1999. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 67/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 2 de Novembro de 1999 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar de
técnico profissional principal da carreira técnico-profissional da área
de arquivo do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica
Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
do Instituto de Investigação Científica Tropical.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com a indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical, na Rua da Junqueira, 30, 1349-007 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas, para
a mesma morada. Do requerimento deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a

classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como da formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, a dura-
ção e a entidade promotora, devendo ser apresentada a res-
pectiva comprovação através de documento autêntico ou
autenticado.

7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, situadas na Rua da Junqueira, 30, Lisboa.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Pereira da Cunha Meneses Mar-
tins Abrantes, directora do Arquivo Histórico Ultramarino do
Instituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Virgínia Aires Magriço, directora do Centro de
Documentação e Informação do Instituto de Investigação
Científica Tropical, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Lurdes Fradique Valente Francela, chefe da
Divisão de Relações Exteriores do Instituto de Investi-
gação Científica Tropical.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Rui Cardoso Pessoa Infante, técnico superior
principal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Dr.a Isabel Maria Ascensão Amado, técnica superior prin-
cipal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Luísa
Pereira da Cunha Meneses Martins Abrantes.

Aviso n.o 68/2000 (2.a série). — Resultado final das provas de
acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pela mestre
Ana Paula Mira do Carmo Ferreira, para as quais foi nomeado o
júri cuja constituição foi publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 204, de 1 de Setembro de 1999 (despacho n.o 17 156/99):

Aprovada com distinção e louvor.

6 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, em substituição, António Melo.

Aviso n.o 69/2000 (2.a série). — Resultado final das provas de
acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pela licenciada
Rita Maria Mendes Caldeira da Silva Amaro, para as quais foi
nomeado o júri cuja constituição foi publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 206, de 31 de Setembro de 1999 (despacho n.o 17 327/99):

Aprovada com distinção e louvor.

7 de Dezembro de 1999. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, em substituição, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 90/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3 e
4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para prestar colaboração eventual no Gabinete o licenciado Fernando
António Portela Rocha de Andrade, para a execução de um estudo
sobre revisão do sistema eleitoral. A versão preliminar dos trabalhos
deverá ser apresentada até 15 de Janeiro de 2000 e a versão final
até ao fim de Março do mesmo ano. A remuneração global é fixada
em 2 000 000$, acrescida do IVA nos termos legais.

15 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 48/98. — ADSE — Comparticipação financeira — Des-
pesa hospitalar — Dívida — Prescrição — Serviço Nacional de Saúde —
Sistema de saúde — Subsistema de saúde.

1.a O prazo estabelecido no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, referente à entrega de documentos
de despesas de saúde que devam ser comparticipadas pela ADSE,
não é aplicável às despesas resultantes de cuidados de saúde pres-
tados a beneficiários da ADSE por estabelecimentos e serviços
oficiais do Serviço Nacional de Saúde.

2.a As dívidas contraídas pela ADSE por prestação de cuidados de
saúde a beneficiários seus no quadro do Serviço Nacional de Saúde
prescrevem no prazo de cinco anos, por efeito da aplicação da
norma especial do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 194/92, de 8 de
Setembro.

Sr.a Ministra da Saúde:

Excelência:

1 — Dignou-se V. Ex.a solicitar a este corpo consultivo a emissão
de parecer sobre as questões que se encontram assim formuladas (1):

1.a O prazo de seis meses, para entrega de documentos de des-
pesas, contado a partir da realização do acto a que se repor-
tem, previsto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 118/83,
de 25 de Fevereiro, decorrido o qual a ADSE deixa de com-
participar as despesas que tais documentos comprovem, é
inaplicável às facturas e aos demais documentos de despesa
emitidos pelos estabelecimentos e serviços públicos integrados
no Serviço Nacional de Saúde pela prestação de cuidados
de saúde aos beneficiários da ADSE?

2.a O prazo de prescrição de cinco anos estipulado no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 194/92, de 8 de Setembro, que regula
a cobrança de dívidas pelas instituições ou serviços públicos
integrados no Serviço Nacional de Saúde, é igualmente ina-
plicável aos créditos sobre a ADSE dos mesmos estabele-
cimentos e serviços?

3.a Aos créditos referidos na questão anterior é aplicável o prazo
geral de prescrição de dois anos previsto na alínea a) do
artigo 317.o do Código Civil?

O pedido de parecer, formulado com a prévia concordância do
Sr. Secretário de Estado do Orçamento (2), ocorre na sequência de
divergências surgidas entre os serviços do Ministério da Saúde e da
Direcção-Geral da Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública (ADSE) quanto à interpretação a dar à citada
disposição do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 118/83 (3). Para
estes, o prazo para a entrega de documentos de despesa previsto
no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 118/83 é indistintamente
aplicável aos beneficiários da ADSE e aos prestadores de cuidados
de saúde a favor de quem devam ser processadas e pagas compar-
ticipações de despesas de saúde (4). Aquele departamento ministerial,
através do parecer emitido pela Direcção de Serviços de Contencioso,
que mereceu a concordância da Sr.a Ministra da Saúde, sustenta que
o mesmo prazo não se reporta aos documentos de despesa emitidos
por estabelecimentos hospitalares relativamente a cuidados de saúde
prestados a beneficiários da ADSE, considerando-se antes aplicável
aos créditos resultantes da prestação desses serviços o prazo pres-
cricional previsto no artigo 317.o, alínea a), do Código Civil (5).

É, pois, neste diferente entendimento sobre o efeito e alcance da
referida norma que se recorta o objecto da consulta.

2 — A Assistência na Doença aos Servidores Civis do Estado
(ADSE) foi criada, como serviço administrativamente autónomo, pelo
Decreto-Lei n.o 45 002, de 27 de Abril de 1963, visando estabelecer
em relação à generalidade dos funcionários públicos um esquema
de prestação na doença, «capaz de abranger, com a maior latitude,
as modalidades de assistência médica e cirúrgica, materno-infantil,
de enfermagem e medicamentosa» (6).

O progressivo desenvolvimento da ADSE, em resultado da gene-
ralização dos respectivos benefícios à totalidade dos serventuários
do Estado e dos organismos autónomos, e aos seus agregados fami-
liares, determinou uma reorganização e redimensionamento dos ser-
viços que foram levados a efeito pelo Decreto-Lei n.o 476/80, de 15
de Outubro.

Nos termos do artigo 1.o, n.o 1, deste diploma, a ADSE foi trans-
formada na Direcção-Geral de Protecção Social dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública (mantendo todavia a mesma sigla),
passando a constituir um serviço dotado de autonomia administrativa,
na directa dependência do Ministério das Finanças, com a finali-
dade — conforme o n.o 2 do mesmo artigo — de «assegurar a pro-

tecção aos seus utentes nos domínios da promoção da saúde, prevenção
da doença, cura e reabilitação e proceder à verificação do direito
aos encargos de família e seu registo, bem como intervir a favor do
beneficiário no caso de eventos de carácter geral e típico que tenham
como consequência uma alteração desfavorável do equilíbrio entre
as suas necessidades e os meios de que dispõe para as satisfazer».

As formas de protecção facultadas ao abrigo desse diploma poderão
compreender — conforme o estatuído no artigo 2.o —, além de outras
regalias sociais, «todos os cuidados hospitalares e extra-hospitalares,
tanto ambulatórios como internamento, ficando a melhoria ou alar-
gamento do âmbito desses esquemas dependentes de autorização con-
junta dos Ministros das Finanças e do Plano e dos Assuntos Sociais».

Em concretização desse princípio, o artigo 24.o, sob a epígrafe «Dos
benefícios», confere aos beneficiários da ADSE a possibilidade de
recorrerem livremente a qualquer médico de clínica geral ou de espe-
cialidades, bem como aos estabelecimentos hospitalares oficiais, par-
ticulares ou cooperativos (n.o 1).

Em relação a estabelecimentos hospitalares dependentes da Secre-
taria de Estado da Saúde, o direito à protecção de cuidados de saúde,
em regime de internamento em enfermaria ou em regime ambulatório,
é reconhecido nos termos dos acordos aprovados ou a aprovar
(n.o 2) (7), podendo o mesmo regime tornar-se extensivo a quaisquer
outros estabelecimentos hospitalares com os quais tenham sido ou
venham a ser celebrados acordos (n.o 3).

E, assim, como se depreende do disposto no n.o 5 do mesmo artigo,
só no caso de o beneficiário recorrer a instituições de cuidados de
saúde com as quais a ADSE não tenha acordo, é que lhe caberá
satisfazer a totalidade das despesas, ainda que com direito a uma
comparticipação nos respectivos encargos.

O funcionamento e o esquema de benefícios da ADSE veio a ser
regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, dentro
dos princípios consignados no Decreto-Lei n.o 476/80.

Logo no seu artigo 1.o se refere que a ADSE tem por objectivo
«a protecção social nos seguintes domínios: a) cuidados de saúde;
b) encargos familiares; c) outras prestações de segurança social»
(n.o 1).

No âmbito dos cuidados de saúde — conforme esclarece o n.o 2
do mesmo artigo — a sua acção exerce-se relativamente a:

a) Promoção e vigilância de saúde;
b) Prevenção, tratamento e recuperação da doença.

É, porém, no capítulo III, referente a «eventualidades e benefícios»,
que se concretiza com maior precisão a natureza e as condições de
atribuição dos benefícios que se incluem no campo de intervenção
da ADSE.

Como disposição geral atinente a essa matéria, o artigo 19.o define
os seguintes critérios:

A concessão de benefícios depende de prévia inscrição, pela qual
se adquire a qualidade de beneficiário da ADSE (n.o 1);

O pagamento pela ADSE dos cuidados prestados assenta nas
técnicas de reembolso ao beneficiário e do pagamento directo
à entidade prestadora do serviço, em conformidade com o
legalmente estabelecido (n.o 3);

Quando seja a ADSE a pagar directamente às entidades pres-
tadoras dos cuidados de saúde por força de acordos estabe-
lecidos, será reembolsada:

a) Pelos beneficiários na parte que exceder os limites legal-
mente estabelecidos;

b) Pelas regiões e organismos autónomos, bem como pelas
autarquias locais, da totalidade dessas despesas, com-
petindo a estes reaver as comparticipações eventual-
mente devidas pelos beneficiários (n.o 4);

Nos acordos a celebrar pela ADSE pode vir a ser consagrado
o princípio de o beneficiário pagar directamente à entidade
prestadora dos cuidados de saúde a comparticipação que lhe
couber (n.o 5).

Na vertente de cuidados de saúde — que essencialmente interessa
ao objecto da consulta —, revestem especial relevo as normas do
mesmo capítulo constantes dos artigos 21.o, 22.o e 23.o que definem
as condições de atribuição dos cuidados médicos e hospitalares:

«Artigo 21.o

Da prevenção, tratamento e recuperação da doença

A protecção na doença é assegurada no País, tanto no regime ambu-
latório como no de internamento, através de comparticipações em:

a) Cuidados médicos;
b) Cuidados hospitalares;
c) Enfermagem;
d) Tratamentos termais;
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e) Transportes e aposentadoria;
f) Produtos medicamentosos;
g) Meios de correcção e compensação;
h) Lares e casas de repouso;
i) Outros cuidados de saúde.

Artigo 22.o

Cuidados médicos

No âmbito dos cuidados médicos, a ADSE assegura:

a) Consultas de clínica geral e de especialidade;
b) Meios complementares de diagnóstico e terapêutica;
c) Intervenções cirúrgicas.

Artigo 23.o

Cuidados hospitalares

1 — No domínio dos cuidados hospitalares, a protecção é garan-
tida em:

Hospitais do Estado, incluindo qualquer unidade de cuidados
primários;

Hospitais e clínicas cooperativos;
Hospitais e clínicas privados;

nas modalidades por eles praticadas e nos termos de acordos
celebrados.

2 — Quando o beneficiário recorrer a qualquer unidade hospitalar
com a qual a ADSE não tenha acordo, esta concorrerá para as despesas
efectuadas pelo beneficiário com as importâncias resultantes da apli-
cação do previsto no n.o 3 do artigo 19.o deste diploma.»

Em ordem a esclarecer o sentido e alcance da norma do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 118/83 — cuja interpretação permitirá dar resposta
à primeira das questões suscitadas na consulta —, importa ainda reter
por momentos a atenção nas normas dos artigos 52.o e 53.o, res-
peitantes à gestão financeira da ADSE (capítulo VI), e nalgumas outras
incluídas nas «disposições finais e transitórias» (capítulo VII), em que
se insere aliás o mencionado preceito do artigo 62.o

O n.o 1 do artigo 52.o elenca como receitas da ADSE as pro-
venientes:

a) Do Orçamento Geral do Estado;
b) Das contribuições dos beneficiários;
c) Das comparticipações dos beneficiários;
d) Dos organismos autónomos;
e) Das regiões e autarquias locais;
f) Dos benefícios prescritos;
g) De outras receitas.

O artigo 53.o, por seu turno, classifica as despesas do seguinte
modo:

a) Comparticipações em cuidados de saúde;
b) Restituição de contribuições ou comparticipações indevidas;
c) Créditos de beneficiários falecidos;
d) Acção social;
e) Administração;
f) Outras despesas.

De onde se vê que, apesar de o pagamento pela ADSE dos cuidados
de saúde prestados poder assumir as modalidades de reembolso ao
beneficiário ou pagamento directo à entidade prestadora de servi-
ços — como determina o artigo 19.o, n.o 3 —, a correspondente des-
pesa é sempre considerada, para efeitos contabilísticos, como uma
forma de comparticipação (8).

O que está aliás em consonância com o princípio definido no
artigo 21.o, segundo o qual a protecção na doença é sempre assegurada,
independentemente do tipo de benefícios, por via de comparticipação,
ainda que esta, na prática, como decorre do citado artigo 19.o, n.o 3,
possa consistir no pagamento integral das despesas realizadas efec-
tuado directamente à própria entidade prestadora dos serviços.

Este sentido amplo do termo «comparticipação» parece ter sido
igualmente acolhido na disposição final do artigo 57.o, em cujo n.o 1
se refere:

«As comparticipações devidas aos beneficiários ou a quaisquer
outras entidades serão sempre, em todo o caso, pagas em moeda
nacional.»

3 — Todas as disposições acabadas de mencionar que, definindo
o necessário enquadramento jurídico dos benefícios concedidos aos
funcionários e agentes da Administração Pública no âmbito da pro-
tecção social, fornecem já um relevante contributo interpretativo para
a dilucidação das questões que vêm colocadas, carecem, em todo
o caso, de ser articuladas com as normas que, nos termos gerais,

regulam o direito à protecção da saúde e o respectivo sistema de
financiamento.

A Constituição da República, na sua versão originária, afirmava,
no seu artigo 64.o:

«1 — Todos têm direito à protecção da saúde e o dever de a defen-
der e promover.

2 — O direito à protecção da saúde é realizado pela criação de
um serviço nacional de saúde universal, geral e gratuito [. . . ]»

Este serviço nacional de saúde, universal, geral e gratuito, obteve
expressão prática na Lei n.o 56/79, de 15 de Setembro (Lei do Serviço
Nacional de Saúde), que, no seu artigo 7.o, estatuía:

«O acesso ao SNS é gratuito, sem prejuízo do estabelecimento
de taxas moderadoras diversificadas tendentes a racionalizar a uti-
lização das prestações.»

E o artigo 59.o acrescentava (9):
«Os beneficiários de esquemas de protecção na doença privativos

do sector de actividades ou de estratos profissionais determinados
integrar-se-ão, na parte referente a cuidados de saúde, no esquema
de prestações do SNS, à medida que a sua estrutura entre em fun-
cionamento nos respectivos distritos.»

Deste normativo logo resultava o reconhecimento de existência de
outros esquemas de protecção na doença, que se pretendia que fossem
gradualmente integrados no SNS à medida que esta estrutura
— entendida como uma rede de órgãos e serviços dependentes da
Secretaria de Estado da Saúde destinada, articuladamente, a prestar
cuidados globais de saúde a toda a população (10) — viesse a ser
implementada em todo o território nacional.

Entretanto, o Decreto-Lei n.o 57/86, de 20 de Março — inflectindo
um pouco essa orientação uniformizadora —, veio regulamentar as
condições de exercício do direito de acesso ao SNS, definindo ino-
vatoriamente a possibilidade de os estabelecimentos integrados no
SNS facturarem aos subsistemas de saúde, a um preço tão próximo
quanto possível do custo real, o pagamento dos cuidados que prestem
aos respectivos beneficiários e, da mesma forma, de facturarem os
cuidados de saúde a quaisquer entidades, públicas ou privadas, que
sejam legal ou contratualmente responsáveis pelo mesmo pagamento
(artigo 1.o) (11).

Do mesmo modo, esse diploma, no sentido de garantir uma maior
racionalidade na utilização dos recursos humanos, técnicos e finan-
ceiros postos à disposição do SNS, introduziu as taxas moderadoras,
a pagar pelo utentes, deixando estes, quando beneficiários de sub-
sistemas de saúde, dispensados do pagamento de qualquer importância
que respeite aos custos dos cuidados de saúde prestados, que passou
a ser da responsabilidade desses subsistemas (artigos 2.o e 7.o) (12).

O preço dos cuidados de saúde prestados aos utentes é, neste con-
texto, calculado em função de tabelas aprovadas por portaria do Minis-
tro da Saúde, que podem ser revistas e actualizadas anualmente, e
que reportam o valor de custo dos actos médicos e hospitalares que
tenham sido praticados (artigo 3.o, n.o 1) (13).

A primeira revisão constitucional deixou intocadas as ideias base
de universalidade, generalidade e gratuitidade do SNS, mas a gra-
tuitidade do sistema foi posta em causa pela Lei Constitucional n.o 1/89
que alterou o n.o 2 do artigo 64.o nos seguintes termos:

«O direito à protecção da saúde é realizado:

a) Através de um serviço nacional de saúde universal e geral
e, tendo em conta as condições económicas e sociais dos cida-
dãos, tendencialmente gratuito.»

A gratuitidade tendencial do SNS, reafirmada pela base XXIV, alí-
nea c), da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.o 48/90, de
14 de Agosto, significa, nas palavras de Gomes Canotilho e Vital
Moreira, que «as prestações de saúde não estão em geral sujeitas
a qualquer retribuição ou pagamento por parte de quem a elas recorra»
(14) (15).

Não obstante a inexigência de um pagamento directo dos cuidados
de saúde prestados pelo SNS, por parte dos utentes, a filosofia da
Lei de Bases da Saúde — recuperando os princípios jurídicos definidos
no Decreto-Lei n.o 57/86, de que anteriormente se deixou
nota — assenta numa repartição de custos por forma a assegurar que
o financiamento dos serviços de saúde prestados pelas entidades
dependentes do Ministério da Saúde possam em parte derivar do
pagamento efectuado por terceiros responsáveis, legal ou contratual-
mente, designadamente os subsistemas de saúde e as entidades segu-
radoras (base XXXIII, n.o 2).

Este princípio de co-responsabilização financeira foi desenvolvido
nos artigos 23.o e seguintes do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, nos seguintes
moldes:

«Artigo 23.o

Responsabilidade pelos encargos

1 — Além do Estado, respondem pelos encargos resultantes da pres-
tação de cuidados de saúde prestados no quadro do SNS:

a) Os utentes não beneficiários do SNS e os beneficiários na
parte que lhes couber, tendo em conta as suas condições eco-
nómicas e sociais;
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b) Os subsistemas de saúde, neles incluídas as instituições par-
ticulares de solidariedade social, nos termos dos seus diplomas
orgânicos ou estatutários;

c) As entidades que estejam a tal obrigadas por força de lei
ou de contrato;

d) As entidades que se responsabilizem pelo pagamento devido
pela assistência em quarto particular ou por outra modalidade
não prevista para a generalidade dos utentes;

e) Os responsáveis por infracção às regras de funcionamento
do sistema ou por uso ilícito dos serviços ou material de
saúde.

2 — São isentos de pagamento de encargos os utentes que se encon-
trem em situações clínicas ou pertençam a grupos sociais de risco
ou financeiramente mais desfavorecidos, constantes de relação a esta-
belecer em decreto-lei.

3 — A demonstração das condições económicas e sociais dos utentes
é feita segundo regras a estabelecer em portaria do Ministro da Saúde,
podendo ser considerados os elementos definidores da sua situação
fiscal.

Artigo 24.o

Seguro alternativo de saúde

1 — Podem ser celebrados contratos de seguro por força dos quais
as entidades seguradoras assumam, no todo ou em parte, a respon-
sabilidade pela prestação de cuidados de saúde aos beneficiários do
SNS.

2 — Os contratos a que se refere o número anterior não podem,
em caso algum, restringir o direito de acesso aos cuidados de saúde
e devem salvaguardar o direito de opção dos beneficiários, podendo,
todavia, responsabilizá-los, de acordo com critérios a definir.

3 — O regime de seguros a que se refere o presente artigo é definido
em portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Saúde.

Artigo 25.o

Preços dos cuidados de saúde

1 — Os limites mínimos e máximos dos preços a cobrar pelos cui-
dados prestados no quadro do SNS são estabelecidos por portaria
do Ministro da Saúde, tendo em conta os custos reais directos e indi-
rectos e o necessário equilíbrio de exploração.

2 — Os preçários são fixados em cada região de saúde pelo res-
pectivo conselho de administração, dentro dos limites estabelecidos
no número anterior.»

Em cumprimento desta última disposição, a Portaria n.o 720/93,
de 10 de Agosto, veio fixar a tabela de preços a cobrar pelos cuidados
de saúde prestados pelo SNS, a qual foi sucessivamente actualizada
pelas Portarias n.os 388/94, de 16 de Junho, 756/96, de 24 de Dezembro,
e 348-B/98, de 18 de Junho.

O que ressalta das respectivas exposições de motivos desses diplo-
mas é que a tabela de preços pretende dar expressão prática ao prin-
cípio da repartição da responsabilidade pelos encargos decorrentes
da prestação de cuidados de saúde — tido como um instrumento
essencial do financiamento ao SNS (16) —, visando assegurar que a
facturação aos subsistemas de saúde, por parte das entidades pres-
tadoras de cuidados médicos, passe a acompanhar a evolução dos
custos reais.

O n.o 2.o da Portaria n.o 348-B/93, de 18 de Junho, actualmente
em vigor, é, por outro lado, muito claro ao afirmar — reproduzindo
aliás uma norma constante já da Portaria n.o 756/96 (17) — que aos
utentes beneficiários dos subsistemas de saúde, bem como das enti-
dades, públicas ou privadas, responsáveis pelo pagamento da assis-
tência prestada «não é cobrada qualquer importância pelos cuidados
de saúde que lhes forem prestados, com excepção para as taxas mode-
radoras, quando devidas.»

4 — Assente que os subsistemas de saúde deverão comparticipar
nos custos do SNS, mediante o pagamento de despesas ocasionadas
pela prestação de cuidados de saúde aos respectivos beneficiários,
importa determinar se a ADSE pode ser considerada como um sub-
sistema de saúde para efeito do aludido financiamento.

O que coloca preliminarmente a questão de saber o que se entende
por subsistema de saúde.

Esta averiguação, que impõe ainda uma vez a chamada à colação
das normas da Lei de Bases da Saúde, foi já efectuada no parecer
do Conselho Consultivo n.o 51/95, de 22 de Fevereiro de 1996 (18),
em termos que continuam a merecer inteiro acolhimento.

Conforme a base XII, n.o 1, da Lei de Bases da Saúde, o sistema
de saúde «é constituído pelo Serviço Nacional de Saúde e por todas
as entidades públicas que desenvolvam actividades de promoção, pre-
venção e tratamento na área da saúde e por todos os profissionais
livres que acordam com a primeira a prestação de todas ou algumas
daquelas actividades».

O SNS abrange «todas as instituições e serviços oficiais prestadores
de cuidados de saúde dependentes do Ministério da Saúde» (n.o 2)
(19).

No entanto, o Ministério da Saúde e as administrações regionais
de saúde podem contratar com entidades privadas a prestação de
cuidados de saúde aos beneficiários do SNS, caso em que os esta-
belecimentos privados e os profissionais em regime liberal com quem
tenham sido celebrados esses contratos passam a integrar a rede nacio-
nal de prestação de cuidados de saúde, juntamente com os estabe-
lecimentos oficiais (n.os 3 e 4 da base XII).

Importa ainda notar que, para efeito de pagamento de cuidados
de saúde ao SNS, são especificamente qualificadas como subsistemas
de saúde as instituições particulares de solidariedade social [artigo 23.o,
alínea b), do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde].

A estas instituições se refere a base XXXVIII da Lei n.o 48/90 nos
seguintes termos:

«1 — As instituições particulares de solidariedade social com objec-
tivos específicos de saúde intervêm na acção comum a favor da saúde
colectiva e dos indivíduos, de acordo com a legislação que lhes é
própria e a presente lei.

2 — As instituições particulares de solidariedade social ficam sujei-
tas, no que respeita às suas actividades de saúde, ao poder orientador
e de inspecção dos serviços competentes do Ministério da Saúde,
sem prejuízo da independência de gestão estabelecida na Constituição
e na sua legislação própria.

3 — Para além do apoio referido no n.o 2 da base XXXVII, os serviços
de saúde destas instituições podem ser subsidiados financeiramente
e apoiados tecnicamente pelo Estado e pelas autarquias locais.»

Há pois que reconhecer no âmbito do sistema de saúde dois dife-
rentes sectores: o público, constituído por estabelecimentos oficiais
prestadores de cuidados de saúde (entendido como um conjunto orde-
nado e hierarquizado) e por outras entidades públicas que intervêm,
individual e autonomamente, em actividades de promoção, prevenção
e tratamento na área da saúde; o privado, constituído por instituições
particulares de solidariedade social com atribuições nessa área e por
estabelecimentos privados ou profissionais liberais que tenham acor-
dado com o Ministério da Saúde e com as administrações regionais
de saúde a prestação de cuidados de saúde a beneficiários do SNS.

5 — Sistema é, por definição, «um conjunto de partes coordenadas
entre si» ou, de outro modo, «a reunião ou combinação de partes
reunidas para concorrerem para um certo resultado ou de modo a
formarem um conjunto» (20).

No plano organizativo, um sistema pressupõe diversos elementos
ou partes que se integram num todo, que são, como tal, inter-
dependentes.

Admitindo-se, por definição legal, que o «sistema de saúde» é cons-
tituído pelo SNS e, paralelamente, por todas as outras entidades públi-
cas que intervenham na promoção e defesa da saúde e pelas entidades
privadas e profissionais liberais que estejam contratualmente obri-
gados a prestar cuidados de saúde a beneficiários do SNS, haverá
de concluir-se que subsistemas de saúde são justamente as entidades
públicas ou privadas que, estatutária ou contratualmente, sejam res-
ponsáveis pela prestação de cuidados de saúde ou outras actividades
complementares no âmbito de um serviço público de saúde.

Em sentido orgânico, subsistema de saúde consiste numa estrutura
organizativa, que, por lei ou convenção, se encontra associada às fina-
lidades de protecção na doença de certo grupo de beneficiários.

Contudo, o artigo 23.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde
já anteriormente transcrito (21), ao atribuir aos subsistemas de saúde
uma responsabilidade financeira pelos encargos decorrentes da pres-
tação de cuidados de saúde no quadro do SNS, parece ter utilizado
a expressão num sentido mais restrito. Subsistema de saúde para efeito
de financiamento do SNS é, não toda e qualquer estrutura organizativa
que intervenha na protecção na doença dos beneficiários do SNS,
mas o organismo ou instituição que, por força dos respectivos diplomas
orgânicos ou estatutários, seja responsável pelo pagamento da assis-
tência prestada a certos grupos de pessoas.

6 — Em qualquer dessas acepções, a ADSE deverá ser entendida
como um subsistema de saúde.

Por um lado, no âmbito da promoção e vigilância da saúde, com-
pete-lhe cooperar em acções tendentes ao desenvolvimento de medi-
das sanitárias e de protecção às doenças de longa duração, inter-
ferindo, desse modo, directamente, num programa de efectivação do
direito à saúde em articulação com as entidades que integram o SNS
(22). A ADSE assume, pois, a verdadeira natureza de um órgão ope-
rativo integrado no sistema de saúde tal como este se encontra con-
cebido na base XII da Lei n.o 48/90.

Por outro lado, cabe-lhe também intervir no plano da prevenção,
tratamento e recuperação da doença, mediante a comparticipação
aos seus beneficiários nas despesas relativas a actos médicos, hos-
pitalares ou de enfermagem que lhes devam ser prestados e em diver-
sos outros encargos atinentes a cuidados de saúde (23). É em resultado
dessa obrigação legal, em que a ADSE se constitui perante os fun-
cionários que tenham adquirido a qualidade de beneficiários, que
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se impõe a necessidade de reembolsar os estabelecimentos oficiais
do montante das despesas suportadas com a assistência a esse grupo
de utentes.

A ADSE é um subsistema de saúde, nos termos e para os efeitos
do artigo 23.o, n.o 1, alínea b), do Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde, no ponto em que se define como entidade pública que é direc-
tamente responsável pelas despesas que beneficiários seus ocasionem
quando utilizem os estabelecimentos oficiais, no quadro do serviço
nacional de saúde, para obtenção de cuidados de saúde.

Esta asserção foi aliás expressamente aceite pela Portaria n.o 325/89,
de 4 de Maio, que aprovou as tabelas de preços a praticar pelo SNS
em relação a todos os subsistemas de saúde no domínio do Decreto-Lei
n.o 57/86, de 20 de Março, e em cujo preâmbulo se lê:

«Os preços a estabelecer para os cuidados de saúde deverão apro-
ximar-se, tanto quanto possível, do seu custo real, de forma a tra-
duzirem os verdadeiros encargos com o sistema.

Estes encargos em caso algum serão suportados pelos utentes.
Trata-se de apurar custos reais para a facturação aos subsistemas

de saúde, nomeadamente ADSE, ADME, SAMS e outras entidades
públicas ou privadas.» (24).

Na mesma linha, o parecer do Conselho Consultivo n.o 51/95, já
citado, considerou que os Serviços de Assistência Médico-Social do
Sindicato dos Bancários (SAMS), sendo tidos como um serviço par-
ticular, complementar do SNS, que presta cuidados de saúde a uma
determinada categoria de trabalhadores — os bancários e as suas famí-
lias —, caracterizam-se como um subsistema de saúde, que deve pagar
os cuidados de saúde que os seus beneficiários recebam nos esta-
belecimentos oficiais integrados no SNS, abrindo assim caminho a
que, em situação paralela, como tal se deva qualificar o organismo
que desempenha a mesma função de protecção na saúde em relação
aos agentes e funcionários da Administração Pública.

7 — Os princípios relativos à concessão de benefícios por parte
da ADSE — a que já se deu necessário desenvolvimento mas que
importa agora retomar — mantêm inteira correspondência com o
regime legal de financiamento do SNS acabado de referir.

O SNS é — como se afirmou — tendencialmente gratuito. Esta
regra encontra-se aliás expressamente reconhecida no n.o 2.o da Por-
taria n.o 348-B/98, de 18 de Junho, em relação aos beneficiários dos
subsistemas de saúde — e já antes no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 57/86, de 20 de Março — ao referir-se que aos utentes que sejam
beneficiários de subsistemas de saúde não é cobrada qualquer impor-
tância pelos cuidados de saúde prestados, à excepção das taxas
moderadoras.

A ADSE e outros subsistemas de saúde respondem, no entanto,
directamente perante os estabelecimentos oficiais de saúde pelas des-
pesas médicas e hospitalares que tenham sido efectuadas pelos res-
pectivos beneficiários nesses estabelecimentos.

Este princípio está em consonância com o disposto no artigo 19.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 118/83 já citado, que admite, em tese geral,
que o pagamento pela ADSE dos cuidados de saúde prestados aos
beneficiários possa ser efectuado por reembolso ao beneficiário ou
por pagamento directo à entidade prestadora do serviço «em con-
formidade com o estipulado legalmente».

Cabe, pois, aos estabelecimentos que tenham prestado cuidados
de saúde a utentes que sejam simultaneamente beneficiários da ADSE
remeter a esta entidade os correspondentes documentos de despesa.

A questão que se coloca — e que constitui o tema da consulta —
é a de saber se os referidos estabelecimentos estão sujeitos ao prazo
definido no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 118/83 para efeito da entrega
dessa documentação.

Essa norma, que se insere nas disposições finais e transitórias desse
diploma, já anteriormente transcrita mas que convirá agora relembrar,
dispõe o seguinte:

«Artigo 62.o

Prazo de entrega de documentos

1 — A ADSE só comparticipará em despesas cujos documentos
entrem nos seus serviços dentro de um período nunca superior a
seis meses após a realização do acto a que se reportem.

2 — Exceptuam-se os casos em que, por motivos alheios à vontade
dos beneficiários, estes não consigam obter os respectivos documentos
dentro do prazo indicado no número anterior. Quando tal aconteça,
os documentos podem ser remetidos à ADSE fora do prazo esta-
belecido, acompanhados de requerimento devidamente fundamentado
e dirigido ao director-geral, que poderá deferir ou indeferir, consoante
os fundamentos invocados.»

O parecer elaborado pela Direcção de Serviços de Contencioso
do Ministério da Saúde arranca da distinção feita, no tocante ao paga-
mento de cuidados de saúde, entre o reembolso ao beneficiário e o
pagamento directo às entidades prestadoras dos serviços, para concluir
por uma interpretação restritiva da apontada norma, por forma a
dela excluir os casos em que sejam os hospitais a apresentar docu-
mentos de despesas para efeito de reembolso.

Afigura-se, porém, que a questão não poderá ser solucionada dessa
forma simplista.

O termo «comparticipação» na economia do Decreto-Lei n.o 118/83,
designa a forma pela qual a ADSE assegura a protecção na doença
em relação aos trabalhadores da Administração Pública que se encon-
trem inscritos como seus beneficiários.

A ADSE não presta directamente cuidados de saúde. Mas faculta
aos beneficiários a possibilidade de recorrerem livremente a qualquer
médico de clínica geral ou de especialidade e aos estabelecimentos
hospitalares oficiais, particulares ou cooperativos para obterem con-
sultas ou meios complementares de diagnóstico e terapêutica e se
sujeitarem a intervenções cirúrgicas ou outros cuidados de saúde.

A ADSE comparticipa as despesas de saúde assim efectuadas, tra-
duzindo essa comparticipação uma prestação de segurança social em
que se consubstancia o benefício que a ADSE se encontra legalmente
vinculada a atribuir (25).

No caso de cuidados hospitalares prestados por unidades inseridas
no SNS, ou por outros estabelecimentos com os quais tenha sido
acordado o pagamento directo dos serviços de saúde por parte da
ADSE, não são cobradas quaisquer importâncias aos beneficiários.
Noutras situações, designadamente no caso de assistência por médicos
particulares, os beneficiários efectuam directamente o pagamento dos
serviços prestados para reaverem posteriormente a respectiva com-
participação.

O reembolso ao beneficiário, no caso de ter sido este a suportar
as despesas, ou o pagamento directo à entidade prestadora dos ser-
viços, na hipótese inversa, é, por conseguinte, a modalidade através
da qual a ADSE efectua a comparticipação.

O pagamento de despesas de saúde, mesmo quando se trate de
despesas hospitalares, assume sempre a natureza de uma compar-
ticipação (26), que, unicamente, poderá ser satisfeita ao beneficiário,
a título de reembolso, ou directamente à entidade médica ou hospitalar
que suportou os custos dos cuidados de saúde prestados. Como tal,
não é aceitável atribuir-se à forma verbal «comparticipará», ínsita
no n.o 1 do artigo 62.o, um sentido literal restrito que possibilite
excluir do comando normativo, à partida, despesas que devam ser
directamente pagas às entidades prestadoras de cuidados de saúde.

A solução preconizada no parecer dos serviços do Ministério da
Saúde poderá justificar-se, no plano interpretativo, mas a partir de
um diferente enfoque.

A situação jurídica intersubjectiva que se estabelece entre a ADSE
e os seus beneficiários caracteriza-se como uma relação obrigacional
complexa, inserida no quadro privativo do domínio da previdência
social, que tem origem na própria lei (27).

As normas de previdência social estabelecem consequências que
se analisam numa pluralidade de deveres e poderes jurídicos que
vinculam entre si os dois sujeitos: o beneficiário e o organismo de
segurança social. Como sublinha Mota Pinto, reportando-se à situação
paralela da relação jurídica de reforma, no quadro mais amplo do
direito de previdência social, «não se trata apenas de um vínculo
singular com uma só posição activa e uma posição passiva — não
estamos perante um só poder de exigir com um só dever de prestar.
Trata-se de uma relação jurídica complexa [. . . ] por oposição à relação
obrigacional simples ou singular (mero dever de prestar). No seu
conteúdo estão integrados vários poderes e deveres, formando um
todo unitário e orgânico, polarizado pelo fim da relação de seguro
social: a protecção contra as eventualidades susceptíveis de afectar
a segurança económica do beneficiário, geralmente em contrapartida
do pagamento de certas contribuições» (28) (29).

O enquadramento da mútua situação dos sujeitos — no caso a
ADSE e os seus beneficiários —, tendo como fonte a própria lei e
como pressuposto o exercício de uma actividade laboral, implica um
quadro unitário de direitos de crédito e de correlativos deveres de
prestação, deveres acessórios, ónus e sujeições.

No caso vertente, os beneficiários têm direito às prestações sociais
asseguradas pela ADSE que se desdobram no domínio dos cuidados
de saúde, dos encargos familiares e outras realizações de acção social
(artigos 1.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 118/83) (30). A concessão de
benefícios depende, no entanto, da prévia inscrição a efectuar nos
termos expressamente consignados na lei e do pagamento de con-
tribuições que estão também legalmente definidas (artigo 19.o, n.o 1).
Por outro lado, os beneficiários estão obrigados a determinados deve-
res (os mencionados no artigo 44.o) (31) e incorrem em responsa-
bilidade disciplinar, civil e criminal quando usem de procedimento
irregular para obtenção de regalias (artigo 45.o, n.o 1).

Entre as normas que instituem um ónus para os beneficiários da
ADSE, conta-se a do citado artigo 62.o, que, no seu n.o 1, estipula
um prazo de seis meses para a apresentação de documentos res-
peitantes a despesas destinadas a serem comparticipadas.

É líquido que as normas que estabelecem os direitos e deveres
recíprocos da ADSE e dos seus beneficiários e que impõem ónus
e sujeições — como todas as anteriormente mencionadas — incidem
sobre a relação obrigacional de previdência social, e não pretendem
regular quaisquer situações jurídicas subsistentes entre a ADSE e
terceiros.
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A relação jurídica que vincula a ADSE a efectuar o pagamento
de despesas de saúde directamente aos estabelecimentos hospitalares
é uma relação acessória, que assume uma verdadeira natureza
creditória.

De resto, como se deixou já esclarecido, a obrigação que impende
sobre a ADSE de pagar, directamente a estabelecimentos inseridos
no SNS, as comparticipações devidas por prestação de cuidados de
saúde a beneficiários seus, resulta de um princípio de co-responsa-
bilização financeira nos custos do SNS — decorrente da base XXXIII,
n.o 2, alínea b), da Lei de Bases da Saúde e do artigo 23.o, n.o 1,
alínea b), do Estatuto do SNS — e não de quaisquer disposições legais
atinentes ao regime de funcionamento da ADSE.

A norma do artigo 19.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25
de Fevereiro, a que já se fez referência, não estabelece qualquer
imposição no sentido de a ADSE efectuar directamente o pagamento
de despesas hospitalares. Unicamente enuncia o princípio de que as
comparticipações poderão ser liquidadas por reembolso ao benefi-
ciário ou pagamento directo às instituições prestadoras dos cuidados
de saúde, conforme o que estiver estipulado legal ou contratualmente.

O dever de prestar, por parte da ADSE, relativamente a entidades
prestadoras de cuidados de saúde que se incluem no SNS, embora
radique na relação jurídica de previdência social que intercede entre
a ADSE e os seus beneficiários, deriva de uma regra jurídica que
regula as relações entre o SNS e os subsistemas de saúde. Há, por
isso, aqui, um outro tipo de relação obrigacional, igualmente emanada
da lei, que se não confunde com a anterior relação de seguro social
subsistente entre a ADSE e os seus beneficiários.

Por virtude das regras de financiamento do SNS, as instituições
e serviços que o integram adquirem um direito de crédito em relação
à ADSE pelos cuidados de saúde que tenham prestado aos bene-
ficiários e que se traduz em cobrar esses serviços ao preço estipulado
em tabela para os correspondentes actos médicos ou hospitalares.

É claro que, estando em causa uma relação obrigacional diversa
de relação de previdência social, e uma consequência jurídica decor-
rente de um diferente complexo normativo, o exercício do direito
de crédito por parte das entidades prestadoras de cuidados de saúde
não poderia sujeitar-se ao mesmo ónus que o Decreto-Lei n.o 118/83
consigna para os beneficiários da ADSE.

A norma do n.o 1 do artigo 62.o desse diploma, ao estabelecer
um prazo de caducidade para entrega de documentos de despesa
abrange apenas aquelas despesas de saúde que tenham sido direc-
tamente suportadas pelos beneficiários e que sejam susceptíveis de
reembolso. O cumprimento desse prazo constitui uma das condições
de atribuição do benefício, pelo que só em relação aos beneficiários,
e não a quaisquer outras entidades, poderá ficar liberada a respon-
sabilidade de comparticipar.

Assim se compreende também a excepção contida no n.o 2 do
mesmo artigo, ressalvando os casos em que, por facto imputável ao
beneficiário, não tenha sido possível obter atempadamente os docu-
mentos comprovativos de despesa.

Quaisquer outras dívidas contraídas pela ADSE, ainda que se rela-
cionem com a sua actividade de protecção na doença, não poderão
encontrar-se condicionadas por quaisquer imposições que impendam
sobre os beneficiários no quadro de relação de previdência social,
encontrando-se apenas sujeitas aos critérios gerais da exercitabilidade
do direito, nomeadamente no plano do regime prescricional.

8 — Aqui entroncam as duas outras questões que constituem o
objecto de consulta. Essas questões conexionam-se entre si e pre-
tendem equacionar o único problema de saber qual é o prazo pres-
cricional aplicável aos créditos derivados da prestação de cuidados
de saúde por parte das instituições e serviços integrados no SNS.

Recorde-se como se encontram formuladas essas questões:

O prazo de prescrição de cinco anos estipulados no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 194/92, de 8 de Setembro, que regula a
cobrança de dívidas pelas instituições ou serviços públicos inte-
grados no Serviço Nacional de Saúde, é igualmente inaplicável
aos créditos sobre a ADSE dos mesmos estabelecimentos e
serviços?

Aos créditos referidos na questão anterior é aplicável o prazo
geral de prescrição de dois anos previsto na alínea a) do
artigo 317.o do Código Civil?

Importa começar por conhecer o conteúdo normativo das dispo-
sições que, na perspectiva da entidade consulente, concorrem para
a resolução da dúvida hermenêutica que é suscitada.

O artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 194/92, de 8 de Setembro, estatui
o seguinte:

«Artigo 9.o

Prescrição

As dívidas pelos encargos referidos neste diploma prescrevem no
prazo de cinco anos, contados da data em que cessou o tratamento.»

Por seu turno, o artigo 317.o do Código Civil, estabelece:
«Prescrevem no prazo de dois anos:

a) Os créditos dos estabelecimentos que forneçam alojamento,
ou alojamento e alimentação, a estudantes, bem como os
créditos dos estabelecimentos de ensino, educação, assistência
ou tratamento, relativamente aos serviços prestados;

b) [ . . . ]
c) [ . . . ]»

Para definir o sentido interpretativo daquela primeira disposição
é indispensável efectuar o enquadramento sistemático da norma e
recorrer aos elementos históricos que permitem a completa compreen-
são do sentido geral do diploma.

O Decreto-Lei n.o 194/92, como se extrai do respectivo sumário
oficial, «regula a cobrança de dívidas às instituições e serviços inte-
grados no Ministério da Saúde». É aliás nesses termos que se encontra
definido o âmbito de aplicação do diploma no seu artigo 1.o, repor-
tando, todavia, como entidades beneficiárias do novo regime legal
as instituições e serviços integrados no SNS.

O exórdio do diploma é já suficientemente elucidativo quanto à
natureza das dívidas que se encontram abrangidas, bem como quanto
aos mecanismos de cobrança que se pretendiam instituir.

Aí se afirma:
«O financiamento do Serviço Nacional de Saúde é a justo título,

uma das preocupações subjacentes à Lei de Bases (Lei n.o 48/90,
de 24 de Agosto), onde expressamente se prevê que ‘os serviços e
estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde podem cobrar o paga-
mento de cuidados por parte de terceiros responsáveis, legal ou con-
tratualmente, nomeadamente subsistemas de saúde ou entidades segu-
radoras’ [base XXXIII, n.o 2, alínea b)].

Tal poder não é um poder discricionário, antes um poder vinculado
à prossecução de objectivos como sejam ‘a razoabilidade da utilização
dos recursos em termos de custos e benefícios’ (base XXX, n.o 2, in
fine), ‘a utilização legal e o eficiente aproveitamento dos meios de
acção disponíveis’ [artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro].

Numa palavra, é necessário dar consistência ao ‘princípio de que
os hospitais devem organizar-se e ser administrados em termos empre-
sariais’ (preâmbulo do Decreto-Lei n.o 19/88).

Actuação que se impõe seja tanto mais rápida quanto é certo que
as dívidas aos estabelecimentos de saúde — os públicos incluí-
dos — estão sujeitas ao regime das prescrições presuntivas e, por ine-
rência, a uma prescrição de curto prazo [artigo 317.o, alínea a), do
Código Civil], que é concretamente de dois anos no caso de a unidade
de saúde que prestou tratamento ou assistência ao lesado exercer
o seu direito de crédito contra o próprio assistido ou familiares.

Mas mesmo na hipótese de o hospital interpelar o terceiro res-
ponsável pela lesão corporal ou quem por sub-rogação haja assumido
tal responsabilidade (v. g. entidades seguradoras), o prazo de pres-
crição não vai além dos três anos (artigo 498.o do Código Civil).

Acresce que o recurso, sempre moroso, à acção declarativa, como
forma de obter a declaração de direitos quase sempre certos e indis-
cutíveis, funciona, muitas vezes, como obstáculo de vulto à efectiva
cobrança dos créditos das unidades de saúde, quer em relação aos
utentes [alínea e) do n.o 2 da base XIV da Lei n.o 48/90], quer em
relação a terceiros responsáveis [base XXXIII, n.o 2, alínea b)]. Daí
os insatisfatórios resultados conseguidos com o Decreto-Lei n.o 147/83,
de 5 de Abril.

Daí, também, a solução consagrada no artigo 6.o da Lei n.o 1981,
de 3 de Abril de 1940, que atribui força de título executivo às certidões
de dívida pelo tratamento de doentes passadas pelos Hospitais Civis
de Lisboa.

Tal solução, de acerto indiscutível, tem, em todo o caso, um âmbito
de aplicação restrito que importa generalizar a todas as unidades
de saúde públicas.»

O principal vector do diploma é — como bem se vê — o de conferir
força executiva às certidões de dívida por serviços ou tratamentos
prestados por qualquer das entidades que se integram no SNS.

É esse princípio que se encontra enunciado logo no artigo 2.o (32),
sob a epígrafe «Exequibilidade das certidões de dívida», e que é do
seguinte teor:

«1 — As certidões de dívida a qualquer das entidades a que se
refere o artigo anterior, por serviços ou tratamentos prestados, são
títulos executivos.

2 — São condições de exequibilidade do título:

a) A identificação do assistido e dos terceiros legal ou contra-
tualmente responsáveis, se os houver, nos termos do presente
diploma;

b) A menção precisa e individualizada dos serviços prestados;
c) A indicação da quantia exequenda, calculada nos termos do

presente diploma;
d) A assinatura do presidente do órgão de administração da

entidade credora ou de quem legitimamente o substitua;
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e) A autenticação do título de dívida com a aposição do selo
branco em uso na instituição credora.»

O artigo 3.o define o montante da dívida — que inclui os juros
moratórios à taxa legal — e o momento da constituição em mora
do devedor, enquanto que outras disposições estabelecem regras pro-
cessuais relativas à execução, conforme se trate de dívidas resultantes
de tratamento a sinistrados por acidente de viação (artigos 4.o e 5.o),
por acidente de trabalho (artigo 6.o) e por facto criminalmente punível
(artigo 7.o) ou dívidas resultantes de tratamentos a beneficiários de
seguro de saúde (artigo 8.o).

O artigo 10.o estabelece o foro competente para a execução, indi-
cando que «as acções de execução por dívida [. . . ] são instauradas
no tribunal de comarca em que se encontre sediada a entidade exe-
quente» e o artigo 11.o contém uma norma de isenção de pagamento
de preparos e custas em favor dessa mesma entidade.

A regra prescricional estabelecida no artigo 9.o reporta-se, pois,
às dívidas contraídas perante as instituições e serviços que constituem
o SNS para efeito da prestação de cuidados médicos ou hospitalares
no âmbito do serviço público de saúde.

O alcance visado por essa norma — que constitui um dos objectivos
do diploma, a par da atribuição de força executiva às certidões de
dívida — é o de alargar o prazo prescricional das dívidas aos esta-
belecimentos de saúde, derrogando assim o prazo mais curto esta-
belecido em geral na alínea a) do artigo 317.o do Código Civil para
as dívidas resultantes de serviços prestados por estabelecimentos de
assistência ou tratamento.

A preocupação sentida pelo legislador, no que concerne ao prazo
de prescrição das despesas de saúde, é expressamente mencionada
no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 194/92 quando se refere que o
regime aplicável — mesmo em relação aos estabelecimentos públi-
cos — era de prazo curto que, mesmo no caso de haver terceiros
responsáveis, no âmbito da responsabilidade civil, não ia além de
três anos.

O legislador tinha presente que o prazo prescricional definido no
artigo 317.o, alínea a), do Código Civil compreendia os créditos resul-
tantes de cuidados de saúde, incluindo os que fossem prestados no
âmbito do Serviço Nacional de Saúde por estabelecimentos oficiais,
pelo que pretendeu instituir um prazo de prescrição especial para
este último tipo de créditos. Nestes termos, a norma da alínea a)
do artigo 317.o mantém o seu campo de aplicação próprio, reportado
aos créditos derivados de serviços prestados no âmbito da saúde, mas
passa a abranger apenas os estabelecimentos privados, ou quaisquer
outros estabelecimentos públicos que, por se não encontrarem sujeitos
à tutela ou superintendência do Ministério da Saúde, não possam
considerar-se integrados no SNS (33).

«A questão colocada na consulta reconduz-se a saber se este prazo
prescricional especial — derrogatório do prazo geral definido no
citado artigo 317.o, alínea a), do Código Civil —, tem aplicação às
dívidas contraídas perante estabelecimentos do SNS quando a enti-
dade devedora seja a ADSE.

Como se constatou já, a ADSE, enquanto subsistema de saúde,
comparticipa nos custos do SNS mediante o pagamento das despesas
ocasionadas pela prestação de cuidados de saúde a beneficiários seus.

Essa é uma obrigação legal que decorre de um princípio de co-res-
ponsabilidade financeira pelos encargos resultantes de cuidados de
saúde prestados no quadro do SNS — envolvendo subsistemas de
saúde, entidades seguradoras e quaisquer terceiros responsáveis pelo
pagamento de despesas de saúde —, que se encontra enunciado na
base XXXIII, n.o 2, da Lei de Bases da Saúde e particularmente con-
cretizado no artigo 23.o, n.o 1, alíneas b), c) e d), do Estatuto do
Serviço Nacional de Saúde.

As dívidas que a ADSE pode contrair perante os estabelecimentos
oficiais de saúde são as que derivam de uma relação de previdência
social estabelecida com os respectivos beneficiários, que implica tendo
em conta o regime de financiamento do SNS — que a estes não devam
ser cobradas quaisquer importâncias (salvo as taxas moderadoras)
por cuidados de saúde que recebam naqueles estabelecimentos oficiais.

Não há nenhuma razão para crer que tais dívidas se não encontrem
sujeitas ao regime de cobrança definido pelo Decreto-Lei n.o 194/92.
O preâmbulo deste diploma, ao justificar as medidas legislativas que
se pretendiam introduzir — e que passam pela exequibilidade das cer-
tidões de dívida e pelo alargamento do prazo de prescrição —, expres-
samente se refere ao sistema de financiamento do SNS, dando realce
à norma da base XXXIII, n.o 2, alínea b), da Lei de Bases da Saúde,
que prevê que os serviços e estabelecimentos do SNS possam cobrar
«o pagamento de cuidados de saúde por parte de terceiros respon-
sáveis, legal ou contratualmente, nomeadamente subsistemas de saúde
ou entidades seguradoras».

O legislador teve, portanto, em vista, entre outras, as dívidas que
tenham sido contraídas perante os estabelecimentos oficiais de saúde
pelas entidades — entre as quais se conta a ADSE — que sejam direc-
tamente responsáveis pelo pagamento de cuidados de saúde em rela-
ção a certos grupos de utentes do SNS.

O parecer da Direcção de Serviços de Contencioso do Ministério
da Saúde sustenta, porém, a inaplicabilidade à ADSE do regime decor-
rente do Decreto-Lei n.o 194/92, por considerar que o processo exe-
cutivo e o foro perante o qual deve ser instaurado esse processo
se não compadece com a natureza jurídica da entidade devedora.

O argumento é inconsistente.
Como se considerou, a ADSE é tida como um serviço adminis-

trativamente autónomo (34) ou, utilizando a terminologia do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 118/83, como um serviço dependente do Ministério
das Finanças, dotado de autonomia administrativa.

O acórdão do STA de 16 de Março de 1996 (35) caracteriza a
autonomia administrativa (36), quando atribuída a organismos ou ser-
viços não personalizados, do seguinte modo:

«Tradicionalmente, a autonomia administrativa é definida como
o poder conferido aos órgãos de pessoa colectiva pública de praticar
actos de carácter definitivo e que possam tornar-se imediatamente
eficazes. Envolve, por conseguinte, uma capacidade de exercício de
direitos públicos que implica que os órgãos representativos da pessoa
colectiva pública possam produzir decisões, vinculando os seus des-
tinatários, sem necessidade de intervenção de quaisquer outros órgãos
da mesma pessoa ou de outra pessoa colectiva pública.

Quando atribuída a serviços ou organismos desconcentrados da
mesma pessoa colectiva ou a entidades ou departamentos de nível
intermédio da respectiva estrutura orgânica, a autonomia adminis-
trativa corresponde à possibilidade de os respectivos órgãos praticarem
os actos administrativos compreendidos no âmbito dos seus poderes
materiais, sem necessidade de qualquer prévia delegação de com-
petências por parte dos órgãos dirigentes centrais. A autonomia admi-
nistrativa tem, nesse caso, o sentido de atribuir uma competência
própria e exclusiva a órgãos subalternos, permitindo que estes possam
definir a situação jurídica concreta através de actos de eficácia externa.

Esse expediente jurídico tem sido usado pelo legislador mesmo
em relação a serviços não personalizados que se encontram integrados
em departamentos ministeriais, o que só poderá justificar-se pelo pro-
pósito de reservar a esses organismos uma competência dispositiva
originária no seu campo específico de actuação (v. DL n.os 104/80,
de 10 de Maio, 442/86, de 31 de Dezembro, e 96/93, de 2 de Abril).

A atribuição de autonomia decisória, tendo esse sentido inequívoco
de uma competência reservada, torna-se incompatível com a admissão,
paralelamente, de um recurso hierárquico necessário, e sugere antes
a imediata impugnabilidade contenciosa dos actos que tenham sido
produzidos por tais órgãos.» (37)

Aplicando na hipótese vertente os mesmos princípios, deverá con-
cluir-se que os actos administrativos praticados pelo director-geral
da Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (bem como os actos praticados por entidades subalternas com
delegação de poderes) são directamente impugnáveis perante os tri-
bunais administrativos de círculo, nos termos do artigo 51.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF. E da mesma forma, as acções para reconhe-
cimento de direito ou interesse legítimo, no âmbito da relação jurídica
de previdência social, bem como os pedidos de suspensão de eficácia,
de intimação para passagem de certidão ou consulta de documento,
e de execução de julgados, deverão ser instaurados contra a mesma
autoridade administrativa perante os aludidos tribunais administra-
tivos da 1.a instância, de acordo com a regra de competência territorial
que for aplicável [artigo 51.o, n.o 1, alíneas f), l), m) e n), do ETAF]
(38).

Importa todavia notar que a acção executiva regulada no Decre-
to-Lei n.o 194/92 não corresponde a qualquer dos meios processuais
referenciados nas diversas alíneas do n.o 1 do artigo 51.o do ETAF
e para os quais está definida a competência dos tribunais adminis-
trativos de círculo.

E, designadamente, a aludida acção executiva não pode confundir-se
com a execução de julgados a que se refere a alínea n) do n.o 1 daquele
artigo e que se encontra processualmente regulada nos artigos 95.o
e 96.o da LPTA e nos artigos 5.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 256-A/77, de 17 de Junho (39).

Como salienta António Cordeiro (40) «o meio processual execução
de julgados do contencioso administrativo nada tem a ver com a estru-
tura do processo executivo, sendo um mero processo declarativo com-
plementar ou especial que visa definir as operações que a Admi-
nistração deve executar para cumprir as sentenças anulatórias e fixar
as indemnizações devidas se a Administração inexecutar essas sen-
tenças».

Não está, portanto, de nenhum modo, excluído que uma acção
executiva para cobrança de dívidas — meio processual diverso de exe-
cução de julgados do contencioso administrativo — possa ser instau-
rada contra uma pessoa colectiva de direito público, ou contra um
serviço administrativo autónomo a quem a lei reconheça personalidade
jurídica, e possa seguir os seus termos perante um tribunal judicial
comum (41).

O artigo 74.o da LPTA, sob epígrafe «Execuções judiciais», expres-
samente admite essa possibilidade:

«A instauração, no tribunal judicial, de execução, por quantia certa,
de decisão condenatória de pessoa colectiva de direito público só
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pode ter lugar no caso de impossibilidade de cobrança através da
requisição prevista no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 256-A/77,
de 17 de Junho.»

Esta norma começou por ser interpretada como tendo atribuído
competência aos tribunais judiciais para a execução por quantia certa
em que funcione como título executivo uma sentença condenatória
da Administração (42).

A jurisprudência do STA veio, no entanto, a inflectir a sua inicial
posição, passando a entender que os tribunais administrativos seriam
competentes para conhecer de execuções por quantia certa que tives-
sem por fundamento decisões condenatórias proferidas por esses mes-
mos tribunais (43). Essa nova perspectiva assentava na ideia de que
o preceito não constituía uma norma de atribuição de competência,
mas limitava-se tão-só a estabelecer um pressuposto processual naque-
les casos em que a execução devesse ter lugar nos tribunais comuns
(por a decisão condenatória ter sido proferida nessa ordem de tri-
bunais), pressuposto esse que se traduzia no prévio recurso ao meca-
nismo previsto no artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 256-A/77
(44) (45).

Neste sentido interpretativo, um poderoso argumento foi invocado
pelo citado Acórdão de 14 de Novembro de 1996, ao considerar que
se a norma do artigo 74.o fosse interpretada como atributiva de com-
petência aos tribunais judiciais para toda e qualquer acção executiva
fundada em sentença condenatória seria organicamente inconstitu-
cional, por carência de credencial legislativa bastante, visto que a
LPTA não foi precedida de autorização legislativa e a definição da
competência dos tribunais é matéria da competência reservada da
Assembleia da República [artigo 165.o, n.o 1, alínea p), da Constituição
da República].

No entanto, Robin de Andrade adverte — na anotação já citada,
que incidiu sobre o aresto agora mencionado —, que, não contendo
aquele artigo uma norma atributiva de competência, nem sendo pos-
sível reconduzir a execução judicial aí prevista a um mero processo
de execução de julgados, a questão da competência contenciosa para
as acções executivas teria de ser solucionada à luz do regime geral
definido no artigo 90.o do Código de Processo Civil, que determina:
«para a execução que se funde em decisão proferida nos tribunais
portugueses, é competente o tribunal de primeira instância em que
a causa for julgada» (46).

Quer isto dizer que o foro competente para a execução judicial
será o tribunal da comarca ou o tribunal administrativo de círculo,
conforme a sentença condenatória da administração que serve de
título executivo seja proferida por um tribunal da jurisdição comum
ou da jurisdição administrativa.

Em todo o caso, à mesma solução conduzia já a orientação juris-
prudencial firmada nos citados Acórdãos de 9 de Março de 1995,
de 14 de Novembro de 1996, e de 15 de Janeiro de 1998, que, basean-
do-se no disposto no artigo 51.o, n.o 1, alínea n), do ETAF e revertendo
a acção executiva prevista no artigo 74.o da LPTA a um mero processo
de execução de julgados, aceita a competência dos tribunais admi-
nistrativos para conhecer dessa acção executiva quando a sentença
condenatória promane de um tribunal dessa natureza.

Seja como for, o que importa reter, numa aproximação do problema
que nos é colocado, é que a norma do artigo 74.o da LPTA, tendo
apenas por finalidade estabelecer um pressuposto processual em rela-
ção às execuções judiciais que devam ser instauradas perante os tri-
bunais comuns, admite implicitamente que a acção executiva para
pagamento de quantia certa possa ser deduzida contra uma pessoa
colectiva de direito público (ou um organismo ou serviço a quem
seja reconhecida personalidade judiciária) no próprio foro comum.

E se essa possibilidade se verifica quando a execução tem por base
uma sentença condenatória (situação versada na norma do artigo 74.o),
por identidade de razão ocorrerá se a execução se fundar em qualquer
outro título executivo.

O Decreto-Lei n.o 194/92 veio justamente conferir exequibilidade
às certidões de dívida emitidas pelas instituições e serviços do SNS
e no seu artigo 10.o atribui competência ao tribunal da comarca em
que se encontra sediada a entidade exequente para as acções executivas
que tenham por base esse título (47).

Nenhum motivo há para excluir do regime assim definido as dívidas
contraídas pela ADSE ou por qualquer outra entidade pública que
se torne responsável perante o SNS por despesas de saúde em relação
a certos grupos de utentes. O uso pelo credor da acção executiva
é uma faculdade imanente ao próprio Estado de Direito e à garantia
da tutela jurisdicional efectiva que está, designadamente, consagrada
no artigo 2.o, n.o 2, do Código de Processo Civil (48). E — como se
viu — o artigo 74.o da LPTA fornece uma indicação precisa no sentido
de que é viável a instauração de uma execução por quantia certa
contra a Administração.

O artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 194/92 — que contém uma mera
regra especial de competência concernente às execuções por dívidas
reguladas nesse diploma e que, como tal, tem apenas o efeito de
afastar a regra geral subsistente no ordenamento jurídico quanto à
mesma matéria (49) — não autoriza, por si só, que se adopte uma

interpretação restritiva ou redutora quanto ao âmbito de aplicação
do referido diploma.

E, de resto — como se deixou já esclarecido — é o próprio preâm-
bulo do Decreto-Lei n.o 194/92 que revela o propósito de instituir
um regime coercivo de cobrança de dívidas como um instrumento
complementar do sistema de financiamento do SNS e tendo, portanto,
como destinatárias todas as entidades que, legal ou contratualmente,
assumam a responsabilidade pelo pagamento de cuidados de saúde.

Abrangendo o aludido regime — como se impõe concluir — as dívi-
das assumidas pela ADSE perante estabelecimentos oficiais do SNS,
o correspondente prazo prescricional é naturalmente o do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 194/92, sendo que essa norma, dada a sua natureza
especial, preclude a aplicação do princípio geral que derivaria do
artigo 317.o, alínea a), do Código Civil (50).

Todavia, poderá ser necessário ainda confrontar aquela aludida
disposição com a do artigo 311.o, n.o 1, do Código Civil, que, em
relação aos direitos reconhecidos em sentença ou outro título exe-
cutivo, faz prevalecer o prazo prescricional ordinário de 20 anos sobre
qualquer outro mais curto eventualmente previsto na lei (51).

Esta disposição pretende afastar o prazo de prescrição que se encon-
tra previsto para determinadas situações no artigo 310.o (5 anos) ou
no artigo 317.o (2 anos), tornando aplicável a prescrição normal de
20 anos, quando acresça a existência de uma sentença transitada em
julgado ou qualquer outro título executivo.

Resulta assim do disposto no n.o 1 do artigo 311.o do Código Civil
que os créditos de hospitais pelos serviços prestados, encontrando-se
normalmente sujeitos a uma prescrição presuntiva, passam a beneficiar
da prescrição verdadeira e própria reportada ao prazo mais amplo
de 20 anos, sempre que tais créditos tenham adquirido força executiva
própria (52) (53). E isso sucede, não só quando o crédito se tenha
tornado litigioso e seja confirmado judicialmente por sentença tran-
sitada em julgado, como também quando se encontre titulado por
qualquer documento que possua força executiva nos termos do
artigo 46.o, n.o 1, do Código de Processo Civil.

Uma das espécies de título executivo para que o artigo 311.o, n.o 1,
do Código Civil faz remissão é a prevista na alínea d) da mencionada
norma adjectiva, ou seja os títulos a que, «por disposição especial,
seja atribuída força executiva». E entre estes se incluem, seguramente,
as certidões de dívida a instituições e serviços integrados no SNS
a que o Decreto-Lei n.o 194/92 conferiu exequibilidade.

No entanto, como vimos, o Decreto-Lei n.o 194/92, do mesmo passo
que atribuiu força executiva às certidões de dívida a estabelecimentos
oficiais de saúde (artigo 2.o), também estabeleceu para essas mesmas
dívidas um prazo prescricional de cinco anos contado da data em
que cessou o tratamento (artigo 9.o).

O legislador, ao conferir eficácia executiva às referidas certidões
de dívida, não poderia ignorar que as dívidas cobertas por esse título
executivo passariam a ficar sujeitas, nos termos gerais — por aplicação
do disposto no artigo 311.o, n.o 1, do Código Civil —, à prescrição
normal de 20 anos. Ao definir para elas simultaneamente um regime
prescricional específico de 5 anos, apenas pode ter pretendido pos-
tergar a aplicação daquele prazo geral (54). Deste modo, como tudo
indica, a norma do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 194/92, afastando
embora a prescrição presuntiva prevista na alínea a) do artigo 317.o
do Código Civil, contempla igualmente uma excepção ao regime decor-
rente do artigo 311.o, n.o 1, desse diploma.

9 — Pelo exposto, extraem-se as seguintes conclusões:

1.a O prazo estabelecido no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, referente à entrega de docu-
mentos de despesas de saúde que devam ser comparticipadas
pela ADSE, não é aplicável às despesas resultantes de cui-
dados de saúde prestados a beneficiários da ADSE por esta-
belecimentos e serviços oficiais do Serviço Nacional de Saúde;

2.a As dívidas contraídas pela ADSE por prestação de cuidados
de saúde a beneficiários seus no quadro do Serviço Nacional
de Saúde prescrevem no prazo de cinco anos, por efeito da
aplicação da norma especial do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 194/92, de 8 de Setembro.

(1) Ofício com a referência SC/1.10, de 18 de Maio de 1998, que
deu entrada na Procuradoria-Geral da República no dia imediato.

(2) Despacho, sem data, do Sr. Secretário de Estado do Orçamento
que incidiu sobre a comunicação feita pela Sr.a Ministra da Saúde
no sentido de ser ouvido sobre o assunto o Conselho Consultivo da
Procuradoria-Geral da República.

(3) A norma em causa tem a seguinte redacção:

«Artigo 62.o

Prazo de entrega de documentos

1 — A ADSE só comparticipará em despesas cujos documentos
entrem nos seus serviços dentro de um período nunca superior a
seis meses após a realização do acto a que se reportam.
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2 — Exceptuam-se os casos em que, por motivos alheios à vontade
dos beneficiários, estes não consigam obter os respectivos documentos
dentro do prazo indicado no número anterior. Quando tal aconteça,
os documentos podem ser remetidos à ADSE fora do prazo esta-
belecido, acompanhados de requerimento devidamente fundamentado
e dirigido ao director-geral, que poderá deferir ou indeferir, consoante
os fundamentos invocados.»

(4) A posição da ADSE sobre a matéria encontra-se expressa num
despacho do Senhor Director-Geral da Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública, de 17 de Março de
1997, que serviu de base à devolução de documentos de despesa envia-
dos pelo Hospital Distrital de Faro, e num ofício da mesma entidade
que foi remetido ao Senhor Director-Geral de Saúde (ofício n.o 41571,
de 31 de Março de 1997).

(5) Parecer da Direcção de Serviços de Contencioso de 3 de Junho
de 1997, com despacho de concordância da Sr.a Ministra da Saúde
de 30 desse mês.

(6) Do respectivo preâmbulo.
(7) Esta regra — como adiante melhor se verá — deverá conside-

rar-se derrogada na parte em que faz depender o acesso a cuidados
de saúde hospitalares, por parte dos beneficiários da ADSE, do prévio
acordo com os estabelecimentos hospitalares. Em face do princípio
da repartição de responsabilidade de encargos entre o SNS e os sub-
sistemas de saúde — decorrente da base XXXIII, n.o 2, alínea b), da
Lei de Bases da Saúde e do artigo 23.o, n.o 1, alínea b), do Estatuto
do Serviço Nacional de Saúde —, os beneficiários da ADSE poderão
utilizar os estabelecimentos inseridos no SNS sem qualquer encargo,
salvo as taxas moderadoras, cabendo à ADSE pagar os cuidados de
saúde prestados aos preços fixados em tabela.

(8) Quando a ADSE tenha efectuado o pagamento das despesas
de saúde directamente à entidade credora, pode haver lugar ao reem-
bolso por parte do beneficiário da parte que tenha excedido os limites
legalmente estabelecidos para o tipo de intervenção. Esse reembolso
é também designado como uma comparticipação (comparticipação
do beneficiário nos encargos suportados pela ADSE), que, como tal,
se inscreve nas receitas da ADSE nos termos da transcrita disposição
do artigo 52.o

(9) Este normativo foi revogado pelo artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 254/82, de 29 de Junho, diploma que instituiu as administrações
regionais de saúde. Esse artigo, porém, veio a ser declarado incons-
titucional, com força obrigatória geral, pelo Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 39/84, publicado no Diário da República, 1.a série,
de 5 de Maio de 1984, com a consequente repristinação dos preceitos
por ele revogados desde a entrada em 10 vigor da norma declarada
inconstitucional.

(10) Cf. artigo 2.o da Lei n.o 56/79.
(11) A facturação dos serviços médicos e hospitalares aos subsis-

temas de saúde e outras entidades responsáveis é justificada no intróito
do Decreto-Lei n.o 57/86 pela necessidade de estabelecer uma «cor-
recta e racional repartição dos encargos do Serviço Nacional de Saúde
de forma a reduzir os limites financeiros e, consequentemente, as
restrições à garantia legal e constitucional do direito à saúde».

Como se afirma no mesmo preâmbulo, «é, pois, indispensável per-
mitir que os estabelecimentos oficiais sejam reembolsados, por todas
as referidas entidades, públicas ou privadas, dos encargos que supor-
tam com os beneficiários destas, sem o que estariam, na prática, a
financiar indirectamente aquelas entidades.

[ . . . ]
Na verdade, a fixação dos preços dos cuidados de saúde — que

nunca serão pagos pelos utentes beneficiários de subsistemas de saúde,
mas sim directamente por estes permitirá que sejam exactamente esses
subsistemas e restantes entidades responsáveis a suportar os encargos
do Serviço Nacional de Saúde com os seus beneficiários.

A universalidade e gratuitidade garantidas, para os cidadãos em
geral, significam que a cada um deve ser assegurado o acesso ao
Serviço Nacional de Saúde sem que tenha de pagar o preço da sua
própria utilização. Mas é evidente que alguém tem de suportar os
encargos com o funcionamento daquele Serviço e, além das dotações
do Orçamento do Estado, é justo que os diversos subsistemas exis-
tentes, em larga medida, aliás, também subsidiários daquele Orça-
mento, comparticipem no respectivo financiamento».

(12) Anteriormente ao regime definido neste diploma, a assistência
hospitalar a beneficiários da ADSE era efectuada nos termos do
acordo estabelecido entre a ADSE e a Direcção-Geral dos Hospitais,
homologado por despachos dos respectivos directores-gerais de 25
de Outubro de 1965, e que previa já o pagamento total dos encargos
por parte da ADSE, sem prejuízo da exigência ao beneficiário da
comparticipação que for devida, sendo o pagamento de diárias e ser-
viços feito de harmonia com as tabelas anexas.

Posteriormente, a mesma assistência passou a ser prestada nos ter-
mos da circular normativa n.o 13/78, de 22 de Agosto, da Direcção-
-Geral dos Hospitais, que continua a garantir o tratamento gratuito
dos beneficiários da ADSE nos hospitais oficiais dependentes da Secre-

taria de Estado da Saúde, incluindo o acesso a meios complementares
de diagnóstico e terapêutica, mantendo-se o regime de pagamento
segundo tabelas gerais de encargos hospitalares.

(13) As tabelas de preços, até à entrada em vigor do regime decor-
rente da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.o 48/90, de
24 de Agosto, e do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 11/83, de 15 de Janeiro, foram sucessivamente
aprovadas pelas Portarias n.os 344-B/86, de 5 de Julho, 918/87, de
2 de Dezembro, 325/89, de 4 de Maio, 409/90, de 31 de Maio, e
378-A/92, de 2 de Maio.

(14) Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,
Coimbra Editora, p. 343.

(15) A base XXXIV da Lei de Bases da Saúde prevê uma taxa mode-
radora, definida como uma medida reguladora de uso dos serviços
de saúde — e não como uma retribuição do serviço prestado —, de
que isenta os grupos populacionais sujeitos a maiores riscos e os finan-
ceiramente mais desfavorecidos.

(16) Do preâmbulo da Portaria n.o 756/96, de 24 de Dezembro.
(17) E que já resultava, no regime anterior, do artigo 2.o, n.o 1,

do Decreto-Lei n.o 57/86, de 20 de Março.
(18) Homologado por despacho de 18 de Março de 1996 e publicado

no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 1996.
(19) O artigo 1.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde define

este serviço como um conjunto ordenado e hierarquizado de insti-
tuições e serviços oficiais prestadores de cuidados de saúde, funcio-
nando sob a superintendência ou a tutela do Ministro da Saúde.

(20) Grande Dicionário da Língua Portuguesa, coordenação de José
Pedro Machado, vol. XI, Lisboa, 1981, palavra «sistema».

(21) Em execução do princípio igualmente definido na base XXXIII,
n.o 2, alínea b), da Lei de Bases da Saúde.

(22) Cf. artigos 1.o, n.o 2, alínea a), e 20.o do Decreto-Lei n.o 118/83,
de 25 de Fevereiro.

(23) Cf. artigos 1.o, n.o 2, alínea b), e 21.o do Decreto-Lei n.o 118/83,
de 25 de Fevereiro.

(24) Fernando Augusto Simões Alberto inclui entre os subsistemas
de saúde, no que respeita aos servidores do Estado, além dos men-
cionados no texto, a SAD/PSP, a SAD/GNR, os Serviços Sociais do
Ministério da Justiça, a Imprensa Nacional-Casa da Moeda e a ADM
Porto de Lisboa («A protecção na doença dos funcionários e agentes
da administração pública», in Administração. Revista de Administração
Pública de Macau, n.o 26, vol. VII, Dezembro de 1994, pp. 695-702).

(25) «Comparticipação» pode definir-se como uma prestação pecu-
niária atribuída por uma pessoa colectiva de direito público, ou um
organismo autónomo, a uma entidade pública ou sujeito privado para
a cobertura de, pelo menos, parte de despesas que este tenha de
efectuar em qualquer obra, empreendimento ou actividade de inte-
resse geral (Cf. Dicionário Jurídico da Administração Pública, 2.a ed.,
entrada «Comparticipação»).

(26) Assim se compreende que, nos termos do disposto no artigo 53.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 118/83, as despesas com cuidados de saúde
se qualifiquem sempre como comparticipações.

(27) A vocação da ADSE como órgão central de protecção social
da Administração Pública inserida nos princípios informadores da
segurança social é claramente reconhecida no preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro.

(28) Revista de Direito e Estudos Sociais, Janeiro e Fevereiro de
1971, ano XVIII, n.os 1, 2, 3 e 4, pp. 346-347.

(29) Na mesma linha, Sérvulo Correia, «Teoria da Relação Jurídica
de Seguro Social», in Estudos Sociais e Corporativos, ano VII, Setembro
de 1968, n.o 27, pp. 125-126.

(30) A protecção social no domínio dos encargos familiares traduz-se
no pagamento do abono de família e das prestações complementares
enumeradas no artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, o qual é efectuado através dos organismos proces-
sadores de vencimentos.

As restantes prestações de segurança social são concedidas, de
acordo com as disponibilidades orçamentais da ADSE, quando o bene-
ficiário ou a sua família se encontrem em situação económica
desfavorável.

(31) Esses deveres são o cumprimento das normas e regulamentos
da ADSE e a comunicação imediata, através dos serviços, de todas
as alterações de natureza profissional, pessoal ou familiar que tenham
reflexos nas relações do beneficiário com a ADSE.

(32) O Tribunal Constitucional, em apreciação concreta da cons-
titucionalidade, formulou um juízo de conformidade constitucional
em relação a esta disposição do artigo 10.o, por referência às normas
dos artigos 13.o, 20.o, n.o 1, e 205.o, n.o 1, da lei fundamental. Desig-
nadamente, ponderou-se no aresto que a atribuição de uma especial
fé a uma declaração de crédito não põe em causa a possibilidade
de questionar quer a obrigação exequenda (aí se compreendendo
o respectivo montante), quer o responsável pelo seu cumprimento,
havendo apenas que exercitar os meios de defesa através de um for-
malismo processual específico que será os embargos de executado
(cf. Acórdão n.o 761/95, in Diário da República, 2.a série, de 28 de
Fevereiro de 1996).
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(33) Reafirme-se aqui que o SNS, em sentido orgânico, abrange
as instituições e serviços oficiais prestadores de cuidados de saúde
dependentes do Ministério da Saúde (base XII, n.o 2, da Lei n.o 48/90,
de 24 de Agosto, e artigo 1.o do Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro), e
que o Decreto-Lei n.o 194/92 tem o seu âmbito de aplicação cir-
cunscrito aos créditos obtidos por essas instituições e serviços.

(34) Como tal caracterizado no preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 45 002, de 27 de Abril de 1963.

(35) Publicado no apêndice ao Diário da República de 31 de Agosto
de 1998, p. 2267.

(36) Quanto ao conceito de autonomia administrativa, num sentido
tradicional, v. Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo,
10.a ed., t. I, 1973, p. 222, e Sérvulo Correia, Noções de Direito Admi-
nistrativo, vol. I, Lisboa, 1982, p. 194.

(37) Em reforço deste entendimento aponta a definição legal de
autonomia administrativa tal como resulta do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, destinado a regular o regime financeiro de serviços
e organismos da Administração Pública, e que tem directa aplicação
à ADSE. O artigo 3.o desse diploma estatui: «Os serviços e organismos
dispõem de créditos inscritos no Orçamento do Estado e os seus
dirigentes são competentes para, com carácter definitivo e executório,
praticarem actos necessários à autorização de despesas e seu paga-
mento, no âmbito da gestão corrente.»

(38) É já discutível que as acções de responsabilidade civil (contratual
ou extracontratual) possam ser instauradas directamente contra a
ADSE, visto que este organismo não detém personalidade jurídica,
não funcionando, nesse domínio, o princípio da extensão da perso-
nalidade judiciária aos órgãos administrativos, aplicável no âmbito
do contencioso por natureza — e que assenta na ideia de que é ao
autor do acto administrativo impugnado ou à autoridade a quem com-
pete reconhecer o direito ou interesse legítimo invocado, que cabe
intervir no processo para defender a sua posição jurídica e dar cum-
primento ao julgado.

Em princípio, tais acções deverão ser deduzidas contra o Estado,
enquanto pessoa colectiva de direito público em que se integra o
departamento ministerial de que depende funcionalmente a ADSE.

No entanto, o STA, nas acções administrativas de responsabilidade,
tem decidido com alguma maleabilidade quanto à exigência do requi-
sito processual da personalidade judiciária, admitindo, por vezes, que
a acção seja interposta contra o órgão administrativo em cuja com-
petência se inserem os actos tidos como ilícitos.

(39) Neste sentido, Robin de Andrade, anotação ao Acórdão do
STA de 14 de Novembro de 1996, in Cadernos de Justiça Administrativa,
n.o 5, p. 20.

(40) Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. IV,
pp. 291-296, entrada «Execução de julgados».

(41) A execução por quantia certa e a execução para entrega de
coisa certa ou para prestação de facto, como espécies de processo
executivo, a par da execução de julgados (entendida como execução
de decisão de tribunal administrativo transitada em julgado), estão
previstas no projecto de Código de Contencioso Administrativo.

(42) Neste sentido, Artur Maurício, Dimas de Lacerda e Simões
Redinha, Contencioso Administrativo, Rei dos Livros, 1988, p. 183,
Santos Botelho, Contencioso Administrativo, Anotado e Comentado,
Coimbra, 1995, p. 277, Vieira de Andrade, Direito Administrativo e
Fiscal (Lições ao 3.o ano do curso de 1993-1994, da Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra), p. 161, e Acórdão do STA
de 14 de Novembro de 1991, in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 414,
p. 279.

(43) Cf. Acórdãos do STA de 9 de Março de 1995, in apêndice
ao Diário da República de 18 de Julho de 1997, p. 2466, de 14 de
Novembro de 1996, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.o 5, p. 13,
e de 15 de Janeiro de 1998, no processo n.o 37/49.

(44) Nesta linha veio a pronunciar-se também, revendo a sua anterior
posição, Vieira de Andrade, em A Justiça Administrativa (Lições),
Coimbra, 1998, p. 129.

(45) Este dispositivo prevê que o Conselho Superior da Magistratura
emita a favor dos respectivos credores as ordens de pagamento que
lhe forem requisitadas pelos tribunais, e que incidirão sobre as dota-
ções que os orçamentos das pessoas colectivas de direito público deve-
rão inscrever para pagamento de encargos resultantes de sentenças
de quaisquer tribunais.

(46) Aceitando embora que o artigo 74.o da LPTA não é uma norma
atributiva de competência e que a execução judicial aí prevista não
corresponde à execução de julgados, afigura-se que a competência
dos tribunais administrativos, na hipótese considerada, advém, não
do disposto no artigo 66.o do Código de Processo Civil, que é uma
norma de competência territorial, no quadro da ordem judiciária
comum, mas do artigo 51.o, n.o 1, alínea q), do ETAF, que estabelece
uma regra geral de competência dos tribunais administrativos de cír-
culo em todos os demais recursos e acções não mencionados nas

alíneas anteriores e que, pertencendo ao contencioso administrativo,
não estejam expressamente atribuídos a outro tribunal.

(47) O Tribunal Constitucional julgou inconstitucional a norma do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 194/92, enquanto interpretada no sen-
tido de que incumbe aos tribunais de competência genérica o pro-
cessamento das execuções tendentes à cobrança coerciva de dívidas
hospitalares decorrentes de tratamentos a lesões sofridas em con-
sequência de acidentes de trabalho, por violação do artigo 168.o, n.o 1,
alínea q), da Constituição da República (Acórdão n.o 381/96, in Diário
da República, 2.a série, de 16 de Julho de 1996). O juízo assenta
no entendimento de que a referida norma é substancialmente ino-
vadora no que respeita à determinação do foro competente em razão
da matéria para as acções executivas aí previstas, face ao preceituado
na Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais [artigo 64.o, alínea n) na
redacção da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro] e no Código de Processo
do Trabalho [artigo 91.o, alínea e)].

A declaração de inconstitucionalidade, reportando-se às execuções
relativas a dívidas hospitalares por tratamento de sinistrados em aci-
dentes de trabalho, não afecta o critério legal definido na norma
do artigo 10.o quanto às dívidas pelas quais é responsável a ADSE,
visto que neste caso se trata de dívidas por prestação de cuidados
de saúde no âmbito geral da protecção na doença.

Em todo o caso, a definição de qual deva ser o tribunal competente
para a acção executiva não interfere na análise jurídica do problema
que vem suscitado. O argumento dos serviços de contencioso do Minis-
tério da Saúde é o de que a própria natureza jurídica da ADSE
inviabiliza a aplicação a esse organismo do regime decorrente do
Decreto-Lei n.o 194/92, considerando o formalismo processual que
nesse diploma é definido para a cobrança de dívidas (a possibilidade
de instauração de execução independentemente da fase declarativa
da existência da dívida).

Ora, como se procurou demonstrar, nada obsta que a acção exe-
cutiva possa ser deduzida contra um ente público (independentemente
do tribunal em que a execução deva ser instaurada), o que logo exclui
o espectro da inidoneidade do meio processual em que aqueles serviços
fundamentam a sua posição.

Há, todavia, que reconhecer, na linha do já explanado na ante-
cedente nota 38 relativamente às acções de responsabilidade civil,
que as acções executivas por obrigações civis resultantes da prestação
de cuidados de saúde a beneficiários da ADSE, em princípio, por
ausência de personalidade judiciária da ADSE, apenas poderão ser
instauradas contra o Estado, por ser este o ente público em que aquele
organismo se insere.

(48) A mesma garantia está instituída na relação entre os admi-
nistrados e a Administração no artigo 268.o, n.o 4, da CRP.

(49) Na ausência dessa disposição especial, a norma aplicável seria
a do artigo 94.o, n.o 1, do Código de Processo Civil.

(50) Parece dever dar-se como assente que, antes da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 194/92, que estabeleceu um prazo especial
para as dívidas às instituições e serviços do SNS, a matéria relativa
à prescrição dos créditos dos hospitais tanto oficiais como particulares
era regulada no artigo 317.o, alínea a), do Código Civil (neste sentido,
o parecer do Conselho Consultivo n.o 1/68, de 19 de Fevereiro de
1968, in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 250, p. 68).

(51) E o seguinte o teor do n.o 1 do citado artigo 311.o:

«Artigo 311.o

Direitos reconhecidos em sentença ou título executivo

1 — O direito para cuja prescrição, bem que só presuntiva, a lei
estabelecer um prazo mais curto do que o prazo ordinário fica sujeito
a este último, se sobrevier sentença passada em julgado que o reco-
nheça, ou outro título executivo.

2 — [. . .]»

(52) Na prescrição presuntiva, como é aquela que se encontra pre-
vista no artigo 317.o do Código Civil, a extinção do crédito assenta
numa presunção de cumprimento que deriva de as dívidas em causa
serem normalmente liquidadas a curto prazo e não ser usual exigir
recibo ou conservá-lo quando este tenha sido passado. O credor é
admitido, em certos termos, a produzir a prova da existência da dívida,
verificando-se a prescrição no caso de não conseguir ilidir a presunção.
A protecção do devedor é efectuada através de mecanismo processual
liberatório do ónus da prova do cumprimento. Na prescrição extintiva
o que está em causa não é, pelo menos em primeira linha, a protecção
do devedor, mas a necessidade de, no interesse geral do tráfico, con-
ferir estabilidade jurídica a uma determinada situação de facto mantida
por um certo lapso de tempo. O efeito extintivo resulta da inércia
do credor (Cf., Antunes Varela, Revista de Legislação e Jurisprudência,
ano 103.o, n.o 3421, p. 254, e Sousa Ribeiro, Revista de Direito e Eco-
nomia, n.o 2, Julho-Dezembro de 1979, p. 394).
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Como esclarece Sousa Ribeiro, é esta diferenciação funcional entre
os dois institutos que permite que a prescrição presuntiva não exclua
a aplicação, nos termos gerais, das regras da prescrição ordinária
(artigo 315.o), implicando que a mesma dívida fique sujeita simul-
taneamente à prescrição presuntiva e à prescrição ordinária (loc. cit.,
p. 395).

Com o funcionamento do disposto no artigo 311.o, n.o 1, o que
sucede é que a dívida, em virtude de se encontrar titulada por docu-
mento com força executiva, deixa de beneficiar da presunção de cum-
primento, passando a submeter-se à regra da prescrição ordinária.
A prescrição ordinária substitui a prescrição presuntiva.

(53) Uma explicitação deste regime de sobreposição de regras cons-
tante das diversas normas do Código Civil relativas à prescrição, pode
ver-se no Acórdão do STJ de 12 de Novembro de 1996, in Colectânea
de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano IV,
t. III, 1996, p. 97.

(54) Este entendimento parece ter sido, pelo menos implicitamente,
aceite pelos Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 241/97 e 256/97
(in Diário de República, 2.a série, de 15 de Maio de 1997 e de 30
de Junho de 1997, respectivamente), que não declararam a incons-
titucionalidade do referido artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 194/92, na
perspectiva de uma eventual violação do princípio da igualdade, inter-
pretando-o como tendo estabelecido para as dívidas às instituições
ou serviços do SNS um prazo prescricional (de cinco anos) diferente
e mais longo do que o das dívidas aos estabelecimentos particulares
(este de dois anos).

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 29 de Abril de 1999.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Carlos Alberto Fernandes Cadi-
lha (relator) — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Isabel
Celeste Alves Pais Martins — Eduardo de Melo Lucas Coelho — José
Adriano Machado Souto de Moura — Luís Novais Lingnau da Sil-
veira — Alberto Esteves Remédio

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado da Saúde de 17 de Setembro de 1999.)

Está conforme

Lisboa, 13 de Dezembro de 1999. — O Secretário, José Luís Lopes
da Mota.

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 70/2000 (2.a série). — Por despacho do Procurador-
-Geral da República e do director-geral da Administração Pública
de 16 de Julho e 9 de Agosto de 1999, respectivamente:

Ana Maria Correia Silva Pereira — nomeada definitivamente técnica
profissional de 2.a classe do Gabinete de Documentação e Direito
Comparado, nos termos da alínea a) do n.o 1, e dos n.os 2 e 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Director, José Manuel Santos Pais.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Deliberação n.o 2/2000. — O quadro de pessoal não docente da
Universidade Aberta, aprovado pela Portaria n.o 867/91, de 22 de
Agosto, bem como o quadro de pessoal da Mediatização, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto, sofreram, desde a sua
aprovação, as seguintes alterações: Portaria n.o 319/93, de 19 de Março,
Portaria n.o 758/93, de 26 de Agosto, resolução n.o 15/94/PL, de 25
de Julho, despacho reitoral n.o 238/94, de 7 de Outubro, e deliberação
n.o 141/98, de 10 de Dezembro, publicados no Diário da República,
1.a série-B, n.os 66, de 19 de Março de 1993, e 200, de 26 de Agosto
de 1993, 2.a série, n.os 230, de 4 de Outubro de 1994, 264, de 15
de Novembro de 1994, e 6, de 8 de Janeiro de 1999, respectivamente.

Considerando que existem situações que urge regularizar, justifi-
ca-se, de novo, revê-los, uma vez que o estudo económico efectuado
mostra não haver aumentos de encargos globais.

Por deliberação do plenário do senado em sua reunião de 30 de
Novembro de 1999, foi aprovada, sob proposta da reitora, a seguinte
alteração ao quadro de pessoal da Universidade Aberta, constante
do Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto, e da Portaria n.o 867/91,
de 22 de Agosto, nos termos do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 110.o dos
Estatutos da Universidade Aberta, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 197/94, de 9 de Março, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 71, de 25 de Março de 1994:

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico superior . . . . . . . Mediatização . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Técnica superior . . . . . . . (a) 5Tecnólogo educativo de 2.a classe

Técnico profissional . . . . . – Técnico profissional . . . . Técnico profissional especialista 7
Técnico profissional de 1.a classe 9

Operário qualificado . . . . – Fotomontador . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Funções de natureza executiva no
âmbito da fotomontagem.

Total de lugares a extinguir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

(a) Quadro de dotação global.

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Categoria Número
de lugares

Docente . . . . . . . . . . . . . . . — – Docente . . . . . . . . . . . . . . Professor catedrático . . . . . . . . . 1
— – Docente . . . . . . . . . . . . . . Professor associado . . . . . . . . . . 6

Administrativo . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . – Assistente administrativo . . . . . . 15Assistente administra-
tivo.

Total de lugares a criar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

9 de Dezembro de 1999. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho n.o 91/2000 (2.a série). — Tendo o licenciado Hen-
rique José de Aguiar Fonte Levy requerido provas de mestrado inter-
disciplinar em Estudos Portugueses, nomeio, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores para
fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Mar-
ques, professora catedrática da Universidade Aberta (orien-
tadora).

Vogais:

Doutora Cecília Maria Gonçalves Barreira, professora auxi-
liar com agregação da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Mafalda Morais Leite, professora auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

7 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Fernando da Costa
Nicolau.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 3/2000. — Por despacho de 1 de Outubro
de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Paulo Jorge Almeida Lourenço — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, para a Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, com início
em 1 de Outubro de 1999 e até 31 de Março de 2000, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

5 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 4/2000. — Por despacho de 1 de Setembro
de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António José da Ponte Sancho — autorizada a prorrogação
do contrato como assistente convidado da Unidade de Ciências
Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em regime de
substituição temporária, ao abrigo do programa PRODEP, desde
1 de Setembro de 1999 e até ao fim da bolsa do PRODEP ou
até ao regresso do substituído.

16 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 92/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
30 de Novembro de 1999:

Nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
e da alínea b) dos n.os 6 e 7 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, por urgente conveniência de serviço, a partir de
1 de Dezembro de 1999, pelo prazo de um ano, a assessora enge-
nheira Maria da Conceição Ferreira e Camisão para, em comissão
de serviço, exercer as funções de secretária da Unidade Cientí-
fico-Pedagógica das Ciências da Engenharia desta Universidade.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 93/2000 (2.a série). — Tendo em conta as dis-
posições dos n.os 2 e 3 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 157/99,
de 14 de Setembro, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, são criadas
nesta Faculdade as seguintes áreas científicas na carreira de inves-
tigação científica: Física, Química, Biologia e Bioquímica.

6 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 94/2000 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Salomé Ferreira Estima de Pinho, assistente além
do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — prorrogado o contrato até final do ano esco-
lar de 1999-2000, com início em 15 de Janeiro de 2000.

Licenciada Luísa Isabel Gomes Freire Nobre Lima, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — prorrogado o contrato até final
do ano escolar de 1999-2000, com início em 24 de Janeiro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 95/2000 (2.a série). — Por despachos de 7 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Doutora Anabela Maria Pinto Miranda Rodrigues, professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade —
nomeada provisoriamente como professora associada do 4.o grupo
(Ciências Jurídicas) da mesma Faculdade, com efeitos à data do
termo de aceitação, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data.

Licenciado Rui Pedro Ferreira Vaz, técnico profissional de 2.a classe
do quadro da Reitoria desta Universidade — nomeado, em comis-
são de serviço extraordinária, por um ano, como técnico superior
estagiário (área de Organização, Planeamento e Estatística) do qua-
dro dos Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos à data
do termo de aceitação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 96/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Licínio de Jesus Pereira, assistente convidado a 60 % além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — reno-
vado o contrato, por três anos, com início em 16 de Novembro de
1999. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 97/2000 (2.a série). — Por despachos de 7 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado João José Soares Tolda, assistente além do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — prorrogado o con-
trato até ao termo do ano escolar de 1999-2000, com início em
8 de Novembro de 1999.

Licenciado Carlos André Brito Correia, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — prorro-
gado o contrato até ao termo do ano escolar de 1999-2000, com
início em 30 de Outubro de 1999.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 98/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Julho de 1999 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciada Maria Alexandra Albuquerque Faria Pais — prorrogado
por um biénio o contrato como assistente além do quadro da
FCTUC, com início em 10 de Julho de 1999. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão da Área de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão
de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 99/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado Jorge Miguel Milhazes de Feitas — contratado como assis-
tente estagiário além do quadro da FCTUC, por um ano, renovável
por três vezes e por conveniência urgente de serviço, com início
em 1 de Outubro de 1999.

Licenciado Jaime Duarte Rodrigues — contratado como assistente
estagiário além do quadro da FCTUC, por um ano, renovável por
três vezes e por conveniência urgente de serviço, com início em
1 de Outubro de 1999.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas nos
termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto.)

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão da Área de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão
de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 100/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 15 de Setembro de 1999:

Licenciado Fernando Pedro Simões da Silva Dias Simão, assistente
estagiário além do quadro da FCTUC — contratado como assis-
tente além do quadro, por seis anos, prorrogável por um biénio
e por conveniência urgente de serviço, com início em 15 de Setembro
de 1999, considerando-se rescindido o anterior contrato desde
aquela data.

De 24 de Setembro de 1999:

Doutor Jorge Nuno Veiga de Almeida e Sousa, assistente além do
quadro da FCTUC — contratado provisoriamente por um quin-
quénio como professor auxiliar além do quadro e por conveniência
urgente de serviço, com início em 24 de Setembro de 1999, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 1 de Outubro de 1999:

Licenciado Francisco Resende de Almeida e Vasconcelos Póvoas,
monitor da FCTUC — contratado como assistente estagiário além
do quadro e por conveniência urgente de serviço, com início em
1 de Outubro de 1999 e enquanto durar o impedimento do licen-
ciado Paulo Jorge Tavares Ferreira, que se encontra dispensado
de serviço docente a preparar o doutoramento ao abrigo da acção
n.o 5.2 do PRODEP.

Licenciado Pedro Filipe Rodrigues Pousada — contratado, por um
ano, como assistente convidado além do quadro da FCTUC e por
conveniência urgente de serviço, com início em 1 de Outubro de
1999.

De 11 de Outubro de 1999:

Licenciado Nuno Alexandre Couceiro Pimenta — contratado como
monitor da FCTUC durante o ano lectivo de 1999-2000, com início
em 1 de Novembro de 1999.

Licenciado Paulo Jorge Pimenta Marques — contratado como moni-
tor da FCTUC durante o ano lectivo de 1999-2000, com início
em 16 de Outubro de 1999.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — Pelo Director de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 101/2000 (2.a série). — Sob proposta do inves-
tigador responsável do projecto PRAXIS/PSAU/SAU/0061/96, da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, no uso de pode-
res que me foram delegados como presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 7 de Agosto de 1998, subdelego no Prof. Dou-
tor Vasco António Andrade Figueiredo de Bairos competência para
autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e serviços
dentro do orçamento do respectivo projecto até ao montante de
2 500 000$ e para pagamento das mesmas até ao montante de
1 000 000$.

Considera-se sem efeito o despacho CD-10/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999.

28 de Junho de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, José
G. F. Cunha Vaz.

Despacho n.o 102/2000 (2.a série). — Sob proposta da comissão
directiva do Centro de Histofisiologia, Patologia Experimental e Bio-
logia do Desenvolvimento, no uso dos poderes que me foram dele-
gados como presidente do conselho directivo da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Coimbra, por despacho do reitor da Uni-
versidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 7 de Agosto de 1998, subdelego no Prof. Doutor Vasco António
Andrade Figueiredo de Bairos competência para autorizar a realização
de despesas com aquisição de bens e serviços dentro do orçamento
do respectivo projecto até ao montante de 2 500 000$ e para paga-
mento das mesmas até ao montante de 1 000 000$.

Considera-se sem efeito o despacho CD-10/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999.

28 de Junho de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, José
G. F. Cunha Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 103/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 11 de Novembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

Doutor Eduardo José Frias G. Crespo, professor catedrático — de
5 de Dezembro de 1999 a 3 de Janeiro de 2000.

Doutor Nuno Manuel Carvalho F. Guimarães, professor associado,
de 22 a 25 de Novembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 104/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 9 de Novembro de 1999, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no estrangeiro:

Ao Doutor António Manuel Barros G. Vallêra, professor catedrá-
tico — de 15 a 16 de Novembro de 1999.

Ao Doutor Manuel Duque Pereira M. Marques, professor auxi-
liar — de 4 a 11 de Dezembro de 1999.

À licenciada Maria Leonor Almeida Domingues Santos, assis-
tente — de 17 a 27 de Novembro de 1999.

À Doutora Maria Teresa G. F. Mira Azevêdo, professora asso-
ciada — de 20 de Novembro a 5 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Orlando Manuel Bartolomeu Neto, professor auxi-
liar — de 12 a 14 de Novembro de 1999.

À Doutora Vanda Costa Brotas Gonçalves, professora auxi-
liar — de 30 de Novembro a 5 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 105/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor da Universidade de Lisboa datado de 29 de Novembro de 1999,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Paulo Manuel Caetano Abrantes, a exercer, em comissão de
serviço, o cargo de director do Departamento de Educação Básica
do Ministério da Educação — nomeado definitivamente na cate-
goria de professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 20 de Outubro
de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 106/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidades de Lisboa de 15 de Novembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral, de 16 de Julho de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto
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de 1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

À licenciada Lélia Mariana Marcão Chambel, assistente convi-
dada — de 17 a 20 de Novembro de 1999.

Ao Doutor Rogério Paulo Andrade Tenreiro, professor auxiliar — de
17 a 20 de Novembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 107/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 22 de Novembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

À Doutora Margarida Maria Nunes Silva Rendeiro M. M. Lopes,
professora auxiliar — de 29 de Novembro a 11 de Dezembro de
1999.

À Doutora Maria Margarida Mello Santos Reis G. Fonseca, professora
auxiliar — de 27 de Novembro a 4 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 108/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 29 de Novembro de 1999, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no estrangeiro:

Licenciada Cristina Maria Sousa Catita, assistente — de 9 a 12 de
Dezembro de 1999.

Doutor João Carlos Costa Catalão Fernandes, professor auxiliar — de
9 a 12 de Dezembro de 1999.

Doutor João Filipe Lacerda Matos, professor auxiliar — de 2 a 7 de
Dezembro de 1999.

Doutora Maria José Rosado Costa, professora associada — de 1 a
5 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 109/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datados de 2 de Dezembro de
1999, proferidos por delegação, conforme o Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Ana Maria Viegas Lindo da Silva Freire, assistente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado o con-
trato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 1999.

Doutora Cristina Maria Nobre Sobral de Vilhena da Cruz Houghton,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 2 de Novembro de 1999.

Doutor Fernando Acácio Monteiro dos Santos, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 15 de
Julho de 1999.

Licenciado Filipe João Boavida de Mendonça Machado de Araújo,
assistente estagiário da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa — renovado o contrato por um ano, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 1999.

Licenciado Luís Manuel Ferreira Fernandes Moniz, assistente da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Janeiro
de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 110/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 17 de Novembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

Ao Doutor José Manuel Pires Marques, professor auxiliar — de 29
de Novembro a 5 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático — de 9 a 23 de
Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 5/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 7 de Julho de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre Miguel José Pinto Tavares Moura e Silva para
exercer funções de assistente, por conveniência de serviço, com
efeitos a 28 de Janeiro de 1999, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 71/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Novembro
de 1999 do vice-reitor da Universidade de Lisboa:

Maria da Conceição Guilherme Soares, técnica superior de 2.a classe
do quadro do Instituto de Orientação Profissional — promovida,
pecedendo concurso, para o lugar de técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, considerando-se exonerada do lugar que ocupava
com efeito a partir da data da assinatura do termo da aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director, José Henrique da Costa
Ferreira Marques.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 72/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 43-A/R/99,
do reitor da Universidade da Madeira, datado de 30 de Outubro,
foram nomeados para a categoria de assistente administrativo espe-
cialista os seguintes funcionários:

Ana Maria Rodrigues Cordeiro Luís — com efeitos a partir de 30
de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Elsa Maria Aguiar Sousa — com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Lina Maria Silva Freitas e Canha — com efeitos a partir de 30 de
Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Maria Goreti Pereira Fráguas — com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Maria Helena Reis Mendonça Bettencourt — com efeitos a partir
de 30 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Maria Inês Duarte Henriques Nóbrega — com efeitos a partir de 30
de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Maria Lúcia Gouveia de Viveiros Gomes — com efeitos a partir de
30 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Maria Sizalda Mendes Pereira — com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Roberto Basílio Menezes de Sousa — com efeitos a partir de 30 de
Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Susana Maria da Silva Madeira Fernandes Vasconcelos — com efeitos
a partir de 30 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

Victor Sérgio Spínola de Freitas — com efeitos a partir de 30 de
Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia.)

22 de Novembro de 1999. — O Reitor, José Manuel Nunes Cas-
tanheira da Costa.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 73/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor da
Universidade do Minho de 22 de Novembro de 1999, proferido por
delegação do reitor, são designados para fazerem parte do júri do
concurso para o provimento de um lugar de professor catedrático
no grupo disciplinar de Informática da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, cuja abertura consta do edital n.o 703/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 17 de Agosto de
1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Sérgio Machado dos Santos, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático da Escola de Engenharia da Unversidade do
Minho.

Doutor Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Univer-
sidade do Minho.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Escola de Ciências

Aviso n.o 74/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo — referência
FP-63/98-E/I/EC/CT(1) — lista de classificação final, a que se refere
o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 215/95:

Candidatos aprovados:

Paula Cristina Mendes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
Cristina Alexandra Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,26
Maria Goreti Dantas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
Maria Clara Cerqueira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
Lídia Manuela Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,98
Carlos José da Cunha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,34
Cristina de Jesus Monteiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
Rosa Maria Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Edite Manuela Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
Ana Paula Freitas Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
Gisela do Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
José Romeu Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
Ana Paula de Aguiar Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
Maria Helena Chaves Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Paula Alexandra Peixoto Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . 15,10
Maria Glória Giesteira Barbosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Paula Manuela Fernandes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
Maria Clarinda de Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
Maria Fernanda da Costa Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
Ana Isabel Brito Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
José Francisco Brandão Barbosa Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Elisabete Maria Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
José António Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Maria da Glória de Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
Maria Rita Gonçalves Vieira da Cruz Granja . . . . . . . . . . 14,36
Vítor Emanuel Mendes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Orlando João de Melo Forjaz Fernandes de Araújo . . . . . 14,12
Adalberto Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
Paula Helena Barbosa Duarte Pontes Vieira Rodrigues . . . 13,84
Paulo Jorge da Cunha Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
Maria José de Carvalho Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . 13,72

Judite Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Márcia Elisabete de Oliveira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Aníbal Mota Apolinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Idalina Maria da Cunha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Maria Aurora Ferreira e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
Dúnia Lara Seixas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Isabel Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
Susete Palmira Correia Alves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 13,34
Sandra do Sameiro Peixoto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
Clemente Alberto da Mota Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
Eva Cristina Barbosa Duarte Pontes Vieira Airosa . . . . . . 12,90
Anabela Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
David da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
Maria da Graça Ribeiro Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . 12,76
Elsa da Conceição Fernandes da Silva Costa . . . . . . . . . . . 12,72
António Alberto Mota Vieira de Macedo . . . . . . . . . . . . . 12,70
Brígida Cerqueira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Anabela Gonçalves Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Maria Helena Alves de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Maria Amélia Chaves Vilela Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
Maria do Sameiro Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
Luísa Maria da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
Paula Cristina da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Carlos André Novais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
Maria do Sameiro da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
Rosa Paula Gonçalves Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
Isabel Maria Abreu Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
Isabel Maria de Freitas Oliveira Novais . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
Fernanda Maria Fernandes Afonso Carvalhido . . . . . . . . 11,28
Rosa Maria Oliveira da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Manuela Isabel Paulino Lima de Araújo . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Ricardo Jorge Cracel Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
Susana Margarida Torres da Silva Campos . . . . . . . . . . . . 10,90
Daniel Duarte Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
Simão Edgar Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82
Paula Cristina Pinto Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,62

Candidatos excluídos:

Carla Cecília Ferreira Amado de Araújo (a).
Carolina Maria Veloso da Costa (a).
Cristiana Sofia Gonçalves Martins (a).
Custódia de Jesus Machado Braga (a).
Emília Paula Peixoto de Castro Fernandes (a).
Isabel Maria Antunes Carvalho (a).
José Carlos Gonçalves Barros (a).
Luís Augusto Martins Fernandes (a).
Maria José Rebelo da Silva Teixeira (a).
Maria Paula Coutinho Mota Prego de Faria (a).
Paula de Jesus Velosa Pereira da Silva (a).
Rosalina Maria Oliveira de Carvalho (a).

(a) Faltaram à entrevista.

29 de Outubro de 1999. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 75/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo — referência
FP-62/98-E/I/EC/B (1) — lista de classificação final, a que se refere o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 215/95:

Candidatos aprovados:

Paula Cristina Mendes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
Alice Maria da Cunha Dias Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
Cristina Alexandra Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,26
Maria Goreti Dantas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
Maria Clara Cerqueira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
Lídia Manuela Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,98
Carlos José da Cunha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,34
Cristina de Jesus Monteiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
Maria Natália Rodrigues Guimarães Coelho . . . . . . . . . . . 15,64
Rosa Maria Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Edite Manuela Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
Ana Paula Freitas Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
Gisela do Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
José Romeu Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
Ana Paula de Aguiar Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
Maria Helena Chaves Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Paula Alexandra Peixoto Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . 15,10
Maria Glória Giesteira Barbosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Paula Manuela Fernandes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
Maria Clarinda de Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
Maria Fernanda da Costa Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
Ana Isabel Brito Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
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José Francisco Brandão Barbosa Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Elisabete Maria Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
José António Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Maria da Glória de Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
Maria Rita Gonçalves Vieira da Cruz Granja . . . . . . . . . . 14,36
Vítor Emanuel Mendes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Orlando João de Melo Forjaz Fernandes de Araújo . . . . . 14,12
Adalberto Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
Paula Helena Barbosa Duarte Pontes Vieira Rodrigues . . . 13,84
Paulo Jorge da Cunha Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
Maria José de Carvalho Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . 13,72
Judite Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Márcia Elisabete de Oliveira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Aníbal Mota Apolinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Idalina Maria da Cunha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Maria Aurora Ferreira e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
Dúnia Lara Seixas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Maria Dolores Fernandes Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Isabel Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
Maria Alice Faria Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Sandra do Sameiro Peixoto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
Maria Eduarda Fontes Teixeira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
Eva Cristina Barbosa Duarte Pontes Vieira Airosa . . . . . . 12,90
Maria da Graça Ribeiro Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . 12,76
Elsa da Conceição Fernandes da Silva Costa . . . . . . . . . . . 12,72
António Alberto Mota Vieira de Macedo . . . . . . . . . . . . . 12,70
Brígida Cerqueira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Anabela Gonçalves Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Maria Helena Alves de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Maria Amélia Chaves Vilela Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
Luísa Maria da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
Paula Cristina da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Carla Maria Loureiro de Oliveira Cerqueira . . . . . . . . . . . 12,16
Carlos André Novais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
Maria do Sameiro da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
Rosa Paula Gonçalves Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
Isabel Maria de Freitas Oliveira Novais . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
Rosa Maria Oliveira da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Carlos Manuel Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,18
Ricardo Jorge Cracel Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
Simão Edgar Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82

Candidatos excluídos:

Carolina Maria Veloso da Costa (a).
Cristiana Sofia Gonçalves Martins (a).
Custódia de Jesus Machado Braga (a).
Emília Paula Peixoto de Castro Fernandes (a).
Isabel Maria Antunes Carvalho (a).
José Carlos Gonçalves Barros (a).
Luís Augusto Martins Fernandes (a).
Maria José Rebelo da Silva Teixeira (a).
Maria Paula Coutinho Mota Prego de Faria (a).
Paula de Jesus Velosa Pereira da Silva (a).
Rosalina Maria Oliveira de Carvalho (a).

(a) Faltaram à entrevista.

29 de Outubro de 1999. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 76/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo — referência
FP-64/98-E/I/EC/F (1) — lista de classificação final, a que se refere o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 215/95:

Candidatos aprovados:

Paula Cristina Mendes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
Cristina Alexandra Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,26
Maria Goreti Dantas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
Maria Clara Cerqueira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
Lídia Manuela Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,98
Carlos José da Cunha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,34
Cristina de Jesus Monteiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
Maria Natália Rodrigues Guimarães Coelho . . . . . . . . . . . 15,64
Rosa Maria Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Edite Manuela Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
Ana Paula Freitas Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
Gisela do Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
José Romeu Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
Ana Paula de Aguiar Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
Maria Helena Chaves Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Paula Alexandra Peixoto Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . 15,10
Maria Glória Giesteira Barbosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Paula Manuela Fernandes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88

Maria Clarinda de Sousa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
Maria Fernanda da Costa Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
Ana Isabel Brito Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
José Francisco Brandão Barbosa Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Elisabete Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
José António Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
Maria da Glória de Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
Maria Rita Gonçalves Vieira da Cruz Granja . . . . . . . . . . 14,36
Vítor Emanuel Mendes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Orlando João de Melo Forjaz Fernandes de Araújo . . . . . 14,12
Adalberto Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
Paula Helena Barbosa Duarte Pontes Vieira Rodrigues . . . 13,84
Paulo Jorge da Cunha Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
Maria José de Carvalho Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . 13,72
Judite Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Márcia Elisabete de Oliveira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Aníbal Mota Apolinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Idalina Maria da Cunha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Maria Aurora Ferreira e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
Dúnia Lara Seixas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Maria Dolores Fernandes Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Isabel Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
Maria Alice Faria Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Sandra do Sameiro Peixoto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
Clemente Alberto da Mota Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
Maria Eduarda Fontes Teixeira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
Eva Cristina Barbosa Duarte Pontes Vieira Airosa . . . . . . 12,90
Maria da Graça Ribeiro Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . 12,76
Elsa da Conceição Fernandes da Silva Costa . . . . . . . . . . . 12,72
António Alberto Mota Vieira de Macedo . . . . . . . . . . . . . 12,70
Brígida Cerqueira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Maria Helena Alves de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Maria Amélia Chaves Vilela Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
Maria do Sameiro Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
Luísa Maria da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
Paula Cristina da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Carla Maria Loureiro de Oliveira Cerqueira . . . . . . . . . . . 12,16
Carlos André Novais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
Maria do Sameiro da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
Rosa Paula Gonçalves Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
Isabel Maria de Freitas Oliveira Novais . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
Rosa Maria Oliveira da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Manuela Isabel Paulino Lima de Araújo . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Ricardo Jorge Cracel Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
Simão Edgar Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82

Candidatos excluídos:

Carolina Maria Veloso da Costa (a).
Cristiana Sofia Gonçalves Martins (a).
Custódia de Jesus Machado Braga (a).
Isabel Maria Antunes Carvalho (a).
José Carlos Gonçalves Barros (a).
Luís Augusto Martins Fernandes (a).
Maria José Rebelo da Silva Teixeira (a).
Maria Paula Coutinho Mota Prego de Faria (a).
Paula de Jesus Velosa Pereira da Silva (a).
Rosalina Maria Oliveira de Carvalho (a).
Rui Pedro Laranjeiro Ribeiro da Cunha (a).

(a) Faltaram à entrevista.

29 de Outubro de 1999. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 111/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Novembro de 1998 do presidente do conselho científico, Prof. Dou-
tor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação, são nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem
parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habi-
litações ao grau de mestre apresentado pelo licenciado Luís Octávio
González Castolo:

Presidente — Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutor Manuel Martins Barata, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa da Univer-
sidade Politécnica de Lisboa.



N.o 2 — 4 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 99

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

29 de Novembro de 1999. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Letras

Despacho n.o 112/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 1999 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 10 de
Dezembro de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rui Manuel Sobral Centeno.

Instituto Superior de Ciências da Nutrição
e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 113/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 1999 da presidente do conselho directivo do
Instituto Superior de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido
por delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

José Ricardo Pereira Cabral, professor catedrático convidado deste
estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 9 a 17 de Dezembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Exercer as Funções de Secretária,
Maria Meibel Marques Soeiro Batista.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 114/2000 (2.a série). — Por despacho da presi-
dente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 13 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de
competências:

Isabel Maria das Neves Dias Rodrigues das Neves — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, chefe de secção do quadro de
pessoal não docente da FMV, escalão 1, índice 330. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 115/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato do
lugar de assistente convidado do arquitecto António Manuel de Belém
Pereira Lima. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 116/2000 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja de 30 de Novembro de 1999:

António Francisco Penacho Carocinho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como motorista de transportes colectivos
do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 165.

Luís Filipe Tibúrcio Ribeiro — celebrado contrato administrativo de
provimento como motorista de transportes colectivos do Instituto
Politécnico de Beja, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 165.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 117/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado António Miguel de Barros Monteiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 1999, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

9 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Rectificação n.o 12/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 20 de Novembro de 1999,
o despacho n.o 22 550/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «pelo
período de 11 meses» deve ler-se «terminará em 29 de Fevereiro
de 2000». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 13/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 20 de Novembro de 1999,
o despacho n.o 22 549/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Marta
Alves Neves Gil Castanheira» deve ler-se «Marta Alves Neves Gil
Carvalheira». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 14/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de 1999,
o aviso n.o 16 956/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «terminará
em 31 de Agosto de 2000» deve ler-se «terminará em 29 de Fevereiro
de 2000». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 77/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por despacho de 21 de Outubro de 1999 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para admissão a estágio tendo em vista o preenchimento de um lugar
na categoria de programador da carreira de programador do grupo
de pessoal de informática, em regime de contrato administrativo de
provimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 177/95, de 26 de Julho, e na
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no n.o 3.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento fixado nos termos do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
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5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ser funcionário
de qualquer serviço ou organismo da administração central ou ser
agente que, a qualquer título, exerça há mais de um ano funções
correspondentes a necessidades permanentes do serviço.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com curso superior nos domínios específicos
da informática, ciências de computação e afins, aprovado em
estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores),
ou ser programador-adjunto de 1.a classe com dois anos de
serviço classificados de Muito bom ou três anos classificados
de Bom e formação complementar em informática;

b) Ser operador de sistema, chefe ou operador de sistema prin-
cipal com pelo menos dois anos nesta categoria classificados
de Muito bom ou três anos classificados de Bom e formação
complementar em informática.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, tendo por base o programa
aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, de natureza
teórica, com a duração de uma hora, a efectuar com base no programa
aprovado pelo despacho de 27 de Dezembro de 1995 do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

7.2.3 — As provas de conhecimentos são eliminatórias para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.2.4 — A documentação base essencial para a realização das provas
de conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo Branco, Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, obedecendo o seu regime às regras estabelecidas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, sendo a avaliação e classificação final dos estagiários feita
de acordo com o regulamento de estágio em vigor, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1996.

17 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Júri do concurso:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Professor Fernando Manuel Raposo.
Licenciado Joaquim Marques.

Vogais suplentes:

Licenciada Alexandra Isabel Cruchinho Barreiros.
Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora

do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso na car-
reira de programador:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
Programa da prova de conhecimentos específicos:

a) Noções gerais de informática;
b) Organização da informação; estrutura de dados;
c) Sistemas de gestão de bases de dados;
d) Técnicas e metodologias de programação;
e) Linguagens de programação;
f) Desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas;
g) Redes de comunicação de dados;
h) Noções de privacidade e segurança da informação.

Documentação base essencial para a realização das provas de
conhecimentos:

1 — Provas de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;
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Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em

matéria de emprego público;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro — estatuto das carreiras

e categorias de pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — conteúdo funcional das

carreiras e categorias específicas de pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.

2 — Prova de conhecimentos específicos:

Lei n.o 10/91, de 29 de Abril — lei de protecção de dados pessoais
face à informática;

Decreto-Lei n.o 252/94, de 20 de Outubro — lei de protecção
jurídica dos programas de computador;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 5/90, de 28 de Feve-
reiro — normas para a segurança nacional, salvaguarda e
defesa das matérias classificadas, segurança e informática;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 25 de
Agosto — normas para as publicações da Administração
Pública na Internet;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/99, de 26 de
Agosto — normas para a apresentação de informação na Inter-
net para os cidadãos com necessidades especiais;

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto — regula os docu-
mentos electrónicos e a assinatura digital.

Despacho (extracto) n.o 118/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado Paulo Miguel Ferreira Magalhães — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %) e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e até 29 de
Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 119/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 28 de
Setembro de 1999:

Licenciado João Luís de Morais de Oliveira Belo — renovado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 26 de Outubro de 1999, pelo período de dois anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 120/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Outubro de 1999:

Licenciada Ana Teresa Vaz Ferreira Ramos — renovado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999, pelo período de dois anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 121/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7 de
Dezembro de 1999:

Maria Eduarda Borges dos Santos, professora-coordenadora da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 3 de Janeiro
e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 122/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 21 de
Outubro de 1999:

Licenciada Ana Cristina Outeiro Correia de Matos — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, pelo período de três anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 123/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Maria Margarida Afonso Passos Morgado, professora-coordenadora
da Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
11 e 17 de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 124/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Domingos Fernando da Cunha Santos, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 6 e 17 de
Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 125/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Maria da Natividade Carvalho Pires, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 6
e 17 de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 126/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Maria Eduarda Borges dos Santos, professora-coordenadora da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 6 e 17 de
Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 127/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Ernesto Candeias Martins, professor-adjunto da Escola Superior de
Educação deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 10 e 17 de Dezembro
de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 128/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Maria Margarida Afonso de Passos Morgado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
3 de Janeiro e 15 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 129/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7 de
Dezembro de 1999:

Maria da Natividade Carvalho Pires, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 3
de Janeiro e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 130/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Maria João da Silva Guardado Moreira, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 3 de Janeiro
e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 131/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Ernesto Candeias Martins, professor-adjunto da Escola Superior de
Educação deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 3 de Janeiro e 14 de Feve-
reiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 132/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

António José Domingues Faustino, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 3 de Janeiro
e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 133/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27 de
Outubro de 1999:

Licenciado Paulo Jorge Norte Castanheira — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, pelo período de três anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 134/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 15 de
Outubro de 1999:

Licenciada Maria Luísa Palhas da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação e por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, no período compreendido entre 18 de Outu-
bro de 1999 e 29 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 135/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27 de
Outubro de 1999:

Licenciada Célia Maria Pedreira Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período comprendido entre 2 de
Novembro de 1999 e 29 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 136/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27 de
Setembro de 1999:

Licenciado António Manuel Robalo Caiado da Costa Silva — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparado a
assistente do 1.o triénio, a tempo parcial (70 %), em regime de
substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.2 do PRODEP,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e até 29 de Fevereiro
de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 137/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Domingos Fernando da Cunha Santos, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 3 de Janeiro
e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 138/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado Pedro Manuel dos Santos Robalo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação e
substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.2 do PRODEP,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Outubro e até 31 de Dezembro de
1999.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 139/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado José António Abrantes Massano Monteiro — renovado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, pelo período de dois anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 140/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 21 de
Outubro de 1999:

Licenciado Filipe Rodrigues Alves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
25 de Outubro de 1999, pelo período de um ano.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 141/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 17 de
Outubro de 1999:

Licenciado Sérgio Pedro Ferreira Pinheiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 19 de Outubro de 1999, pelo período de um ano.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 142/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 17 de
Outubro de 1999:

Licenciado Rogério Pais Dionísio — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
18 de Outubro de 1999, pelo período de um ano.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 143/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 2 de
Dezembro de 1999:

Isabel Maria Gonçalves Ferreira Marques Ruivo, equiparada a assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 3 de Janeiro e 14 de Fevereiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 144/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Outubro de 1999:

Licenciada Ivone Cristina Taborda Carapito — renovado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999, pelo período de dois anos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 78/2000 (2.a série):

Gracinda da Cruz Soares Paulino — autorizada a reclassificação na
categoria/carreira de auxiliar técnico, área de recepção, atendimento
e encaminhamento, dos Serviços Centrais/presidência do Instituto
Politécnico de Coimbra, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 1999, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 79/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Novembro
de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Alexandra Marina Nunes de Albuquerque, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Educação — autorizado o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento, a partir de 2 de Dezem-
bro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Jorge Manuel Mon-
teiro Mendes.

Aviso n.o 80/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outubro
de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria das Neves Vieiro Rebocho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação — autorizado o pedido de rescisão do con-
trato administrativo de provimento, a partir de 8 de Dezembro
de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Jorge Manuel Mon-
teiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 145/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
1999 e até 15 de Novembro de 2000 do licenciado Joaquim Alfredo
da Graça Dantas Rodrigues, considerando-se rescindido o contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 146/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Novembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
1999 e até 15 de Novembro de 2000 do licenciado Joaquim da Rocha
Soares, considerando-se rescindido o contrato como equiparado a
assistente do 1.o triénio a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 147/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
1999 e até 15 de Novembro de 2000 do licenciado José Alexandre
Soares Parro, considerando-se rescindido o contrato como equiparado
a assistente do 1.o triénio a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 148/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Maio de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Manuel Gaivéo — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, por um período
de seis meses, em regime de acumulação, 50 %, em substituição,
para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Junho de 1999, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
85 100$.

2 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Processo em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
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